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íÃp—PTDÍS—CU; PROJETO DE LEI Nº /2015
lSCUSSA.

PL

550/2015

Dispõe sobre o estímulo ao ensino-
aprendizagem de educandos da rede
Pública Municipal de Ensino e dá
outras providências.

A Câmara Municipal de São Paulo DECRETA:

Art. 1º O Poder Público, no âmbito da Política Municipal voltada à educação, buscandoestratégias para melhorar o aprendizado extraclasse, estimulará o estudo monitoradocom a finalidade de ensinar o educando a estudar, organizar tarefas, testes,pesquisas, entre outras modalidades de estudo, proporcionando a melhor forma defixar cada conteúdo programático, para a construção do conhecimento.
Parágrafo único. O processo monitoramento extraclasse de que trata esta Lei deveráser estendido ao Ensino Fundamental e Médio, respeitando os estudos pedagógicospertinentes às dificuldades apresentadas no processo ensino-aprendizagem.
Art. 2º As despesas decorrentes da execução desta Lei correrão por conta dasdotações orçamentárias próprias, suplementadas se necessário.
Art. 3º O Poder Executivo regulamentará esta Lei, no que couber, no prazo de 60(sessenta) dias , contados a partir da sua publicação.

Art. 4º Esta Lei entra em vigor na data de sua publicação, revogadas as disposiçõesem contrário.

Sala das Sessões,
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why“,CÁMARA MUNICIPAL DE sÃo PAULO

JUSTIFICATIVA

A presente propositura tem por finalidade o estímulo ao ensinoaprendizado de educandos da rede Pública Municipal de Ensino, sob a forma deEstudo Monitorada a fim de acompanhar o processo evolutivo de cada aprendiz,dispondo de diferentes mecanismos para a redução da evasão e consequentereprovação.

Dessa forma, ressaltamos esse trabalho ininterrupto extraclasse, quebusca colaborar de forma técnico—pedagógica propiciando ao educandoorganizar tarefas, pesquisas, testes, entre outras modalidades, pois nesta faixaetária (ENSINO FUNDAMENTAL E MÉDIO) é complexo criar hábito de estudo,bem como, definir outras estratégias para fixar o conteúdo programático.
Além disso, inserir os alunos no contexto social, ao diagnosticar asdificuldades de aprendizagem, prioriza e incentiva a participação espontânea,criativa e inclusiva, com relação às atividades propostas.
0 ensino monitorado trabalha uma visão multidisciplinar dasnecessidades dos nossos educandos, uma vez que as dificuldades numadeterminada disciplina, quase sempre, são resultantes de uma ausência decontextualização de conteúdo, os quais não foram devidamente assimilados.
Destarte, esta tarefa vem ajudar o aluno a desenvolver sua autonomiaeducacional, superando, não somente as questões envolvidas com a assimilaçãodo conteúdo programático, mas também, vem atuar, nos desafios que aeducação enfrenta com a competição acirrada do mundo em que vivemos,valorizando o "ensinar a aprender".

Entendemos que esse acompanhamento monitorado, deve contemplaraspectos amplos da formação humana, onde os ”QUATRO PILARES DAEDUCAÇÃO", apontados pela UNESCO como eixos estruturais da educação nasociedade contemporânea: Aprender a Conhecer; Aprender a Fazer; Aprendera Conviver; Aprender a Ser; devem ser respeitados.
Sendo assim, reconhecemos que o aprendizado não acontece da mesmaforma e no mesmo ritmo para todos os educandos, portanto, temos o papelfundamental de respeitar essa diversidade e buscar mecanismos que favoreçama inclusão de todos no processo de ensino-aprendizado, de formas variadas eem tempos diferentes.
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Para tal, a propositura apresentada cumpre seu papel, no processoformativo e informativo dos alunos, objetivando a universalização doatendimento escolar, consequentemente a superação das desigualdadeseducacionais, com ênfase na promoção da cidadania e na erradicação de todasas formas de discriminação.

Neste sentido, conto com o apoio dos Nobres Pares, 3 fim de concretizareste encaminhamento, mediante a aprovação deste Projeto de Lei.
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—CÁMARAMUNICIPALDE

SAO PAULO
Papel para informação, rubricado como foiha nº .........C.)..)Í ...............L ,do processo nº 01 — PL 550 de 2015 / Í//O/ / %

Adelmo. Cv;
Assuamnte T's—r »,
Registro tou Sec-b

LIDO HOJE
As comssões DE:

PRESIDENTE

A Procuradoria — Setor de Pesquisa e Assessoria de Análise Prévia das Proposituras
Efetuada a autuação, encaminho os presentes autos para prosseguimento.
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CÁMARA MUNICIPAL DE

SAO PAULO
PROCURADORIA

SETOR DE PESQUISA, ASSESSORIAE ANÁLISE PRÉVIA
PL 0550/15

Realizada a pesquisa legislativa, a respeito do assunto foi localizado:
- Lei Federal nº 9.394, de 20 de dezembro de 1996, que estabelece as diretrizes ebases da educação nacional;

— Lei Orgânica do Município de São Paulo — cópia parcial: art. 200 e seguintes(“educação”);

- Lei Municipal nº 11.326, de 30 de dezembro de 1992, que dispõe sobre atendimentoaos alunos portadores de necessidades especiais;
- Lei Municipal nº 12.756 de 26 de novembro de 1998, que institui o Programa“Oficinas Pedagógicas", e dá outras providências;
- Lei Municipal nº 13.464, de 4 de dezembro de 2002, que dispõe sobre a garantia deassistência aos alunos da rede pública municipal de ensino com problemas noaprendizado e na integração escolar;
— Lei Municipal nº 14.063, de 14 de outubro de 2005, que institui o Sistema deAvaliação de AproveitamentoEscolar dos Alunos da Rede Municipal de Ensino de SãoPaulo, sob a responsabilidade da Secretaria Municipal de Educação;
- Lei Municipal nº 15.719, de 24 de abril de 2013, que dispõe sobre a implantação deassistência psicopedagógica em toda a Rede Municipal de Ensino, com o objetivo dediagnosticar, intervir e prevenir problemas de aprendizagem tendo como enfoque oeducando e as instituições de Educação Infantil e Ensino Fundamental;
- Lei Municipal nº 15.919, de 16 de dezembro de 2013, que dispõe sobre oatendimento educacional especializado aos alunos identificados com altas habilidadesou superdotados no âmbito do Município de São Paulo, e dá outras providências;
— Lei Municipal nº 16.271, de 17 de setembro de 2015, que aprova o Plano Municipalde Educação de São Paulo;

- Decreto Municipal nº 45.415, de 18 de outubro de 2004, que estabelece diretrizespara a Política de Atendimento a Crianças, Adolescentes, Jovens e Adultos comNecessidades Educacionais Especiais no Sistema Municipal de Ensino;
- Decreto Municipal nº 51.778, de 14 de setembro de 2010, que institui a Política deAtendimento de Educação Especial, por meio do Programa Inclui, no âmbito daSecretaria Municipal de Educação;
— Decreto Municipal nº 52.342, de 26 de maio de 2011, que institui o Programa Ampliarnas Unidades Educacionais da Rede Municipal de Ensino;

Palácio Anchieta Viaduto Jacareí, 100 São Paulo - SP CEP 01319-900 fone (11) 3396-4000 wwwcamaraspgovbrPL nº 0550/15 — pesquisa
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CÃIYI'ARAMUNICIPAL DE

SAO PAULO
PROCURADORIA

— Decreto Municipal nº 54.452, de 10 de outubro de 2013, que institui, na SecretariaMunicipal de Educação, o Programa de Reorganização Curricular e Administrativa,Ampliação e Fortalecimento da Rede Municipal de Ensino — Mais Educação SãoPaulo;

— Decreto Municipal nº 54.453, de 10 de outubro de 2013, que fixa as atribuições dosProfissionais de Educação que integram as equipes escolares das unidadeseducacionais da Rede Municipal de Ensino;
- Decreto Municipal nº 54.454, de 10 de outubro de 2013, fixa diretrizes gerais para aelaboração dos regimentos educacionais das unidades integrantes da Rede Municipalde Ensino;

- Portaria nº 5930/13, da Secretaria Municipal de Educação, que regulamenta oDecreto nº 54.452, de 10 de outubro de 2013, que institui, na Secretaria Municipal deEducação, o Programa de Reorganização Curricular e Administrativa, Ampliação eFortalecimentoda Rede Municipal de Ensino — Mais Educação São Paulo;
- Portaria nº 6572/14, da Secretaria Municipal de Educação, que dispõe sobre aorganização das Unidades de Educação que especifica, da Rede Municipal de Ensino,e da outras providências;
— PL 250/2011, que dispõe sobre o Programa de Estudos de Recuperação nas EscolasMunicipais de Ensino Fundamental, de Educação Especial e de Ensino Fundamental eMédio da Rede Municipal de Ensino, e dá outras providências;
- PL 136/2012 que dispõe sobre o Programa de Reforço Escolar na Rede Municipal deEnsino nos termos especifica, e dá outras providências;
- PL 194/2012, que institui diretrizes para a capacitação de profissionais de educaçãopara o atendimento às demandas que ultrapassem o currículo pedagógico formal dasdisciplinas, e dá outras providências;

Cópias dos textos acima indicados acompanham a presente informação.
A Comissão de Constituição, Justiça e Legislação Participativa, conforme despacho doSenhor Presidente de fls. 04.

São Paulo, 22 de outubro de 2015.

Christianªachebib
Procuradora Supervisora do Setor de Pesquisa e Análise Prévia

OAB/SP 244.472

Palacio Anchieta Viaduto Jacarei, 100 São Paulo » SP CEP 01319—900 fone (11) 33964000 www.camaraspgovbrPL nº 0550/15 - pesquisa
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Hill/Mil”)
[779394

.

( A/
' '

Presidência da República aº?Casa Civil
Subchefia para—Assuntos Jurídicos

LEI N“ 93944, DE 20 DE DEZEMBRO DE 1996.
(Vide AºUlQÃl—ÉL'QAQQZM
(,yidg QQÇ&_Qr iiô “0 dºíª)(Vide, Leidiªlºgº 2004
(Vide Lei Ji“,'_.12.QQL_de_.

Estabelece as diretrizes e bases da educação nacional.

O PRESIDENTE DA REPÚBLICA Faço saber que o Congresso Nacional decreta e eu sanciono aseguinte [ ei,

TlTULOI

Da Educação
Ari. l'“ A educação abrange os processos formativos que se desenvolvem na vida familiar, naconvivência humana, no trabalho, nas instituições de ensino e pesquisa, nos movimentos sociais eorganizações da sociedade civil e nas manifestações culturais.
5 |“ Esta Lei disciplina a educação escolar, que se desenvolve, predominantemente, por meio doensino, em instituições próprias.

& 2" A educação escolar deverá vincular—se ao mundo do trabalho e a prática social.

TÍTULO II

Dos Princípios e Fins da Educação Nacional
Art. 2” A educação, dever da familia e do Estado, inspirada nos princípios de liberdade e nos ideais desolidariedade humana, tem por finalidade o pleno desenvolvimento do educando, seu preparo para o exercicioda cidadania e sua qualificação para o trabalho.

Art, 13" O ensino será ministrado com base nos seguintes princípios:
l ,, igualdade de condições para 0 acesso e permanência na escola;
ll , liberdade de aprender, ensinar, pesquisar e divulgar a cultura, o pensamento, a arte e O saber;
lll — pluralismo de idéias e de concepções pedagógicas;
IV ,, respeito a liberdade e apreço a tolerância;

V A coexistência de instituições públicas e privadas de ensino;
Vl — gratuidade do ensino público em estabelecimentos oficiais;
VII — valorização do profissional da educação escolar;
VIll , gestão dernocrãtica do ensino público, na forma desta Lei e da legislação dos sistemas de ensino,
|X garantia de padrão de qualidade;
)( , valorização da experiência extra—escolar;

Xl vinculação entre a educação escolar, o trabalho e as práticas sociais.
Xll , consideração com a diversidade étnico—racial. (Incluidopela Lei n" 12.79 degºlª)___—___ a-_za*z__.___;_..

l/“JJVi/Vd planalto gov lil/Í 'r ilVII (l?/leis/IiHLM hlrn
! '
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02/09/2015 L9394

TÍTULO lll

Do Direito à Educação e do Dever de Educar

Art. 4º O dever do Estado com educação escolar pública será efetivado mediante a garantia de:

l - educação básica obrigatória e gratuita dos 4 (quatro) aos 17 (dezessete) anos de idade, organizada da
seguinte forma: (Redação dada pela Lei nº 12.796, de 2013)

a) pre—escola; (Incluído pela Lei nº 12.796, de 2013)

b) ensino fundamental; (incluído pela Lei nº 12.796, de 2013)

o) ensino médio; (Incluido pela Lei nº 12.796, de 2013)

II - educação infantil gratuita às crianças de até 5 (cinco) anos de idade; (Redação dada [Lela Lei n"
12.796 de 2013)

lll - atendimento educacional especializado gratuito aos educandos com deficiência, transtornos globais do
desenvolvimento e altas habilidades ou superdotação, transversal a todos os níveis, etapas e modalidades,
preferencialmente na rede regular de ensino; (Redação dada pela Lei nº 12.796. de 2013)

IV - acesso público e gratuito aos ensinos fundamental e médio para todos os que não os concluiram na
idade própria; (Redação dada pela Lei nº 12.796, de 2013)

V — acesso aos níveis mais elevados do ensino, da pesquisa e da criação artística, segundo a
capacidade de cada um;

Vl - oferta de ensino noturno regular, adequado às condições do educando;

Vll - oferta de educação escolar regular para jovens e adultos, com características e modalidades
adequadas as suas necessidades e disponibilidades, garantindo—se aos que forem trabalhadores as condições
de acesso e permanência na escola;

WWWWWWWMHMQede—megmemwmesdemateáakdidáâeeeseelaptraaspeáe—alrmerúaçaeeassrstenaaasaude—

VlII — atendimento ao educando, em todas as etapas da educação básica, por meio de programas
suplementares de material didatico-escolar, transporte, alimentação e assistência a saude; (Redaçãº dada pela
L_eiN_12.796 de 2013)

|X — padrões mínimos de qualidade de ensino, definidos como a variedade e quantidade minimas, por
aluno, de insumos indispensáveis ao desenvolvimento do processo de ensino—aprendizagem.

X — vaga na escola pública de educação infantil ou de ensino fundamental mais próxima de sua residência
a toda criança a partir do dia em que completar 4 (quatro) anos de idade. (Incluido pela Lei nº 11.700, de 2008).

Art. 5º O acesso à educação básica obrigatória e direito público subjetivo, podendo qualquer cidadão,
grupo de cidadãos, associação comunitária, organização sindical, entidade de classe ou outra legalmente

hllp //WWW.planallo.gnvbr/CClVlLÁ03lleis/L9394,htm 3,13];
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(..,..MM
|,9394 Q! ' 33 ª” fÉ)

«constituiria e, ainda, o Ministerio Publico, acionar o poder público para exigi—io. tRedaçzLogdada gela/2ª'é: 7,99, de Zºlª)
*

,

(; tº O poder público, na esfera de sua competência federativa, devera: (Redação gada bela_Lei/Jn'flg! J29QQ ZQLJl

l — recensear anualmente as crianças e adolescentes em idade escolar, bem como os jovens e adultos quenão concluiram a educação básica; LRedaçãogadagela Lei nº 12.796 de 2013)
II , fazer—lhes a chamada publica;
III zelar, junto aos pais ou responsáveis, pela freq'Uência a escola.
5 2" Em todas as esferas administrativas, o Poder Público assegurará em primeiro lugar o acesso aoensino obrigatorio, nos termos deste artigo, contemplando em seguida os demais niveis e modalidades deensino, conforme as prioridades constitucionais e legais.
(; lil“ Qualquer das partes mencionadas no caput deste artigo tem legitimidade para peticionar no Poder.Jurliciarirí), na hipótese do silªgem;zgªfdagonsmuiçªFedeªl, sendo gratuita e de rito sumário a açãoludicral correspondente.
F 4“ Comtrovada a ne Ii ência da autoridade com etente ara arantir o oferecimento do ensino
.; l

.
Q Q

.
. .

po )rigalono, podera ela ser imputada por crime de responsabilidade.
?; 5" Para garantir o cumprimento da obrigatoriedade de ensino, o Poder Público criara formasalternativas de acesso aos diferentes níveis de ensino, independentemente da escolarização anterior
Artwêº—E—dever—dWWeepensáveis—eletuaPa—matrieulaaáes—meaeresT—a—partir—deseete—aneseeidade, rreeràsineáundameatak
Art.—êº—É—deveedes—pais—earespeasaveisef '

erªreres,—a—paiªtir—elGMs—seis—anesfteleaesteTae enema tundamentak—(Bgdaªerdadajseiarizekrkº—ifl4r4—eleá1996l

Art. nº IE dever dos pais ou responsáveis efetuar a matricula das crianças na educação básica a partir dos4 iquatro) anos de idade. (Redação dada bela Lei n0 12.796 de 2013)
Art 7" () ensino e livre a iniciativa privada, atendidas as seguintes condições:
| , cumprimento das normas gerais da educação nacional e do respectivo sistema de ensino;
li — autorização de funcionamento e avaliação de qualidade pelo Poder Público;
III , capacidade de autofinanciamento, ressalvado o previsto no art. 213 da Qºnstituig'ãoflíederal.

TÍTULO IV

Da Organização da Educação Nacional
Art. 8” A União, os Estados, o Distrito Federal e os Municípios organizarão, em regime de colaboração,)S respectivos sistemas de ensino.

5 l" (Élabera a União a coordenação da política nacional de educação, articulando os diferentes niveis e;isiemas e exercendo função normativa, redistributiva e supietiva em relação as demais instânciaseducacionais.

5 2" Os sistemas de ensino terão liberdade de organização nos termos desta Lei.
Art. 0” A União incumbir—sea de (Regulamentº)
l - elaborar o Plano Nacional de Educação, em colaboração com os Estados, o Distrito Federal e osiunirzipios,

Ii organizar, manter e desenvolver os órgãos e instituições oficiais do sistema federal de ensino e ()us territorios,

'n'iww planalto uuv tir/t ,! ,ll/ll (Hlleis/l [HIM ÍlÍill

— M
at

ér
ia

 P
L 

55
0/

20
15

. D
oc

um
en

to
 d

ig
ita

liz
ad

o 
e 

au
te

nt
ic

ad
o 

po
r A

ND
RE

 B
IT

EN
CO

UR
T 

LO
PE

S.
 S

ua
 v

al
id

ad
e 

po
de

 s
er

 c
on

fe
rid

a 
em

ht
tp

s:
//s

pl
eg

is
co

ns
ul

ta
.s

ao
pa

ul
o.

sp
.le

g.
br

/H
om

e/
Ab

rir
Do

cu
m

en
to

?p
ID

=1
70

52
6.

autuado por ANDRÉ BITENCOURT LOPES em 21/03/2018 17:47:25.

 fls. 14



02/09/20 'I 5 L9394

III — prestar assistência técnica e financeira aos Estados, ao Distrito Federal e aos Municipios para o
desenvolvimentode seus sistemas de ensino e o atendimento prioritário a escolaridade obrigatória, exercendo
sua função redistributiva e supletiva;

IV — estabelecer, em colaboração com os Estados, o Distrito Federal e os Municípios, competências e
diretrizes para a educação infantil, o ensino fundamental e o ensino médio, que nortearão os currículos e seus
conteúdos mínimos, de modo a assegurar formação básica comum;

V - coletar, analisar e disseminar informações sobre a educação;

Vl - assegurar processo nacional de avaliação do rendimento escolar no ensino fundamental, médio e
superior, em colaboração com os sistemas de ensino, objetivando a definição de prioridades e a melhoria da
qualidade do ensino;

VII - baixar normas gerais sobre cursos de graduação e pós-graduação;

Vlll - assegurar processo nacional de avaliação das instituições de educação superior, com a
cooperação dos sistemas que tiverem responsabilidadesobre este nível de ensino;

IX - autorizar, reconhecer, credenciar, supervisionar e avaliar, respectivamente, os cursos das
instituições de educação superior e os estabelecimentos do seu sistema de ensino. (Vide Lei nº 1087944?
2004)

5 tº Na estrutura educacional, haverá um Conselho Nacional de Educação, com funções normativas e
de supervisão e atividade permanente, criado por lei.

& 2º Para o cumprimento do disposto nos incisos V a IX, a União terá acesso a todos os dados e
informações necessários de todos os estabelecimentos e órgãos educacionais.

5 3º As atribuições constantes do inciso IX poderão ser delegadas aos Estados e ao Distrito Federal,
desde que mantenham instituições de educação superior.

Art. 10. Os Estados incumbir—se—ão de:

l — organizar, manter e desenvolver os órgãos e instituições oficiais dos seus sistemas de ensino;

II - definir, com os Municípios, formas de colaboração na oferta do ensino fundamental, as quais devem
assegurar a distribuição proporcional das responsabilidades, de acordo com a população a ser atendida e os
recursos financeiros disponíveis em cada uma dessas esferas do Poder Público;

Ill — elaborar e executar políticas e planos educacionais, em consonância com as diretrizes e plai—
nacionais de educação, integrando e coordenando as suas ações e as dos seus Municipios;

IV — autorizar, reconhecer, credenciar, supervisionar e avaliar, respectivamente, os cursos das
instituições de educação superior e os estabelecimentos do seu sistema de ensino;

V - baixar normas complementares para o seu sistema de ensino;

VI - assegurar o ensino fundamental e oferecer, com prioridade, o ensino médio a todos que o

demandarem, respeitado o disposto no art. 38 desta Lei; (Redação dada pela Lei nº 12.061. de 2009)

Vll - assumir o transporte escolar dos alunos da rede estadual. (Incluido pela Lei nº 10.709, de 31.7.2003)

Parágrafo único. Ao Distrito Federal aplicar—se-ão as competências referentes aos Estados e aos
Municípios.

Art. 11. Os Municípios incumbir—se—ão de:

I - organizar, manter e desenvolver os órgãos e instituições oficiais dos seus sistemas de ensino,
integrando—os às políticas e planos educacionais da União e dos Estados;

http:/lwww planalto.govbr/CClVlLy03/Ieis/L9394.htm
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C %1'/()L)/(l"ll-l [9394
é“! ' 55 c , )Il exercer ação redistributiva em relação às suas escolas; Bí/lll , baixar normas complementares para o seu sistema de ensino; Ce «

lV ,, autorizar, credenciar e supervisionaros estabelecimentos do seu sistema de ensino;
V , oferecer a educação infantil em creches e pre—escolas, e, com prioridade, o ensino fundamental,permitida a atuação em outros níveis de ensino somente quando estiverem atendidas plenamente asnecessidades de sua área de competência e com recursos acima dos percentuais minimos vinculados pelaConstituição Federal a manutenção e desenvolvimentodo ensino.
VI - assumir o transporte escolar dos alunos da rede municipal. (Incluido pelaLei nº wlggkgggjiggggr
Parágrafo Único. Os Municipios poderão optar, ainda, por se integrar ao sistema estadual de ensino oucompor com ele um sistema único de educação básica.
Art, 12. Os estabelecimentos de ensino, respeitadas as normas comuns e as do seu sistema de ensino,terão a incumbência de:

l — elaborar e executar sua proposta pedagógica;
II — administrar seu pessoal e seus recursos materiais e financeiros;
lll - assegurar o cumprimento dos dias letivos e horas—aula estabelecidas;
|V — velar pelo cumprimento do plano de trabalho de cada docente;
V A prover meios para a recuperação dos alunos de menor rendimento;
VI » articular-se com as famílias e a comunidade, criando processos de integração da sociedade com aescola.

V,;l infnrmrx nom o annnnnáu ' hr| II'IUIIIIU Fun: x., UJHUÍIUU ul
eàçeeueãeeeseaprepesta—peeagégiea

r| ccmeeebrea

VII » informar pai e mãe, conviventes ou não com seus filhos, e, se for o caso, os responsáveis legais,sobre a frequência e rendimento dos alunos, bem como sobre a execução da proposta pedagógica da escola,Ujedacãgágadapela Lei nº 12.013, de 2009)

VIII A notificar ao Conselho Tutelar do Municipio, ao juiz competente da Comarca e ao respectivor|||=l=lasentante do Ministerio Público a relação dos alunos que apresentem quantidade de faltas acima decianenta por cento do percentual permitido em lei.(lnclui_dg,pela LeLnLtOQB? de ZQQJ)
Art. 13. Os docentes incumbir—se—ão de:
I , participar da elaboração da proposta pedagógica do estabelecimento de ensino;
Il » elaborar e cumprir plano de trabalho, segundo a proposta pedagógica do estabelecimento de ensino;
III , 7e|ar pela aprendizagem dos alunos;
IV , estabelecer estratégias de recuperação para os alunos de menor rendimento;
V A ministrar os dias letivos e horas—aula estabelecidos, alem de participar integralmente dos periodos.tedicados ao planejamento, a avaliação e ao desenvolvimento profissional;
Vl , colaborar com as atividades de articulação da escola com as famílias e a comunidade.
Art. 14. Os sistemas de ensino dennirão as normas da gestão democrática do ensino público naadiicação básica, de acordo com as suas peculiaridades e conforme os seguintes princípios:
I — participação dos profissionais da educação na elaboração do projeto pedagógico da escola; *

,lrwww planalto gov lrr/i ,4 ,lVll “(l?/leis/Làiímzl film__? M
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02/09/2015 L9394

ll — participaçãodas comunidades escolar e local em conselhos escolares ou equivalentes.

Art. 15. Os sistemas de ensino assegurarão às unidades escolares públicas de educação básica que os
integram progressivos graus de autonomia pedagógica e administrativa e de gestão financeira, observadas as
normas gerais de direito financeiro público.

Art. 16. O sistema federal de ensino compreende: (Regulamento)

l — as instituições de ensino mantidas pela União;

Il — as instituições de educação superior criadas e mantidas pela iniciativa privada;

Ill — os Órgãos federais de educação.

Art. 17. Os sistemas de ensino dos Estados e do Distrito Federal compreendem:

l - as instituições de ensino mantidas, respectivamente, pelo Poder Público estadual e pelo Distrito
Federal;

lI - as instituições de educação superior mantidas pelo Poder Público municipal;

Ill - as instituições de ensino fundamental e médio criadas e mantidas pela iniciativa privada;

IV — os órgãos de educação estaduais e do Distrito Federal, respectivamente.

Parágrafo único. No Distrito Federal, as instituições de educação infantil, criadas e mantidas pela
iniciativa privada, integram seu sistema de ensino.

Art. 18. Os sistemas municipais de ensino compreendem:

! - as instituições do ensino fundamental, médio e de educação infantil mantidas pelo Poder Público
municipal;

lI - as instituições de educação infantil criadas e mantidas pela iniciativa privada;

lll — os órgãos municipais de educação.

Art. 19. As instituições de ensino dos diferentes níveis classificam-se nas seguintes categorias
administrativas: (Regulamento) (Regulamento)

i — publicas, assim entendidas as criadas ou incorporadas, mantidas e administradas pelo Poder Públ

II — privadas, assim entendidas as mantidas e administradas por pessoas físicas ou jurídicas de direito
pdvado.

Art. 20. As instituições privadas de ensino se enquadrarão nas seguintes categorias:
tRequlamento) (Regulamento)

! - particulares em sentido estrito, assim entendidas as que são instituídas e mantidas por uma ou mais
pessoas físicas ou jurídicas de direito privado que não apresentem as características dos incisos abaixo,

|| - comunitárias, assim entendidas as que são instituídas por grupos de pessoas fisicas ou por uma ou
mais pessoas jurídicas, inclusive cooperativas educacionais, sem fins lucrativos, que incluam na sua entidade
mantenedora representantes da comunidade; (Redação dada pela Lei nº 12.020, de 2009)

III — Cºnfessionais, assim entendidas as que são instituídas por grupos de pessoas fisicas ou por uma ou

http //WWW pianaltogov hr/CClVlL_03/Ieis/L9394.hlm 6/27

M
at

ér
ia

 P
L 

55
0/

20
15

. D
oc

um
en

to
 d

ig
ita

liz
ad

o 
e 

au
te

nt
ic

ad
o 

po
r A

ND
RE

 B
IT

EN
CO

UR
T 

LO
PE

S.
 S

ua
 v

al
id

ad
e 

po
de

 s
er

 c
on

fe
rid

a 
em

ht
tp

s:
//s

pl
eg

is
co

ns
ul

ta
.s

ao
pa

ul
o.

sp
.le

g.
br

/H
om

e/
Ab

rir
Do

cu
m

en
to

?p
ID

=1
70

52
6.

autuado por ANDRÉ BITENCOURT LOPES em 21/03/2018 17:47:25.

 fls. 17



lL'/ii(i/2tli"i

mais pessoas jurídicas que atendem a orienta
anterior,

IV , Filantrópicas, na forma da lei.

TÍTULO V

Dos Níveis e das Modalidades de Educação e Ensino

CAPÍTULO |

Da Composição dos Níveis Escolares
Art. 21. A educação escolar compõe-se de:
l , educação básica, formada pela educação infantil, ensino fundamental e ensino medio;
ll - educação superior.

CAPÍTULO II

DA EDUCAÇÃO BÁSICA

Seção I

Das Disposições Gerais
Ait 22. A educação básica tem por Finalidades desenvolver o educando, assegurar—lhe a formaçãocomum indispensável para o exercício da cidadania e fornecer-lhe meios para progredir no trabalho e emestudos posteriores.

Art, 23. A educação básica poderá organizar—se em séries anuais, periodos semestrais. ciclos,alternância regular de períodos de estudos, grupos não—seriados, com base na idade, na competência e emoutros critérios, ou por forma diversa de organização, sempre que o interesse do processo de aprendizagemassim () recomendar,

%; l" A escola podera rectassificar os alunos, inclusive quando se tratar de transferências entreestabelecimentos situados no Pais e no exterior, tendo como base as normas curriculares gerais.
!)&“ O calendário escolar devera adequar—se às peculiaridades locais, inclusive climáticas emªtôrnicas, a criteiio do respectivo sistema de ensino, sem com isso reduzir o número de horas letivasprevisto nesta Lei,

Art, 24. A educação básica, nos niveis fundamental e médio, será organizada de acordo com asseguintes regras comuns:
l » a carga horária mínima anual será de oitocentas horas, distribuídas por um minimo de duzentos diasde efetivo trabalho escolar, excluido o tempo reservado aos exames finais, quando houver;
Il — a classificação em qualquer série ou etapa, exceto a primeira do ensino fundamental, pode ser feita:
a) por promoção, para alunos que cursaram, com aproveitamento, a série ou fase anterior, na própriaescola,

I)) por tiansfeiência, para candidatos procedentes de outras escolas;
c) independentemente de escolarização anterior, mediante avaliação feita pela escola, que defina o graude desenvolvimento e experiência do candidato e permita sua inscrição na série ou etapa adequada, conformeregulamentação do respectivo sistema de ensino;
lll - nos estabelecimentos que adotam a progressão regular por série, o regimento escolar pode admitirformas de progressão parcial, desde que preservada a sequencia do currículo, observadas as normas doiesriectivo sistema de ensino;

«J/wvim/ [ilHllallil gnv tir/t ' IVII Vil i/leis/I 9394 litlri_— M
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()2/09/2015 L9394

IV — poderão organizar-se classes, ou turmas, com alunos de séries distintas, com níveis equivalentes |de adiantamento na matéria, para o ensino de línguas estrangeiras, artes, ou outros componentes curriculares;

V - a verificação do rendimento escolar observará os seguintes critérios:

a) avaliação contínua e cumulativa do desempenho do aluno, com prevalência dos aspectos qualitativos
sobre os quantitativos e dos resultados ao longo do período sobre os de eventuais provas finais;

b) possibilidade de aceleração de estudos para alunos com atraso escolar;

c) possibilidade de avanço nos cursos e nas séries mediante verificação do aprendizado;

(1) aproveitamentode estudos concluídos com êxito;

e) obrigatoriedadede estudos de recuperação, de preferência paralelos ao período letivo, para os casos
de baixo rendimento escolar, a serem disciplinados pelas instituições de ensino em seus regimentos;

VI - o controle de frequência fica a cargo da escola, conforme o disposto no seu regimento e nas
normas do respectivo sistema de ensino, exigida a frequência mínima de setenta e cinco por cento do total de
horas Ietivas para aprovação;

Vll — cabe a cada instituição de ensino expedir históricos escolares, declarações de conclusão de SérZ
diplomas ou certificados de conclusão de cursos, com as especificações cabíveis.

Art. 25. Será objetivo permanente das autoridades responsáveis alcançar relação adequada entre o
número de alunos e o professor, a carga horária e ascondições materiais do estabelecimento.

Parágrafo único. Cabe ao respectivo sistema de ensino, à vista das condições disponíveis e das
características regionais e locais, estabelecer parâmetro para atendimento do disposto neste artigo.

Art. 26. Os curriculos da educação infantil, do ensino fundamental e do ensino médio devem ter base
nacional comum, a ser complementada, em cada sistema de ensino e em cada estabelecimentoescolar, por uma
parte diversificada, exigida pelas características regionais e locais da sociedade, da cultura, da economia e dos
educandos, (Redação dada pela Lei nº 12.796, de 2013)

& lº Os CUITÍCUIOS a que se refere o caput devem abranger, obrigatoriamente, o estudo da ling
portuguesa e da matemática, o conhecimento do mundo físico e natural e da realidade social e politic
especialmente do Brasil.

5 29 O ensino da arte, especialmente em suas expressões regionais, constituirá componente curricular
obrigatorio nos diversos níveis da educação básica, de forma a promover o desenvolvimento cultural dos
alunos. (Redação dada pela Lei nº 12.287, de 2010)

5 39 A educação física, integrada à proposta pedagógica da escola, e componente curricular obrigatorio da
educação básica, sendo sua prática facultativa ao aluno: (Redação dada pela Lei nº 107%, de 1º.12.2003)

l — que cumpra jornada de trabalho igual ou superior a seis horas; (Incluido pela Lei nº 10.793 de
lº.12.2003)

hllp //wwvv.planalto.gov.br/CCIVIL—03/leis/L9394htm 8/27
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O (« 535, ,3 ,ll ,, maior de trinta anos de idade; (Incluido pela Lei nº 10.79lde “1220034 A

III que estiver prestando serviço militar inicial ou que, em situação similar, estiver obrigado a prática daeducação física; (trªtªdo pela Lei nº 10.793, de Iº.12.2003)

IV », amparado pelo Decretº-Lªgº 1.043 de 21 de outubro dí1969; (Incluidgpel L1". 22003) i, uí',,1lQ.__79;irde
V »Mªgºº) (incluído pela Lei nº 10.793, de 1ª.12.2003)
VI — que tenha prole. (ªªªgpela Lei n_º_iº.]93, de tº.12.2003)
5 4" O ensino da História do Brasil levará em conta as contribuições das diferentes culturas e etniaspara a formação do povo brasileiro, especialmente das matrizes indigena, africana e européia.
5 5” Na parte diversificada do currículo será incluído, obrigatoriamente, a partir da quinta serie, 0 ensinode pelo menos uma língua estrangeira moderna, cuja escolha Hoara a cargo da comunidade escolar, dentrodas possibilidades da instituição.

5 69 A música deverá ser conteúdo obrigatório, mas não exclusivo, do componente curricular de que trata(.ª deste artigo. anluido pela Lei nº 11.769, de 2008)

&; ?º Os curriculos do ensino fundamental e médio devem incluir os princípios da proteção e defesa civil ea educação ambiental de forma integrada aos conteúdos obrigatórios. (Incluido pela Lei nº 1260539303)
53“ 8" A exibição de Hlmes de produção nacional constituirá componente curricular complementar integradoa proposta pedagógica da escola, sendo a sua exibição obrigatória por, no mínimo, 2 (duas) horas mensaisilliuluidu pela, Lei n" 13.096 cie—ªlii)

& Oº Conteudos relativos aos direitos humanos e à prevenção de todas as formas de violência contra acriança e o adolescente serão incluídos, como temas transversais, nos currículos escolares de que trata o caputdeste artigo, tendo como diretriz a Lei nº 8.069. de 13 de iulho de 199_(UEstatuto da Crianca e dojdolescente),observada a produção e distribuição de material didático adequado. (Incluido pela Lei nº 13.010, de 2014)
AH Ice oninhalor—íma. . vuu vuluuuruuru u "ª.o CD ca. (D

&flº QJconte'ªde p.eg amatiªe a que se refere e se. ut deste art'go incluirá e estudo da fristeriada—Afrieaeeles—Afrieaaesfa—luta—eles negrouLae Brasil, a cultura negra bras:leira e a negro na fcrmaçãc da sociedader.: al,—resgataadeaeentribuieãe—deqeeve—ne '
s—seeialreeeaêmieaepetitiea—pertinentesaâistenamsilffmeluidefeela-lzeinº—lgfêêg—d,essaeest

ê»Qªês—eenteúdes—refeFemes—a—HistáaaeêaHuFGWG—Bmalara—serãe—ministr—ades—ae—âmbite—dentede eeurrieule eseelarremaespeeial—nasrareasele—EdHeaeãeAFtisHeaede—EkeratuwnsteHâ—BFasHWQÉQLíel flªtQTÉªºrªêâingª
% Sº—(ygflABGl—(iaeluldezêela—EeFHº—tQTêêQ—GWQQGVQ-

Art, 26-A, Nos estabelecimentos de ensino fundamental e de ensino médio, públicos e privados, torna"se obrigatório o estudo da historia e cultura afro—brasileira e indigena. (Redação dada pela Lei nº 'I tillªgeâQQªL

& indigena brasileira e o negro e o índio na formação da sociedade nacional, resgatando as suas contribuiçõesias areas social, econômica e política, pertinentes à história do Brasil. LBedaçãogada pelaLeLríilLQíõ, de10—05);

5 29 Os conteúdos referentes à história e cultura afro-brasileira e dos povos indígenas brasileiros serão'iinistrados no âmbito de todo o currículo escolar, em especial nas áreas de educação artística e de literaturahistoria brasileiras. (Reªçãºgªga pela Lei nº_»1'l.645 de 2008).
Art, 27. Os conteúdos curriculares da educação básica observarão, ainda, as seguintes diretrizes:
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l — a difusão de valores fundamentais ao interesse social, aos direitos e deveres dos cidadãos, de
respeito ao bem comum e à ordem democrática;

ll — consideração das condições de escolaridade dos alunos em cada estabelecimento;

Ill - orientação para o trabalho;

|V — promoção do desporto educacional e apoio às práticas desportivas não-formais.

Art. 28. Na oferta de educação básica para a população rural, os sistemas de ensino promoverão as
adaptações necessárias à sua adequação às peculiaridades da vida rural e de cada região, especialmente:

l — conteudos curriculares'e metodologias apropriadas às reais necessidades e interesses dos alunos da
zona rural;

ll - organização escolar própria, incluindo adequação do calendário escolar às fases do ciclo agrícola e
às condições climáticas;

lll — adequação à natureza do trabalho na zona rural.

Parágrafo único. O fechamento de escolas do campo, indígenas e quilombolas será precedid
manifestação do órgão normativo do respectivo sistema de ensino, que considerará a justificativa apreserÉ
pela Secretaria de Educação, a análise do diagnóstico do impacto da ação e a manifestação da comunidade
escolar. (Incluido pela Lei nº 12960, de 2014)

Seção II

Da Educação Infantil

Art. 29. A educação infantil, primeira etapa da educação básica, tem como finalidade o desenvolvimento
integral da criança de até 5 (cinco) anos, em seus aspectos fisico, psicológico, intelectual e social,
complementando a ação da familia e da comunidade. (Redação dada pela Lei nº 12.796, de 2013)

Art. 30. A educação infantil será oferecida em:

I - creches, ºu entidades equivalentes, para crianças de até três anos de idade;

,
'

. |
. _

.

|| — pré-escolas, para as crianças de 4 (quatro) a 5 (cinco) anos de idade. (Redação dada pela Lei nº

12.796 de 2013)

Art. 31. A educação infantil será organizada de acordo com as seguintes regras comuns: (Redação dada
pela Lei nº 12.796, de 2013)

I - avaliação mediante acompanhamento e registro do desenvolvimento das crianças, sem o objetivo de
promoção, mesmo para o acesso ao ensino fundamental; (Incluido pela Lei nº 12.796, de 2013)

Il — carga horária mínima anual de 800 (oitocentas) horas, distribuída por um minimo de 200 (duzentos)
dias de trabalho educacional; (Incluído pela Lei nº 12.796, de 2013)

lll — atendimento à criança de, no minimo, 4 (quatro) horas diárias para o turno parcial e de 7 (sete) horas

para a jornada integral; (incluído pela Lei nº 12.796, de 2013)

N - controle de frequência pela instituição de educação pré—escolar, exigida a frequência mínima de 60%

(sessenta por cento) do total de horas; (Incluido pela Lei nº 12.796, de 2013)

lillp.//www,planallo.gov.br/CClVlLçOB/leis/L9394 htm 10/27
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5 1º Os sistemas de ensino regulamentarãoos procedimentos para a definição dos conteúdos do ensino
religioso e estabelecerão as normas para a habilitação e admissão dos professores. (Incluido pela Lei nº
9.475 de 22.7.1997)

5 2º Os sistemas de ensino ouvirão entidade civil, constituída pelas diferentes denominações religiosas,
para a definição dos conteúdos do ensino religioso. (Incluído pela Lei nº 9.475, de 22.7.1997)

Art. 34. A jornada escolar no ensino fundamental incluirá pelo menos quatro horas de trabalho efetivo
em sala de aula, sendo progressivamente ampliado o periodo de permanência na escola.

5 tº São ressalvados os casos do ensino noturno e das formas alternativas de organização autorizadas
nesta Lei.

5 2º O ensino fundamental será ministrado progressivamenteem tempo integral, a critério dos sistemas
de ensino.

Seção IV

Do Ensino Médio

Art. 35. O ensino médio, etapa final da educação básica, com duração mínima de três anos, terá coerm
finalidades

l - a consolidação e o aprofundamento dos conhecimentos adquiridos no ensino fundamental,
possibilitando o prosseguimento de estudos;

lI - a preparação básica para o trabalho e a cidadania do educando, para continuar aprendendo, de
modo a ser capaz de se adaptar com flexibilidade a novas condições de ocupação ou aperfeiçoamento
posteriores;

Ill - o aprimoramento do educando como pessoa humana, incluindo a formação ética e o
desenvolvimentoda autonomia intelectual e do pensamento crítico;

IV - a compreensão dos fundamentos científico—tecnológicos dos processos produtivos, relacionando a
teoria com a prática, no ensino de cada disciplina.

Art. 36. O currículo do ensino médio observará o disposto na Seção I deste Capítulo e as seguintes
diretrizes:

| - destacará a educação tecnológica básica, a compreensão do significado da ciência, das letras e d

artes; o processo histórico de transformaçãoda sociedade e da cultura; a lingua portuguesa como instrumei—
de comunicação, acesso ao conhecimentoe exercício da cidadania;

ll — adotará metodologias de ensino e de avaliação que estimulem a iniciativa dos estudantes;

IlI - será incluída uma lingua estrangeira moderna, como disciplina obrigatória, escolhida pela
comunidade escolar, e uma segunda, em caráter optativo. dentro das disponibilidades da instituição.

IV — serão incluidas a Filosofia e a Sociologia como disciplinas obrigatórias em todas as séries do ensino
médio. (Incluido pela Lei nº 11.684, de 2008)

5 tº Os conteúdos, as metodologias e as formas de avaliação serão organizados de tal forma que ao
final do ensino médio o educando demonstre:

. I - dominio dos princípios científicos e tecnológicos que presidem a produção moderna;

ll - conhecimentodas formas contemporâneas de linguagem;

(Revogado pela Lei
o .W
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Seção V

Da Educação de Jovens e Adultos

Art. 37. A educação de jovens e adultos será destinada àqueles que não tiveram acesso ou
continuidade de estudos no ensino fundamental e médio na idade própria.

5 1º Os sistemas de ensino assegurarão gratuitamente aos jovens e aos adultos, que não puderam
efetuar os estudos na idade regular, oportunidadeseducacionais apropriadas, consideradas as caracteristicas
do alunado, seus interesses, condições de vida e de trabalho, mediante cursos e exames)

5 2º O Poder Público viabilizará e estimulará o acesso e a permanência do trabalhador na escola,
mediante ações integradas e complementares entre si.

5 aº A educação de jovens e adultos deverá articular-se, preferencialmente, com a educação
profissional, na forma do regulamento. (incluido pela Lei nº 11.741, de 2008)

Art. 38. Os sistemas de ensino manterão cursos e exames supletivos, que compreenderão a base
nacional comum do currículo, habilitando ao prosseguimentode estudos em caráter regular.

5 1º Os exames a que se refere este artigo realizar-se-ão:

! — no nível de conclusão do ensino fundamental, para os maiores de quinze anos;

Il — no nivel de conclusão do ensino médio, para os maiores de dezoito anos.

& 2º Os conhecimentos e habilidades adquiridos pelos educandos por meios informais serão aferidos e
reconhecidos mediante exames.

CAPÍTULO lll

DA EDUCAÇÃO PROFISSIONAL

Da Educação Profissional e Tecnológica
(Redação dada pela Lei nº 11.741, de 2008)

Art. 39, A educação profissional e tecnológica, no cumprimento dos objetivos da educação nacional,
integra-se aos diferentes niveis e modalidades de educação e as dimensões do trabalho, da ciência e da
tecnologia. (Redação dada pela Lei nº 11.741, de 2008)

5 tº Os cursos de educação profissional e tecnológica poderão ser organizados por eixos tecnológicos,
possibilitando a construção de diferentes itinerários formativos, observadas as normas do respectivo sistema e
nivel de ensino. (Incluído pela Lei nº 11.741, de 2008)

5 29 A educação pronssional e tecnológica abrangerá os seguintes cursos: (incluido pela Lei nº 11.741,
de 2008)

| — de formação inicial e continuada ou qualificação profissional; (Incluido pela Lei nº 11.741, de 2008)

II — de educação profissional técnica de nivel medio; (Incluído pela Lei nº 11.741, de 2008)

III — de educação profissional tecnológica de graduação e pós-graduação. (Incluido pela Lei nº 11.741)
QQMZOOB)

5 39 Os cursos de educação profissional tecnológica de graduação e pós—graduação organizar—se-ão,
no que concerne a objetivos, características e duração, de acordo com as diretrizes curriculares nacionais
estabelecidas pelo Conselho Nacional de Educação. (Incluído pela Lei nº 11.741. de 2008)

IJ

http //www,planallo govbl/CCIVlL_03/leis/L9394.hlm 14/ xl
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lll - de pós—graduação, compreendendo programas de mestrado e doutorado, cursos de especialização,
aperfeiçoamento e outros, abertos a candidatos diplomados em cursos de graduação e que atendam às
exigências das instituições de ensino;

lV - de extensão, abertos a candidatos que atendam aos requisitos estabelecidos em cada caso pelas
instituições de ensino.

Parágrafo único. Os resultados do processo seletivo referido no inciso II do caput deste artigo serão
tornados públicos pelas instituições de ensino superior, sendo obrigatória a divulgação da relação nominal dos
classificados, a respectiva ordem de classincação, bem como do cronograma das chamadas para matrícula, de
acordo com os critérios para preenchimento das vagas constantes do respectivo edital. (Incluido pela Lei nf
11.331 de 2006)

Art. 45. A educação superior será ministrada em instituições de ensino superior, públicas ou privadas,
com variados graus de abrangência ou especialização. (Regulamento) (Regulamento)

Art. 46. A autorização e o reconhecimento de cursos, bem como o credenciamento de instituições de
educação superior, terão prazos limitados, sendo renovados, periodicamente, após processo regular de
avaliação. (Regulamento) (Regulamento) (Vide Lei nº 10.870. de 2004)

5 1ª Após um prazo para saneamento de deficiências eventualmente identificadas pela avaliaçãoaªnse refere este artigo, haverá reavaliação, que poderá resultar, conforme o caso, em desativação de curs .-
habilitações, em intervenção na instituição, em suspensão temporária de prerrogativas da autonomia, ou em
descredenciamento. (Regulamento) (Regulamento) (Vide Lei nº 10.870, de 2004)

5 2ª No caso de instituição pública, o Poder Executivo responsável por sua manutenção acompanhará o
processo de saneamento e fornecerá recursos adicionais, se necessários, para a superação das deficiências.

Art. 47. Na educação superior, o ano letivo regular, independente do ano civil, tem, no minimo, duzentos
dias de trabalho acadêmico efetivo, excluído o tempo reservado aos exames finais, quando houver.

5 1º As instituições informarão aos interessados, antes de cada período letivo, os programas dos cursos
e demais componentes curriculares, sua duração, requisitos, qualificação dos professores, recursos
disponíveis e critérios de avaliação, obrigando—se a cumprir as respectivas condições.

5 2º Os alunos que tenham extraordinário aproveitamento nos estudos, demonstrado por meio de
provas e outros instrumentos de avaliação específicos, aplicados por banca examinadora especial, poderão ter
abreviada a duração dos seus cursos, de acordo com as normas dos sistemas de ensino.

ª 3º É obrigatória a frequencia de alunos e professores, salvo nos programas de educação a distância

5 4º As instituições de educação superior oferecerão, no período noturno, cursos de graduação nos
mesmos padrões de qualidade mantidos no período diurno, sendo obrigatória a oferta noturna nas instituições
públicas, garantida a necessária previsão orçamentária.

Art. 48. Os diplomas de cursos superiores reconhecidos, quando registrados, terão validade nacional
como prova da formação recebida por seu titular.

5 1º Os diplomas expedidos pelas universidades serão por elas próprias registrados, e aqueles
conferidos por instituições não-universitárias serão registrados em universidades indicadas pelo Conselho
Nacional de Educação.

% 2º Os diplomas de graduação expedidos por universidades estrangeiras serão revalidados por
universidades públicas que tenham curso do mesmo nivel e área ou equivalente, respeitando—se os acordos
internacionais de reciprocidade ou equiparação.

5 3º Os diplomas de Mestrado e de Doutorado expedidos por universidadesestrangeiras só poderão ser
reconhecidos por universidades que possuam cursos de pós—graduação reconhecidos e avaliados, na mesma
área de conhecimentoe em nível equivalente ou superior.

Art. 49. As instituições de educação superior aceitarão a transferência de alunos regulares, para cursos
afins, na hipótese de existência de vagas, e mediante processo seletivo.

Parágrafo único. As transferências ex officio dar-se—ão na forma da lei. (Regulamentº)
httpl/www planalto.govbr/CCIVlL_03/Ieis/L9394.hlm 16/27
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Art, 50. As instituições de educação superior, quando da ocorrência de vagas—, abrirão matricãânasdisciplinas de seus cursos a alunos não regulares que demonstrarem capacidade de cursa-las com br eito,mediante processo seletivo pre'vio.

Art. 51. As instituições de educação superior credenciadas como universidades, ao deliberar sobrecritérios e normas de seleção e admissão de estudantes, levarão em conta os efeitos desses criterios sobre aorientação do ensino médio, articulando—se com os órgãos normativos dos sistemas de ensino.
Art. 52. As universidades são instituições pluridisciplinares de formação dos quadros profissionais denivel superior, de pesquisa, de extensão e de domínio e cultivo do saber humano, que se caracterizam por(,.chulanreutgl acªtamentº
l - produção intelectual institucionalizada mediante o estudo sistemático dos temas e problemas maisrelevantes, tanto do ponto de vista científico e cultural, quanto regional e nacional;
II - um terço do corpo docente, pelo menos, com titulação acadêmica de mestrado ou doutorado;
lll um terço do corpo docente em regime de tempo integral.

Parágrafo Unico. É facultada a criação de universidades especializadas por campo do saber.
llijgiilairientºl (Regulamentª)

Art 53, No exercício de sua autonomia, são asseguradas as universidades, sem prejuizo de outras, asseguintes atribuições:
I » criar, organizar e extinguir, em sua sede, cursos e programas de educação superior previstos nestaLei, obedecendo às normas gerais da União e, quando for o caso, do respectivo sistema de ensino,dªegularuejtg)

Il » fixar os currículos dos seus cursos e programas, observadas as diretrizes gerais pertinentes;
ill - estabelecer planos, programas e projetos de pesquisa científica, produção artística e atividades deextensão;

IV — fixar o numero de vagas de acordo com a capacidade institucional e as exigências do seu meio;
V - elaborar e reformar os seus estatutos e regimentos em consonância com as normas geraisatinentes;

Vl , conferir graus, diplomas e outros titulos;

Vil - firmar contratos, acordos e convênios;

VIII ,, aprovar e executar planos, programas e projetos de investimentos referentes a obras, serviços eaquisições em geral, bem como administrar rendimentos conforme dispositivos institucionais;
IX - administrar os rendimentos e deles dispor na forma prevista no ato de constituição, nas leis e nosrespectivos estatutos;

)( « receber subvenções, doações, heranças, legados e cooperação financeira resultante de convênioscom entidades públicas e privadas.

Parágrafo único. Para garantir a autonomia didático—cientifica das universidades, caberá aos seuscolegiados de ensino e pesquisa decidir, dentro dos recursos orçamentários disponiveis, sobre:
| - criação, expansão, modificação e extinção de cursos;
Il , ampliação e diminuição de vagas;
III A elaboração da programação dos cursos;
IV , programação das pesquisas e das atividades de extensão;

lp Hvr/WW planalto gov Iii/l,"! ,iVlL ()3/Iels/L9394 hlln
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02/09/2015 L9394

V - contratação e dispensa de professores;

VI « planos de carreira docente.

Art. 54. As universidades mantidas pelo Poder Público gozarão, na forma da lei, de estatuto juridico
especial para atender às peculiaridades de sua estrutura, organização e financiamento pelo Poder Público,
assim como dos seus planos de carreira e do regime jurídico do seu pessoal. (Regulamentº)
(Regulamento

& lº No exercício da sua autonomia, além das atribuições asseguradas pelo artigo anterior, as
universidades públicas poderão:

I - propor o seu quadro de pessoal docente, técnico e administrativo, assim como um plano de cargos e
salários, atendidas as normas gerais pertinentes e os recursos disponíveis; '

Il - elaborar o regulamento de seu pessoal em conformidade com as normas gerais concernentes;

lll - aprovar e executar planos, programas e projetos de investimentos referentes a obras, serviços e
aquisições em geral, de acordo com os recursos alocados pelo respectivo Poder mantenedor;

IV - elaborar seus orçamentos anuais e plurianuais;

V - adotar regime financeiro e contábil que atenda às suas peculiaridades de organização e
funcionamento;

Vl - realizar operações de crédito ou de financiamento, com aprovação do Poder competente, para
aquisição de bens imóveis, instalações e equipamentos;

VII - efetuar transferências, quitações e tomar outras providências de ordem orçamentária, financeira e
patrimonial necessárias ao seu bom desempenho.

& 2º Atribuições de autonomia universitária poderão ser estendidas a instituições que comprovem alta
qualificação para o ensino ou para a pesquisa, com base em avaliação realizada pelo Poder Público.

Art. 55. Caberá à União assegurar, anualmente, em seu Orçamento Geral, recursos suncientes para
manutenção e desenvolvimentodas instituições de educação superior por ela mantidas,

Art. 56. As instituições públicas de educação superior obedecerão ao principio da gestão democrática,
assegurada a existência de órgãos colegiados deliberativos, de que participarão os segmentos da comunidade
institucional, local e regional.

Parágrafo único. Em qualquer caso, os docentes ocuparão setenta por cento dos assentos em cada
órgão colegiado e comissão, inclusive nos que tratarem da elaboração e modificações estatutárias e
regimentais, bem como da escolha de dirigentes.

Art. 57, Nas instituições públicas de educação superior, o professor ficará obrigado ao mínimo de oito
horas semanais de aulas. (Regulamento)

CAPÍTULO v

DA EDUCAÇÃO ESPECIAL

Art. 58. Entende—se por educação especial, para os efeitos desta Lei, a modalidade de educação escolar
oferecida preferencialmente na rede regular de ensino, para educandos com deficiência, transtornos globais do
desenvolvimento e altas habilidades ou superdotação. (Redação dada pela Lei nº 12.796, de 2013)

5 tº Haverá, quando necessário, serviços de apoio especializado, na escola regular, para atender as
peculiaridades da clientela de educação especial.

hltpj/wwwplanattogov br/CCIVIL_03/leis/L9394.htm 18/27
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€“; 2“ O atendimento educacional será feito em classes, escolas ou serviços especializados,! mpr que,em função das condições específicas dos alunos, não for possivel a sua integração nas classesmíruns deensino regular.

?;“ 3” A oferta de educação especial, dever constitucional do Estado, tem início na faixa etária de zero aseis anos, durante a educação infantil,

All. 5 CD

Art. 59, Os sistemas de ensino assegurarão aos educandos com deficiência, transtornos globais dodesenvolvimento e altas habilidades ou superdotaçãor (ªdação dada pela Lei nº 12.796, de ZOQ)
I , curriculos, métodos, técnicas, recursos educativos e organização específicos, para atender as suasnecessidades;

tl - terrninalidade especifica para aqueles que não puderem atingir o nivel exigido para a conclusão doensino fundamental, em virtude de suas denciências, e aceleração para concluir em menor tempo o programaescolar para os superdotados;

lll » professores com especialização adequada em nível médio ou superior, para atendimentonwcializado, bem como professores do ensino regular capacitados para a integração desses educandos nasSQS ()()ÍTlUDS,

V — acesso igualitário aos beneficios dos programas sociais suplementares disponíveis para o respectivonivel do ensino regular.

Art. 60. Os órgãos normativos dos sistemas de ensino estabelecerão criterios de caracterização dasinstituições privadas sem Hns lucrativos, especializadas e com atuação exclusiva em educação especial, parafins de apoio técnico e financeiro pelo Poder Público.
p_a ' "“na n Dndar Dl'lhlir-n adotará nnmn nlhgrnafiua nro oronrual a nmnlidr-ãn dn ntondunonleuu. : uuul | uulluu uuunulu, UUIIIU uuvuluuvu ylvuvuulivuul, u uunpnuyuu uu uxvuuunplvraWuch-dno nnm honor—cidadao acnoniaio nn nránria rodo nl'lhlínn ronulnr de. cnc—inn inflanondanfomnnfm,d9uvulluvv uvvlr lluvuuuluuuva uupvululu llu Pluyliu luuu Fuuuvu luvulul uv UIIUIIIU| uluvpuvluuiuulllurrtcapºWgsHtuiprno nrouiofao nar—io grfinn [DoniilnmcnlulxtlUK/J Pluv'ºtuu "KJUIKJ ul UBV. I(U uluÍÍIUIÍ

Parágrafo Único, O poder público adotará, como alternativa preferencial, a ampliação do atendimento aos-CªltdOS com deficiência, transtornos globais do desenvolvimento e altas habilidades ou superdotação naprópria rede pública regular de ensino, independenternente do apoio às instituições previstas neste artigo.tRedar'ãg dad—aªª nº 12.796 de 2013)

TÍTULO vr

Dos Pronssionais da Educação
Art 61 [) fGF'FH " fiªdor-nic df) adubar—ãn An mndn '; atender an nhínhunc Ane Ai ormnfoo ÍVeÍS

. . uuivuuiu uu vuuuuyuú, uv vuuuu u una-uu: UUU vujõuvvu uvu uuuvurrtWHQ nwnrlalidadoo flo onoinn a 59 nnrqnfºríohnqc AQ paria Ínon fin doomnunluimonfn dn orhnr—anrln fará sºmº
x, ur-uuuuuuuç, u—v uuuuvu &, uu Uuiuulwllullwuu uk, uuu iuuw uu uuuvllvvlvll'lvlllu uu buuuulluu, (CTTU—'e

I,, ; neonninnªn mnh—n fonrigc o nráfinQo innlllenlo manha-aim ; nnnnr—il'rzr—ªinom omrunr—n'u uuuUUluYul—I UI lux. luUlluU v... Fluuuuu, nluruulvx, IIIUUIullxb u uu'JuUlluyuu x.,"- UKJI vu v,”_ mnunlfdmanfn df) fnrmdnãn n Qynnrlônnino qnl'nrinrno om instituir-ªno An cn:—in ' ' s
jap,wc.tu...c..w uu .V....uçuu c “veneno.“, u...c..c.w c... ...st..u.çccu m, cT.s...e4e—e & e 7

All, 61, Consideram—se profissionais da educação escolar básica os que, nela estando em efetivoexercício e tendo sido formados em cursos reconhecidos, são: (Redação dada pela Lei n“ 12.0_]_4_,ge 2009)
l — professores habilitados em nível médio ou superior para a docência na educação infantil e nos ensinosfundamental e médio; (Redação dada pela Lei nº 12.014 de 2009)
II trabalhadores em educação portadores de diploma de pedagogia, com habilitação em administração,planejamento, supervisão, inspeção e orientação educacional, bem como com títulos de mestrado ou doutoradonas mesmas áreas, (Redaçãodidapela Lei n" 12.014 de 2009)

rtl/www planalto gnv tir/f ,( ,thI Ítií3/leis/L93SM htm
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Ill — trabalhadores em educação, portadores de diploma de curso técnico ou Superior em área pedagogica
ou afim. (Incluido pela Lei nº 12.014, de 2009)

Parágrafo único. A formação dos profissionais da educação, de modo a atender às especificidades do
exercício de suas atividades, bem como aos objetivos das diferentes etapas e modalidades da educação básica,
terá como fundamentos: (Incluído pela Lei nº 12.014, de 2009)

l — a presença de sólida formação básica, que propicie o conhecimento dos fundamentos cientincos e
sociais de suas competênciasde trabalho; (Incluído pela Lei nº 12.014, de 2009)

|| — a associação entre teorias e práticas, mediante estágios supervisionados e capacitação em serviço;
(Incluído pela Lei nº 12.014, de 2009)

III — o aproveitamento da formação e experiências anteriores, em instituições de ensino e em outras
atividades. (Incluido pela Lei nº 12.014, de 2009)

Art. 62. A formação de docentes para atuar na educação básica far-se-á em nível superior, em curso—|
licenciatura, de graduação plena, em universidades e institutos superiores de educação, admitida, cc-
formação minima para o exercício do magistério na educação infantil e nos 5 (cinco) primeiros anos do ensino
fundamental, a oferecida em nível médio na modalidade normal. (Redação dada pela Lei nº 12.796, de 2013)

5 1º A União, o Distrito Federal, os Estados e os Municípios, em regime de colaboração, deverão
promover a formação inicial, a continuada e a capacitação dos profissionais de magistério. (Incluído pela Lei nº
12.056 de 2009).

& 2º A formação continuada e a capacitação dos profissionais de magistério poderão utilizar recursos e
tecnologias de educação a distância. (Incluido pela Lei nº 12.056, de 2009).

5 3º A formação inicial de pronssionais de magistério dará preferência ao ensino presencial,
subsidiariamente fazendo uso de recursos e tecnologias de educação a distância. (Incluído pela Lei nº 12.056, de
2009).

5 49 A União, o Distrito Federal, os Estados e os Municípios adotarão mecanismos facilitadores de acesso
e permanênciaem cursos de formação de docentes em nível superior para atuar na educação básica pública.
(Incluído pela Lei nº 12.796, de 2013)

5 59 A União, o Distrito Federal, os Estados e os Municípios incentivarão a formação de profissionais do
magistério para atuar na educação básica pública mediante programa institucional de bolsa de iniciação a
docência a estudantes matriculados em cursos de licenciatura, de graduação plena, nas instituições de educação
superior. (Incluido pela Lei nº 12.796, de 20134

5 69 O Ministério da Educação poderá estabelecer nota mínima em exame nacional aplicado aos
concluintes do ensino médio como pré-requisito para o ingresso em cursos de graduação para formação de
docentes, ouvido o Conselho Nacional de Educação — CNE. (Incluído pela Lei nº 12.796, de 2013)

5 79 (VETADO). (Incluído pela Lei nº 12.796, de 2013)

Art. 62-A. A formação dos profissionais a que se refere o inciso III do art. 61 far-se—á por meio de cursos
de conteúdo técnico—pedagógico, em nível médio ou superior, incluindo habilitações tecnológicas. (Incluido pela
Lei nº 12.796 de 2013)

Parágrafo único. Garantir—se—á formação continuada para os profissionais a que se refere o caput, no local
de trabalho ou em instituições de educação básica e superior, incluindo cursos de educação pronssional, cursos
superiores de graduação plena ou tecnológicos e de pós-graduação. (Incluido pela Lei nº 12.796, de 2013)

Art. 63, Os institutos superiores de educação manterão: (Regulamento)

l - cursos formadores de profissionais para a educação básica, inclusive o curso normal superior,
destinado a formação de docentes para a educação infantil e para as primeiras séries do ensino fundamental;

http llwwwplanalto.gov.br/CClVlL_O3/leis/L9394.htm
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;“ . [.] «p&b. [S' vIl - programas de formação pedagógica para portadores de diplomas de educaçãosuperior que35%se dedicar a educação básica;

&

lIl ,, programas de educação continuada para os profissionais de educação dos diversos níveis.
Art. 64. A formação de profissionais de educação para administração, planejamento, inspeção,supervrsão e orientação educacional para a educação básica, será feita em cursos de graduação empedagogia ou em nível de pós-graduação, a critério da instituição de ensino, garantida, nesta formação, abase comum nacional.

Art, 65. A formação docente, exceto para a educação superior, incluirá pratica de ensino de, no minimo,trezentas horas.

Art, 66, A preparação para o exercício do magistério superior far-se—á em nível de pós-graduação,prioritariamente em programas de mestrado e doutorado.

Parágrafo único. O notório saber, reconhecido por universidade com curso de doutorado em área afim,podera suprir a exigência de título acadêmico.

Art. 67. Os sistemas de ensino promoverão a valorização dos profissionais da educação, assegurando—lim inclusive nos termos dos estatutos e dos planos de carreira do magistério público:
I . ingresso exclusivamente por concurso público de provas e títulos;
Il aperfeiçoamento profissional continuado, inclusive com licenciamento periódico remunerado paraesse fim,

III , piso salarial profissional;

IV — progressão funcional baseada na titulação ou habilitação, e na avaliação do desempenho;
V - periodo reservado a estudos, planejamento e avaliação, incluído na carga de trabalho;
VI , condições adequadas de trabalho.

& iº A experiência docente é pré—requisito para o exercício profissional de quaisquer outras funções denagisteno, nos termos das normas de cada sistema de ertsinoiReriumerjdojªla,LveLnLileQQZQQQ)
& 29 Para os efeitos do disposto no 5 5" do art. 40 e no ª_ªº do art. 201 da Constituição Federal, sãoderadas funções de magistério as exercidas por professores e especialistas em educação no desempenhoMividades educativas, quando exercidas em estabelecimentode educação básica em seus diversos níveis emodalidades, incluidas, além do exercício da docência, as de direção de unidade escolar e as de coordenação eissessoramento pedagógico. (_lncluideela Lei nº 11.301 de 2006)

5 Tiº A União prestará assistência técnica aos Estados, ao Distrito Federal e aos Municípios na elaboraçãole concursos públicos para provimento de cargos dos profissionais da educação. (l_ncluido pela Lei n0 12.796L deIQD)

TÍTULO Vll

Dos Recursos financeiros
Art. 68. Serão recursos públicos destinados à educação os originários de
l — receita de impostos próprios da União, dos Estados, do Distrito Federal e dos Municipios;
Il — receita de transferências constitucionais e outras transferências;
lll — receita do salario-educação e de outras contribuições sociais;
IV , receita de incentivos nscais;

V , outros recursos previstos em lei.
rtwww planalto gov lui/<A JlVll_f(lli/Ieis/LQSQ/lhtm
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Art. 69. A União aplicará, anualmente, nunca menos de dezoito, e os Estados, o Distrito Federal e os
Municípios, vinte e cinco por cento, ou o que consta nas respectivas Constituições ou Leis Orgânicas, da
receita resultante de impostos, compreendidas as transferências constitucionais, na manutenção e
desenvolvimentodo ensino público.

5 1º A parcela da arrecadação de impostos transferida pela União aos Estados, ao Distrito Federal e aos
Municípios, ou pelos Estados aos respectivos Municipios, não será considerada, para efeito do cálculo
previsto neste artigo, receita do governo que a transferir.

ª 2º Serão consideradas excluídas das receitas de impostos mencionadas neste artigo as operações de
crédito por antecipação de receita orçamentária de impostos.

& 3º Para fixação inicial dos valores correspondentes aos minimos estatuídos neste artigo, será
considerada a receita estimada na lei do orçamento anual, ajustada, quando for o caso, por lei que autorizar a
abertura de créditos adicionais, com base no eventual excesso de arrecadação.

5 4º As diferenças entre a receita e a despesa previstas e as efetivamente realizadas, que resultem no
não atendimento dos percentuais minimos obrigatórios, serão apuradas e corrigidas a cada trimestre do
exercício financeiro.

5 5D O repasse dos valores referidos neste artigo do caixa da União, dos Estados, do Distrito Fed
dos Municipios ocorrerá imediatamente ao órgão responsável pela educação, observados os segu—S
prazos,

l - recursos arrecadados do primeiro ao décimo dia de cada mês, até o vigésimo dia;

ll - recursos arrecadados do décimo primeiro ao vigésimo dia de cada mês, até o trigésimo dia;

lll - recursos arrecadados do vigésimo primeiro dia ao nnal de cada mês, até o décimo dia do mês
subseq'úente,

5 6º O atraso da liberação sujeitará os recursos a correção monetária e a responsabilização civil e
criminal das autoridades competentes.

Art. 70. Considerar-se—ão como de manutenção e desenvolvimento do ensino as despesas realizadas
com vistas a consecução dos objetivos básicos das instituições educacionais de todos os niveis,
compreendendo as que se destinam a:

I - remuneração e aperfeiçoamentodo pessoal docente e demais profissionais da educação;

II - aquisição, manutenção, construção e conservação de instalações e equipamentos necessários
ensino;

lll — uso e manutenção de bens e serviços vinculados ao ensino;

IV - levantamentos estatísticos, estudos e pesquisas visando precipuamente ao aprimoramento da
qualidade e a expansão do ensino;

V - realização de atividades-meio necessárias ao funcionamento dos sistemas de ensino;

Vl - concessão de bolsas de estudo a alunos de escolas públicas e privadas;

Vll « amortização e custeio de operações de credito destinadas a atender ao disposto nos incisos deste
artigo;

Vlll - aquisição de material didático—escolar e manutenção de programas de transporte escolar.

Art. 71. Não constituirão despesas de manutenção e desenvolvimento do ensino aquelas realizadas
com:

I - pesquisa, quando não vinculada às instituições de ensino, ou, quando efetivada fora dos sistemas de
ensino, que não vise, precipuamente, ao aprimoramento de sua qualidade ou à sua expansão,

rx.& N

http //www planaltogov.br/CCIVlL_03/leis/L9394.htm
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,,.liz/riwyriiã [9394 “' (fºi 4 555 LE
lI , subvenção a instituições públicas ou privadas de caráter assistencial, desportit/o ou cultural, _) ,

/lll — formação de quadros especiais para a administração pública, sejam militares ou civisfinelusivediplomáticos,

IV — programas suplementares de alimentação, assistência médico—odontológica, farmacêutica epsicológica, e outras formas de assistência social;

V — obras de infra—estrutura, ainda que realizadas para beneficiar direta ou indiretamente a rede escolar;
Vl , pessoal docente e demais trabalhadores da educação, quando em desvio de função ou ematividade alheia a manutenção e desenvolvimentodo ensino.
Art. 72. As receitas e despesas com manutenção e desenvolvimento do ensino serão apuradas epublicadas nos balanços do Poder Público, assim como nos relatórios a que se refere o â_g"fª__a_rtgmitjg daQoiistituiça'bíederal.

Alt. 73 Os órgãos fiscalizadores examinarão, prioritariamente, na prestação de contas de recursospublicos, o cumprimento do disposto no art. 212 da Constituição Federal, no aº,,õºbo Atofdaiºispgsições";oristiluçionais Transilo'riaâ e na legislªçãº concernente.
Art, 74. A União, em colaboração com os Estados, o Distrito Federal e os Municipios, estabelecerapadrão minimo de oportunidades educacionais para o ensino fundamental, baseado no cálculo do customínimo por aluno, capaz de assegurar ensino de qualidade.

Parágrafo Único. O custo minimo de que trata este artigo será calculado pela União ao Hnal de cadaano, com validade para o ano subseqõente, considerando variações regionais no custo dos insumos e asdiversas modalidades de ensino.

Art, 75. A ação supletiva e redistributiva da União e dos Estados será exercida de modo a corrigir,progressivamente, as disparidades de acesso e garantir o padrão mínimo de qualidade de ensino.
5 'l" A ação a que se refere este artigo obedecerá a fórmula de domínio público que inclua a capacidadede atendimento e a medida do esforço Hscal do respectivo Estado, do Distrito Federal ou do Municipio emfavor da manutenção e do desenvolvimentodo ensino.
?; 2" A capacidade de atendimento de cada governo será definida pela razão entre os recursos de usoconstilricionalmente obrigatorio na manutenção e desenvolvimento do ensino e o custo anual do aluno, relativoao padrão mínimo de qualidade.
& 3" Com base nos critérios estabelecidos nos 55 tº e 2º, a União poderá fazer a transferência direta derecursos a cada estabelecimento de ensino, considerado o numero de alunos que efetivamente frequentam aescola

5 4" A ação supletiva e redistributiva não poderá ser exercida em favor do Distrito Federal, dos Estadose dos MUllIClpIOS se estes oferecerem vagas, na área de ensino de sua responsabilidade, conforme o inciso Vldo art, 10 e o inciso V do art. 11 desta Lei, em número inferior a sua capacidade de atendimento.
Art. 76. A ação supletiva e redistributiva prevista no artigo anterior ficará condicionada ao efetivocumprimento pelos Estados, Distrito Federal e Municípios do disposto nesta Lei, sem prejuizo de outrasprescrições legais.

Art. 77. Os recursos públicos serão destinados às escolas públicas, podendo ser dirigidos a escolascomunitárias, confessionais ou filantrópicas que:
I comprovem Gnalidade não—lucrativa e não distribuarn resultados, dividendos, bonificações,participações ou parcela de seu patrimônio sob nenhuma forma ou pretexto;
ll , apliquem seus excedentes financeiros em educação;
lll , assegurem a destinação de seu patrimônio a outra escola comunitária, filantrópica ou confessional,ou ao Poder Público, no caso de encerramento de suas atividades;
IV ,. prestem contas ao Poder Público dos recursos recebidos.

l Ntvvvvvv pt:-trialtri gnv lil/t Íl )IVII flÍi/lelS/l 9.394 htm
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02/09/2015 L9394

5 1“ Os recursos de que trata este artigo poderão ser destinados a bolsas de estudo para a educação
básica, na forma da lei, para os que demonstrarem insuficiência de recursos, quando houver falta de vagas e
cursos regulares da rede pública de domicílio do educando, ficando o Poder Público obrigado a investir
prioritariamente na expansão da sua rede local.

5 2" As atividades universitárias de pesquisa e extensão poderão receber apoio financeiro do Poder
Público, inclusive mediante bolsas de estudo.

TÍTULO vm

Das Disposições Gerais

Art. 78. O Sistema de Ensino da União, com a colaboraçãodas agências federais de fomento à cultura e
de assistência aos índios, desenvolverá programas integrados de ensino e pesquisa, para oferta de educação
escolar bilingCie e intercultural aos povos indígenas, com os seguintes objetivos:

I - proporcionar aos índios, suas comunidades e povos, a recuperação de suas memórias históricas; a
reafirmação de suas identidades étnicas; a valorização de suas línguas e ciências;

II - garantir aos índios, suas comunidades e povos, o acesso as informações, conhecimentos técnicos e
cientincos da sociedade nacional e demais sociedades indígenas e não—índias.

Art. 79. A União apoiará técnica e financeiramente os sistemas de ensino no provimento da educação
intercultural às comunidades indígenas, desenvolvendoprogramas integrados de ensino e pesquisa.

& tº Os programas serão planejados com audiência das comunidades indígenas.

ª 2º Os programas a que se refere este artigo, incluídos nos Planos Nacionais de Educação, terão os
seguintes objetivos:

I - fortalecer as práticas sócio-culturais e a língua materna de cada comunidade indígena;

Il - manter programas de formação de pessoal especializado, destinado à educação escolar nas
comunidades indígenas;

III - desenvolver currículos e programas específicos, neles incluindo os conteúdos culturais
correspondentes às respectivas comunidades;

lV - elaborar e publicar sistematicamentematerial didático específico e diferenciado.

& 39 No que se refere a educação superior, sem prejuízo de outras ações, o atendimento aos povcuzl:

indígenas efetivar-se—á, nas universidades públicas e privadas, mediante a oferta de ensino e de assistência
estudantil, assim como de estímulo à pesquisa e desenvolvimento de programas especiais. (incluido pela Lei nº
12.416 de 2011)

Art. 79—A. (VETADQ (Incluido pela Lei nº 10.639, de 9.1.2003)

Art. 79-B. O calendário escolar incluirá o dia 20 de novembro como 'Dia Nacional da Consciência Negra'.
(incluído pela Lei nº 10.639, de 9.1 .2003)

Art, 80. O Poder Público incentivará () desenvolvimento e a veiculação de programas de ensino a
distância, em todos os níveis e modalidadesde ensino, e de educação continuada. (Regulamento)

5 1º A educação a distância, organizada com abertura e regime especiais, será oferecida por
instituições especificamente credenciadas pela União.

& 2º A União regulamentará os requisitos para a realização de exames e registro de diploma relativos a
cursos de educação a distância.

5 3º As normas para produção, controle e avaliação de programas de educação a distância e a
autorização para sua implementação, caberão aos respectivos sistemas de ensino, podendo haver
cooperação e integração entre os diferentes sistemas. (Regulamento)

http llwww.planaltogovlir/CClVlL_03/leis/L9394.hlm 24/27
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02/09/2015 L9394

& 39 O Distrito Federal, cada Estado e Municipio, e, supletivamente, a União, devem: (Redação dada pela
ªi nº 11.330 de 2006)

a) (Revogado) (Redação dada pela Lei nº 11.274. de 2006)

b) (Revogado) (Redação dada pela Lei nº 11.274, de 2006)

c) (Revogado) (Redação dada pela Lei nº 11.274, de 2006)

ll - prover cursos presenciais ou a distância aos jovens e adultos insuficientemente escolarizados;

Ill — realizar programas de capacitação para todos os professores em exercício, utilizando também, para
isto, os recursos da educação a distância;

|V - integrar todos os estabelecimentos de ensino fundamental do seu território ao sistema nacional de
avaliação do rendimento escolar.

='º“= abilitaetes—em—nivel.-.--." =. !*--5. =. : " =--º-- ' -=: : -WWW (Revogado pela lei nº 12.796, e 2013)

5 5ª Serão conjugados todos os esforços objetivando a progressão das redes escolares públicas
urbanas de ensino fundamental para o regime de escolas de tempo integral.

5 6º A assistência financeira da União aos Estados, ao Distrito Federal e aos Municípios, bem como a
dos Estados aos seus Municípios, ficam condicionadas ao cumprimento do art. 212 da Constituição Federal e
dispositivos legais pertinentes pelos governos beneficiados.

Art. 87-A. (VETADO). (Incluido pela lei nº 12.796, de 2013)

Art. 88. A União, os Estados, o Distrito Federal e os Municípios adaptarão sua legislação educacional e
de ensino as disposições desta Lei no prazo máximo de um ano, a partir da data de sua publicação.
(Regulamento)tRequIamento)

& 1º As instituições educacionais adaptarão seus estatutos e regimentos aos dispositivos desta Lei e as
normas dos respectivos sistemas de ensino, nos prazos por estes estabelecidos.

ê 2º O prazo para que as universidades cumpram o disposto nos incisos II e Ill do art. 52 é de oito anos.

Art. 89. As creches e pré-escolas existentes ou que venham a ser criadas deverão, no prazo de três
anos, a contar da publicação desta Lei, integrar-se ao respectivo sistema de ensino.

Art. 90. As questões suscitadas na transição entre o regime anterior e o que se institui nesta Lei serão
resolvidas pelo Conselho Nacional de Educação ou, mediante delegação deste, pelos órgãos normativos dos
sistemas de ensino, preservada a autonomia universitária.

Art. 91. Esta Lei entra em vigor na data de sua publicação.

Art. 92. Revogam-se as disposições das Leis nºs 4.024, de 20 de dezembro de 1961, e 5.540, de 28 de
novembro de 1968, não alteradas pelas Leis nºs 9.131, de 24 de novembro de 1995 e 9.192. de 21 de
dezembro de 1995 e, ainda, as Leis nºs 5.692. de 11 de agosto de 1971 e 7.044, de 18 de outubro de 1982, e
as demais leis e decretos-lei que as modificaram e quaisquer outras disposições em contrário.

Brasília, 20 de dezembro de 1996; 175º da Independência e 108º da República.

FERNANDO HENRIQUE CARDOSO

http //www,planalto,gov.br/CClVlL_03/leis/L9394.htm
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CÁMARA MUNICIPALDE

SÃO PAULO

fºi?

LEI ORGANICA

DO

MUNICÍPIO DE SÃO PAULO

(Atualizada até a Emenda 39/15)

SECRETARIA GERAL PARLAMENTAR
SECRETARIA DE DOCUMENTAÇÃO

Equipe de Documentação do Legislativo
- Junho de 2015 —
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—LEI ORGANICA DO MUNICÍPIO DE SÃO PAULO 74

Parágrafo único — Aos proprietários de imóveis utilizadospara objetivos culturais poderão ser concedidas isençõesfiscais, enquanto mantiverem o exercício de suas finalidades.

sítios arqueológicos, nas delimitações e localizaçõesestabelecidas pelo Poder Público, serão obrigatoriamentesubmetidas ao acompanhamento e orientação de técnicosespecializados do órgão competente.
Art. 198 — Os espaços culturais e os teatros municipaispoderão ser cedidos as manifestações artísticas e culturaisamadoras.

Art. 199 — A cessão de espaços culturais e teatrosmunicipais a grupos profissionais se dará, na forma da lei, aosque estiverem legalmente regularizados, bem como o seu corpo defuncionários.

TÍTULO VI
DA ATIVIDADE SOCIAL DO MUNICIPIO

CAPÍTULO I
DA EDUCAÇÃO

Art. 200 — A educação ministrada com base nos princípiosestabelecidos na Constituição da República, na ConstituiçãoEstadual e nesta Lei Orgânica, e inspirada nos sentimentos deigualdade, liberdade e solidariedade, sera responsabilidade doMunicípio de São Paulo, que a organizará como sistema destinadoa universalização do ensino fundamental e da educação infantil.

de funcionamento para as escolas públicas municipais eparticulares nestes níveis, no âmbito de sua competência.
S 2O — Fica criado o Conselho Municipal de Educação, órgãonormativo e deliberativo, com estrutura colegiada, composto porrepresentantes do Poder Público, trabalhadores da educação e dacomunidade, segundo lei que definirá igualmente suasatribuições.
S 3º — O Plano Municipal de Educação previsto no art. 241da Constituição Estadual será elaborado pelo Executivo emconjunto com o Conselho Municipal de Educação, com consultas a:
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&» 'Lili, ORGÃNICA DO MUNICÍPIO DE sÃo PAULO
.. 75%L',_,orgãos descentralizados de gestão do sistema municipal deensino, comunidade educacional, organismos representativos dedefesa de direitos de cidadania, em específico, da educação, de

S 4º — O Plano Municipal de Educação atenderá ao dispostona Lei Federal nº 9.394/96 e será complementado por um programade educação inclusiva cujo custeio utilizará recursos queexcedam ao mínimo estabelecido no artigo 212, S 4º, daConstituição Federal.
5 Sº — A lei definirá as ações que integrarão o programade educação inclusiva referido no parágrafo anterior.(Acrescentados pela Emenda 24/01)
Art. 201 — Na organização e manutenção do seu sisrema deensino, o Município atenderá ao disposto no art. Wii eparágrafos da Constituição da República e garantirá gratuidadee padrão de qualidade de ensino.
&? iº — A educação infantil, integrada ao sistema deensino, respeitará as características próprias dessa Faixaetária, garantindo um processo contínuo de educação basica.
% 2ª — A orientação pedagógica da educação infanriiassegurará () desenvolvimento psicomotor, socio—culturai e ascondições de garantir a alfabetização.
& 3“ A carga horária mínima a ser oíereçida no sistemamunicipal de ensino e de 4 (quatro) horas diárias em 5 (cinco)dias da semana.

# 4ª -— O ensino fundamental, atendida, a demanda, teraextensão de carga horária até se atingir a jornada de tempointegral, em caráter optativo pelos pais ou responsáveis, a seraicançada pelo aumento progressivo da atualmente verificada na[ode pública municipal.
& 5“ — O atendimento da higiene, saude, proteção eassistência às crianças será garantido, assim como a sua guardadurante o horario escolar.
& 6“ — É dever do Municipio, através da rede própria, coma cooperação do Estado, o provimento em todo o territóriomunicipal de vagas, em número suficiente para atender a demandaquantitativa e qualitativa do ensino fundamental obrigatório eprogressivamente a da educação infantil.
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—LEI ORGÃNICA DO MUNICÍPIO DE SÃO PAULO 76

S 7º — O disposto no S 6º não acarretará a transferência
automática dos alunos da rede estadual para a rede municipal.

5 8º — Compete ao Município recensear os educandos do

ensino fundamental, fazer—lhes a chamada e zelar, junto aos

pais e responsáveis, pela frequência a escola.

5 9º — A atuação do Municipio dará prioridade ao ensino
fundamental e de educação infantil.

Art. 202 — Fica o Município obrigado a definir a proposta
educacional, respeitando o disposto na Lei de Diretrizes e

Bases da Educação e legislação aplicável.

5 lº —— O Município responsabilizar—se—á pela integração
dos recursos financeiros dos diversos programas em

funcionamento e pela implantação da política educacional.

& 2O — O Município responsabilizar—se—á pela definição de

normas quanto à autorização de funcionamento, fiscalização,
supervisão, direção, coordenação pedagógica, orientação
educacional e assistência psicológica escolar, das instituições
de educação integrantes do sistema de ensino no Municipio.

S 3º -— O Município deverá apresentar as metas anuais de

sua rede escolar em relação a universalização do ensino
fundamental e da educação infantil.

Art. 203 — É dever do Município garantir:

I - educação igualitária, desenvolvendo o espírito crítico
em relação a estereótipos sexuais, raciais e sociais das aulas,
cursos, livros didáticos, manuais escolares e literatura;

II - educação infantil para o desenvolvimento integral da

criança até seis anos de idade, em seus aspectos físico,
psicológico, intelectual e social;

III — ensino fundamental gratuito a partir de 7 (sete)
anos de idade, ou para os que a ele não tiveram acesso na idade

própria;
IV - educação inclusiva que garanta as pré-condições de

aprendizagem e acesso aos serviços educacionais, a reinserção
no processo de ensino de crianças e jovens em risco social, o

analfabetismo digital, a educação profissionalizante e a

provisão de condições para que o processo educativo utilize
meios de difusão, educação e comunicação;

V - a matrícula no ensino fundamental, a partir dos 6

(seis) anos de idade, desde que plenamente atendida a demanda a

partir de 7 (sete) anos de idade.
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, €, SjíLEI ORGANICA DO MUNICÍPIO DE SÃO PAULO ªf
Parágrafo único — Para atendimento das metas de ensinofundamental e da educação infantil, o Município diligenciarápara que seja estimulada a cooperação técnica e financeira como Estado e a União, conforme estabelece o art. 30, inciso VI,da Constituição da República.(Alterado pela Emenda 24/01)
Art. 204 - () Municipio garantirá a educação visando <)pleno desenvolvimento da pessoa, preparo para o exercicioconsgiente da cidadania e para o trabalho, sendo—lheassegurado:
i — igualdade de condições de acesso e permanência;Il — o direito de organização e de representaçãoestudantil no âmbito do Município, a ser definido no RegimentoComum das Escolas.

Parágrafo único — A lei definirá o percentual máximo deservidores da área de educação municipal que poderão sercomissionados em outros órgãos da administração pública.
Art. 205 — O Município proverá o ensino fundamentalnoturno, regular e adequado às condições de vida do aluno quetrabalha, inclusive para aqueles que a ele não tiveram acessoria idzwle EDKÓENTia.

Art. 206 — O atendimento especializado às pessoas comdeficiência dar—se—á na rede regular de ensino e em escolasespeciais públicas, sendo—lhes garantido o acesso a todos osbenefícios conferidos a clientela do sistema municipal deensino e provendo sua efetiva integração social.
5 lº — O atendimento às pessoas com deficiência poderá serefetuado suplementarmente, mediante convênios e outrasmodalidades de colaboração com instituições sem finslucrativos, sob supervisão dos órgãos públicos responsáveis,que objetivem a qualidade de ensino, a preparação para otrabalho e a plena integração da pessoa deficiente, nos termos

S 2º — Deverão ser garantidas às pessoas com deficiênciaas eliminações de barreiras arquitetônicas dos edifíciosescolares já existentes e a adoção de medidas semelhantesquando da construção de novos.(Alterado pela Emenda 29/07)
Art. 207 — O Município permitirá o uso pela comunidade doprédio escolar e de suas instalações, durante os fins desemana, férias escolares e feriados, na forma da lei.
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Allllll..llll....lll-IIII-I-I---——————f

LEI ORGÃNICA DO MUNICÍPIO DE sÃo PAULO 78

5 lº — É vedada, a cessão de prédios escolares e suas

instalações para funcionamento do ensino privado de qualquer
natureza.

5 2º — Toda área contígua às unidades de ensino do

Município, pertencente à Prefeitura do Município de São Paulo,
será preservada para a construção de quadra poliesportiva,
creche, centros de educação e cultura, bibliotecas e outros
equipamentos sociais públicos, como postos de saúde.

(Alterado pela Emenda 24/01)

Art. 208 — O Município aplicará, anualmente, no mínimo 31%

(trinta e uni por cento) da receita resultante de impostos,
compreendida a proveniente de transferências, na manutenção e

desenvolvimento do ensino fundamental, da educação infantil e

inclusiva.
S lº — O Município desenvolverá planos e diligenciará para

o recebimento e aplicação dos recursos adicionais, provenientes
da contribuição social do salário—educação de que trata o art.
212, 5 5º, da Constituição da República, assim como de outros
recursos, conforme o art. 211, 5 1º da Constituição da

República.
5 2º — A lei definirá as despesas que se caracterizam como

de manutenção e desenvolvimento do processo de ensino—

aprendizagem, bem como da educação infantil e inclusiva.

S 3º - A eventual assistência financeira do Município às
instituições de ensino filantrópicas, comunitárias ou

Cºnfessionais, não poderá incidir sobre a aplicação mínima

prevista no "caput" deste artigo.
(Alterado pela Emenda 24/01, que também revogou os 55 4º e

5º)

Art. 209 - O Município publicará, até 30 (trinta) dias
após o encerramento de cada semestre, informações completas
sobre receitas arrecadadas, transferências e recursos recebidos
e destinados à educação nesse periodo, bem como a prestação de

contas das verbas utilizadas, discriminadas por programas.

Art. 210 — A lei do Estatuto do Magistério disciplinará as

atividades dos profissionais do ensino.

Art. 211 — Nas unidades escolares do sistema municipal de

ensino sera assegurada a gestão democrática, na forma da lei.

CAPÍTULO II
DA SAÚDE
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16/10/2015
CâmaraMunicipal de São Paulo

Câmara Municipal de São Paulo ª 197 S 5ª. '?
Base de dados : legis ' LXPesquisa : 11326

Total de referências : 1

1/1
Titulo: LEI Nº 11.326 30/12/1992 (ver documento)Sem revogação expressaEmenta: Dispoe sobre atendimento aos alunos portadores de necessidades especiais.Projeto: Projeto de Lei Nº 566/1989 (ver documento)Autor(es): Gilson Barreto

Regulamentação: Decreto nº 33.793/1993 — Regulamenta esta Lei. (ver documento)
N

PARA VERIFICAR SE HA ALTERAÇOES PARA OSIATOS E DECRETOS DE REGULAMENTAÇAODESTA NORMA, EAÇA NOVA PESQUISA PELO NUMERO DE CADA ATO OU DECRETO DEREGULAMENTAÇAO.
Notas compiem.: - Decreto nº 33.891/1993 - Institui a Politica de Atendimento aos Portadores de NecessidadesEspeciais na Rede Municipal de Ensino.

— Decreto nº 32.066/1992 - Institui Programa de Atendimento aos Portadores de NecessidadesEspeciais.

[ Back ]

hftp://cm332adm/scripts/wxis.exe/iah/
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LEI Nº 11.326 ,.DE 30 DE "DEZEMBRO DE 1992(Projeto de Lei nº 566/89, do Vereador Gilson Barreto)
Dispõe sobre o atendimento aos alunos por-tadores de necessidades especiais.

lo,usando das atribuições que lhe são conferidas por leiÍFaz saber que a Câmara Municipal, em sessão de 8 de dezembro de 1992, decretou e eu promulgo a seguinte lei:
.Art. 19 — A Prefeitura do Município deSão Paulo instalará espaços adequados nas Escolas Municipain para a (ump1PmPntãçãO do atendimento aos alunos PGEtadores de neuvnuidddes especiais,atravõs de Centros deTreinamento e Apoio.

,5 l? — Centro de Treinamento e Apoio, éo espaço na Escola equipado com materiais que _permitamreceber os alunos com necessidades especiais oferecen—do-lhes retaguarda e atendimentos específicos.5 2? — O Centro de Treinamento e Apoio
ciências:

1 — Visual;II — Auditiva;ill < Mental;lv — Física.' J? — Os Centros de Treinamento e Apoioserão instalados em escolas de fácil acesso de cada reqião administrativa da Secretaria Municipal de Educação,representada pelos Núcleos de Ação Educativa.Art. 29 « O atendimento aos portadores dedeficiências que comprovadamente não possam frequentarclasses regulares, serã prestado através de convênios dopoder público com instituições sem fins lucrativos (VETªDO).
Art. 3? 4 A presente lei será regulamentada no prazo de 60 (sessenta) dias a contar de sua viqêncin. —

, Art. 49 — As desyesas decorrentes com aexecução desta lei, correrão por conta das dotações orça—mentarias próprias.
Art. 59 — Esta lei entra em uigor na datade sua publicação.

_

_Art. 69 — Revogam—se as disposiçoes emcontrário.

PREFEITURA DO MUNICIPIO DE SÃO PAULO, aos 30 de dezembrode 1992, 4399 da fundação de São Paulo. 'LUIZA ERUNDINA DE SOUSA, PREFEITADALMO DE ABREU DALLARI, Secretário dos Negócios JurídicosAMIR ANTONIO KHAIR, Secretário das FinançasMÁRIO SERGIO CORTELL , Secretário Municipal de EducaçãoPublicada na Secretaria od Governo Municipal, em 30dezembro de 1992_
,PEDRO BOHOMOLETZ DE ABREU DALLARI, Secretário do GovernoMunicipal
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16/10/2015
CâmaraMunicipalde São Paulo

;! 'x'» ,,”Jr),“Câmara Municipal de São Paulo

Base de dados : legis
Pesquisa : 12756

Total de referências : 1

1/1
Título: LEI Nº 12.756 26/11/1998 (ver documento)&Sem revogação expressaEmenta: Institui o programa "Oficinas Pedagogicas", e da outras providencias.Projeto: Projeto de Lei Nº 386/1996 (ver documento)Autor(es): Jose Indio Ferreira do Nascimento
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LEI N. 12.756 - DE 26 DE NOVEMBRO DE 1998
Institui o Programa “Oficinas Pedagógicas", e dá outras providências.

Art. lº Fica instituído, no âmbito municipal de São Paulo, o programa educacional“Oficinas Pedagógicas”.
Parágrafo único. Será criada uma “Oficina Pedagógica” em cada uma das divisõesregionais de ensino municipal em que se divide a rede pública municipal de educação.Art. 2o As “Oficinas Pedagógicas” serão compostas por equipes de professoresespecializados, experientes e de reconhecida competência didática, pertencentes àrede pública municipal de ensino, de todas as áreas do núcleo comum do currículo, quetécnicas educacionais de ensino e dos conteúdos programaticos.Art. 30 Cada uma das “Oficinas Pedagógicas”, além do disposto no artigo anterior, seráum núcleo de coordenação de professores de ciências, organizado em “EquipeEspecial”, destinado a desenvolver programa de prevenção do uso de drogas e deprestação de primeiros socorros, estabelecer a metodologia adequada nessas áreas,

públicas ou privadas, para a consecução dos objetivos desta lei.Art. Sº As despesas decorrentes desta lei correrão por conta de dotaçõesorçamentárias próprias, suplementadas se necessário.
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15/10/2015
CâmaraMunicipal de São Paulo «ªr“-lººl

Câmara Municipal de São Paulo

Base de dados : legis
Pesquisa : 13464

Total de referências : 1

1/1
Título: LEI Nº 13.464 04/12/2002 (ver documento)Sem revogação expressaEmenta: Dispoe sobre a garantia de assistencia aos alunos da rede publica municipal de ensino comproblemas no aprendizado e na integraçao escolProjeto: Projeto de Lei Nº 654/2001 (ver documento)Autor(es): Lucila Pizani Gonçalves
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LEI Nº 13.464, DE 4 DE DEZEMBRO DE 2002(Proieto de Lei nº 654/01, da Vereadora Lucila Pizani Gonçalves » PT)

Dispõe sobre a garantia de assistência aos alunos da rede pública municipal deensino com prob/emas no aprendizado e na integração escolar.MARTA SUPLICY, Prefeita do Municipio de São Paulo, no uso das atribuições que lhe sãoconferidas por lei, faz saber que a Câmara Municipal, em sessão de 06 de novembro de2002, decretou e eu promulgo a seguinte lei:

escolar.
& lº — Para os fins de que trata o "caput", serão encaminhados os alunos cujos problemasnão puderam ser resolvidos no âmbito escolar.g 20 — As escolas poderão oferecer, através de parcerias, atividades ou cursos

& lº - O tratamento de que trata o "caput" se estenderá aos pais e irmãos do aluno, ou afamiliares por ele responsáveis, caso necessário.é 20 — O atendimento se dará através de uma equipe multiprofissional, para viabilizar oencaminhamento necessário a cada cas .ã 3º - As Unidades Básicas de Saúde poderão criar banco de dados para os registros,acompanhamento dos encaminhamentos realizados, e do retorno das informações, para aavaliação e mensuração dos resultados.5 4º - As Unidades Básicas de Saúde se articularão com as escolas e creches, para a trocade informações necessárias quanto aos resultados do tratamento, e orientação aosprofissionais de educação.
Art. 3o - Fica o Executivo autorizado a firmar parcerias com o Estado, bem como comentidades privadas, nacionais ou estrangeiras, para atingir os objetivos desta lei.Art. 4º - As despesas decorrentes da execuçao desta lei correrão a conta das dotações
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16/10/2015
CâmaraMunicipal de São Paulo .;

»

Câmara Municipal de São Paulo
. )(Base de dados : legis

Pesquisa : 14063
Total de referências : 1

Zi?
Sc

1/1
Titulo: LEI Nº 14.063 14/10/2005 (ver documento)Revogado(a) parcialmenteEmenta: Institui o Sistema de Avaliação de Aproveitamento Escolar dos Alunos da Rede Municipal deProjeto: Projeto de Lei Nº 490/2005 (ver documento)Autor(es): José Aníbal

Regulamentação: Decreto nº 47.683/200'6 - Regulamenta esta Lei. (ver documento)
_

PARA VERIFICAR SE HA ALTERAÇOES PARA OS'ATOS E DECRETOS DE REGULAMENTAÇAODESTA NORMA, FAÇA NOVA PESQUISA PELO NUMERO DE CADA ATO OU DECRETO DEREGULAMENTAÇAO.
Revogação: Lei nº 14.650/2007 - Revoga o art. Sº desta Lei. (ver documento)Alterações: Lei 14.650/2007 - Altera os arts. 20, 3º e 40 desta Lei.; (ver documento)Lei 14.978/2009 — Altera o art. 30 desta Lei. (ver documento)
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LEI Nº 14.063, DE 14 DE OUTUBRO DE 2005(Projeto de Lei nº 490/05, do Vereador José Aníbal — PSDB)

Educação.
JOSE SERRA, Prefeito do Município de São Paulo, no uso das atribuições que lhe sãoconferidas por lei, faz saber que a Câmara Municipal, em sessão de 14 de setembro de2005, decretou e eu promulgo a seguinte lei:Art. lº Fica instituído o Sistema de Avaliação de Aproveitamento Escolar dos Alunos daRede Municipal de Ensino de São Paulo, sob a responsabilidade da Secretaria Municipalde Educação, com os seguintes objetivos:

— desenvolver um sistema de avaliação do desempenho escolar dos alunos do ensinofundamental e médio da Rede Municipal de Ensino de São Paulo, que subsidie aSecretaria Municipal de Educação nas tomadas de decisão quanto a PolíticaEducacional do Município;
II — verificar o desempenho dos alunos nas séries do ensino fundamental e médio, nosdiferentes componentes curriculares, de modo a fornecer ao sistema de ensino, àsequipes técnico-pedagógicas das Coordenadorias de Educação e as UnidadesEducacionais informações que subsidiem:a) a política de formação continuada dos recursos humanos do magistério;b) a reorientação da proposta pedagógica desses níveis de ensino, de modo aaprimora-Ia;

Municipal de Ensino de São Paulo abrange:I — todas as séries do ensino fundamental nos seguintes componentes curriculares:português (incluindo redação), matemática, ciência, história e geografia;II - todas as séries do ensino médio nos seguintes componentes curriculares:português, matemática, história, geografia, química, física e biologia.Art. 30 A avaliação de aproveitamento dos alunos ocorrerá uma vez por ano, nasegunda quinzena do mês de junho e seus resultados deverão ser do conhecimentodos alunos, dos pais e de todos os educadores de cada unidade escolar.Art. 40 Compete à Diretoria Técnica de Orientação (DOT), órgão da SecretariaMunicipal de Educação, a coordenação geral do Sistema de Avaliação deAproveitamento Escolar dos Alunos da Rede Municipal de Ensino de São Paulo,promovendo a integração das necessidades e demandas com a política educacional daSecretaria Municipal de Educação.Art. Sº Compete à Assessoria Técnica de Planejamento (ATP), órgão da SecretariaMunicnpal de Educação, o gerenciamento do Sistema de Avaliação de Aproveitamento
Art. 60 As despesas decorrentes da execução desta lei correrão por conta das dotaçõesorçamentárias, suplementadas se necessário.Art. 70 O Poder Executivo regulamentará esta lei, no que couber, no prazo máximo de60 (sessenta) dias, a contar da data de sua publicação.Art. 8º Esta lei entrará em vigor na data de sua publicação.PREFEITURA DO MUNICIPIO DE SÃO PAULO, aos 14 de outubro de 2005, 4520 dafundação de São Paulo.
JOSÉ SERRA, PREFEITO
JOSE ARISTODEMO PINOTI'I, Secretário Municipal de Educação
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Publicada na Secretaria do Governo Municipal, em 14 de outubro de 2005.

ALOYSIO NUNES FERREIRA FILHO, Secretário do Governo Municipal
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16/10/2015
CámaraMunicipal de São Paulo

(_Om ' » c1 “ “
_, .1/Câmara Municipal de São Paulo ;(Base de dados : legis

(_
, ,Pesquisa : 15719

Total de referências : 1

1/1
Título: LEI Nº 15.719 24/04/2013 (ver documento)Sem revogação expressaEmenta: Dispõe sobre a implantação de assistência psicopedagógica em toda a Rede Municipal deEnsino, com o objetivo de diagnostlcar, Intervir e prevenlr problemas de aprendizagem tendocomo enfoque o educando e as Instltwçoes de Educaçao Infantil e Ensnno FundamentalProjeto: Projeto de Lei Nº 11/2005 (ver documento)Autor(es): Antonio Goulart

Regulamentação: Decreto nº 54-769/201,4 - Regulamenta esta Lei. (ver documento)
&

PARA VERIFICAR SE HA ALTERAÇOES PARA OSATOS E DECRETOS DE REGULAMENTAÇAODESTA NORMA, PAÇA NOVA PESQUISA PELO NUMERO DE CADA ATO OU DECRETO DEREGULAMENTAÇAO.

[& ]

http://cm332adm/scrlpts/wxis,exe/iah/
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ól'ÃSC (5
PUBLICADO DOC 25/04/2013, p. 1 c. 1 ((
LEI Nº 15.719, DE 24 DE ABRIL DE 2013(Projeto de Lei nº 11/05, do Vereador Goulart - PSD)Dispõe sobre a implantação de assistência psicopedagógica em toda a RedeMunicipal de Ensino, com o objetivo de diagnosticar, intervir e prevenir problemasde aprendizagem tendo como enfoque o educando e as instituições de EducaçãoInfantil e Ensino Fundamental.

Art. lº A Rede Municipal de Ensino deverá implantar assistência psicopedagógicacom o objetivo de diagnosticar, intervir e prevenir problemas de aprendizagem,tendo como enfoque () educando e as instituições de Educação Infantil e EnsinoFundamental.

Art. Sº Esta lei entrara em vigor na data de sua publicação, revogadas asdisposições em contrário.PREFEITURA DO MUNICIPIO DE SÃO PAULO, aos 24 de abril de 2013, 4600 dafundação de São Paulo.
FERNANDO HADDAD, PREFEITO
ANTONIO DONATO MADORMO, Secretário do Governo MunicipalPublicada na Secretaria do Governo Municipal, em 24 de abril de 2013.
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—16/10/2015
CâmaraMunicipalde São Paulo ))//

Câmara Municipal de São Paulo €! 5 :> Ç“ «S ,«”“,-Base de dados : legis ' ((Pesquisa : 15919
__ :,:Total de referências : 1

1/ 1
Título: LEI Nº 15.919 16/12/2013 (ver documento)Sem revogação expressaEmenta: Dispõe sobre o atendimento educacional especializado aos alunos identificados com altashabilidades ou superdotados no âmbito do municipio de São Paulo e dá outras providências.Projeto: Projeto de Lei Nº 352/2012 (ver documento)Autor(es): Eliseu Gabriel; Edir Sales; Floriano Pesaro; Marta Costa; Noemi NonatoRegulamentação: Decreto nº 55.774/201/4 — Regulamenta esta Lei. (ver documento)

&

PARA VERIFICAR SE HA ALTERAÇOES PARA OS ATOS E DECRETOS DE REGULAMENTAÇAODESTA NORMA, EAÇA NOVA PESQUISA PELO NÚMERO DE CADA ATO OU DECRETO DEREGULAMENTAÇAO.

[ª]
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PUBLICADO DOC 17/12/2013, p. 1 c. 4

LEI Nº 15.919, DE 16 DE DEZEMBRO DE 2013(Projeto de Lei nº 352/12, dos Vereadores Eliseu Gabriel — PSB, Edir Sales — PSD,Floriano Pesaro — PSDB, Marta Costa — PSD e Noemi Nonato — PROS)

as pessoas que apresentam notável desempenho e elevada potencialidade emqualquer dos seguintes aspectos, isolados ou combinados: capacidade intelectualgeral, aptidão acadêmica específica, pensamento criador ou produtivo, capacidadede liderança, talento especial para artes e capacidade psicomotora (Ministério daEducação/2001).
Art. 20 O atendimento às altas habilidades é modalidade de educação especial einclusiva e tem início na educação infantil e estende—se, sempre que necessário, atoda a vida escolar e acadêmica.Art. 30 (VETADO)
Art. 40 (VETADO)
Art. Sº O município assegurará aos educandos com altas habilidades:I — curriculos, métodos, técnicas, recursos educativos e organização especifica, paraatender às suas necessidades;II — (VETADO)
III — (VETADO)
Art. 6º (VETADO)
Art. 7º (VETADO)
Art. 8º (VETADO)
Art. 90 (VETADO)
Art. 10. (VETADO)
Parágrafo único. (VETADO)
Art. 11. O atendimento às altas habilidades deve ser realizado preferencialmenteem sala comum ou em sala de recursos, sala de apoio ou em outros espaçosdefinidos pelo município.Art. 12. O município, a seu critério, realizará parcerias com instituições públicas eprivadas especializadas, associações, instituições de ensino, pesquisa e extensão

Art. 14. Esta lei entra em vigor na data de sua publicação, revogadas asdisposições em contrário;PREFEITURA DO MUNICIPIO DE SÃO PAULO, aos 16 de dezembro de 2013,4600 da fundação de São Paulo.FERNANDO HADDAD, PREFEITO
ROBERTO NAMI GARIBE FILHO, Respondendo pelo cargo de Secretário do GovernoMunicipal
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Página 1 de”!

/ _—«. ,
.C:"? $$$ ©Câmara Municipal de São Paulo

:. , [%Base de dados : legis
»Pesquisa : 16271

Total de referências : 1

Cámara Municipal de São Paulo

1/1
Título: LEI Nº 16.271 17/09/2015 (ver documento)Sem revogação expressaEmenta: Aprova o Plano Municipal de Educação de São Paulo.Projeto: Projeto de Lei Nº 415/2012 (ver documento)Autor(es): EXECUTIVO; Fernando Haddad

[M]

http://cm33Zadm/scripts/WXis.exe/iah/
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CÁMARA MUNICIPAL DE

(Sªº»PAULº

LEI Nº 16.271, DE 17 DE SETEMBRO DE 2015(Projeto de Lei nº 415/12, do Executivo, aprovado na forma de Substitutivo doLegislativo)

Aprova o Plano Municipalde Educação de São Paulo.

FERNANDOHADDAD, Prefeito do Municipio de São Paulo, no uso das atribuições que
lhe são conferidas por lei; faz saber que a Câmara Municipal, em sessão de 25 de agosto de2015, decretou e eu promulgo a seguinte lei:

Art. 1º Fica aprovado o Plano Municipal de Educação de São Paulo - PME; comvigência de 10 (dez) anos, contados da data de publicação desta lei, na forma do Anexo Único,com vistas ao cumprimento do disposto no inciso I do art. 11 da Lei Federal nº 9.394, de 20 dedezembro de 1996, no art. 8º da Lei Federal nº 13.005, de 25 de junho de 2014, e no 5 3º doart. 200 da Lei Orgânica do Municipiode São Paulo.
Art. 2º São diretrizes do PME:
| - superação do analfabetismo;
ll - universalização do atendimento escolar;
llI - superação das desigualdades educacionais, com ênfase na promoção da cidadaniae na erradicação de todas as formas de discriminação;
|V - melhoria da qualidade de ensino;
V - promover a educação integral em tempo integral;
Vl - formação para o trabalho e para a cidadania, com ênfase nos valores morais eéticos em que se fundamenta a sociedade;
VII - promoção da educação em direitos humanos;
Vlll - promoção humanística, cultural, científica e tecnológica do Município;|X - valorização dos profissionais de educação;
X - difusão dos princípios da equidade; da dignidade da pessoa humana e do combatea qualquer forma de violência;
Xl - autonomia da escola;
Xll — fortalecimento da gestão democrática da educação e dos princípios que afundamentam;
Xlll — promoção da educação em sustentabilidade socioambiental;XlV - desenvolvimento de políticas educacionais voltadas a superação da exclusão, daevasão e da repetência escolares, articulando os ciclos e as etapas de aprendizagem, visandoa continuidade do processo educativo e considerando o respeito às diferenças e desigualdadesentre os educandos.
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Art. 3º As metas previstas no Anexo Único integrante desta lei deverão ser cumpridasno prazo de vigência do PME, desde que não haja prazo inferior definido para metas eestratégias específicas.
Art. 4º As metas previstas no Anexo Único integrante desta lei deverão ter comoreferêncra os censos mais atualizados da educação básica e superior, disponíveis na data dapublicação desta lei.

| — SecretariaMunicipal de Educação;
II - Comissão Permanente de Educação, Cultura e Esportes da Câmara Municipal deSão Paulo;
III - Conselho Municipalde Educação;
IV - Fórum Municipal de Educação.
5 1ª Compete, ainda, às instâncias referidas no "caput" deste artigo:
| - divulgar os resultados do IDEB - Índice de Desenvolvimento da Educação Básicanos respectivos sítios institucionais da internet;
Il - analisar e propor políticas públicas para assegurar a implementação das estratégiase o cumprimento das metas;
lll - analisar e propor a ampliação progressiva do investimento público em educação,podendo ser revista, conforme o caso, para atender às necessidades financeiras documprimento das demais metas deste PME.
& 2º Após 4 (quatro) anos de vigência deste PME, a SecretariaMunicipal de Educaçãopublicará estudos para aferir a evolução no cumprimento das metas estabelecidas no AnexoUnico integrante desta lei.

5 3º A meta progressiva do investimento público em educação será avaliada no quartoano de vigência do PME e poderá ser ampliada por meio de lei para atender as necessidadesfinanceiras do cumprimento das demaismetas.
Art. 6º O Município promoverá, em colaboração com o Estado de São Paulo e a União,

execução deste Plano.
Parágrafo único. As conferências municipais de educação e o processo de elaboraçãodo próximo Plano Municipal de Educação serão realizados com ampla participação derepresentantes da comunidade educacional e da sociedade civil.
Art. 7º As metas e estratégias estabelecidas neste PME aplicam—se indistintamente atodos os sistemas educacionaisexistentes no Municipio de São Paulo.
Art. 8º O Plano Plurianual, as diretrizes orçamentárias e os orçamentos anuais doMunicipio deverão ser formulados de modo a assegurar a consignação de dotaçõesorçamentárias compativeis com as diretrizes, metas e estratégias do PME, a fim de viabilizarsua plena execução.

Art, 10. Esta lei entra em vigor na data de sua publicação.
PREFEITURA DO MUNICÍPIO DE sÃo PAULO, aos 17 de setembro de 2015, 462º dafundação de São Paulo.
FERNANDOHADDAD, PREFEITO

Cãmara Municrpal de São Paulo
Lei 16.271 de 17/09/2015

Secretaria de Documentação
Página 2 de 17

Disponibilizado pela Equipe de Documentaçãodo Legislativo
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FRANCISCOMACENA DA SILVA, Secretário do Governo MunicipalPublicada na Secretaria do Governo Municipal, em 17 de setembro de 2015.

Anexo Único integrante da Lei nº 16.271, de 17 de setembro de 2015

((TEXTO))PlanoMunicipal de Educação de São Paulo

META 1.

Ampliar o investimento público em educação, aplicando no minimo 33% (trinta e trêspor cento) da receita resultante de impostos, compreendida a proveniente de transferências,em manutenção e desenvolvimento do ensino e em educação inclusiva.
Estratégias:
1.1. Incorporar por acréscimo, quando da regulamentação federal, os recursosprovenientes da previsão do financiamento da Educação determinado na Meta 20 do PNE,1.2. No prazo de 2 (dois) anos da vigência deste Plano, será implantado o Custo AlunoQualidade inicial — CAQi, referenciado no conjunto de padrões mínimos estabelecidos nalegislação educacional e cujo financiamento será calculado com base nos respectivos insumosindispensáveis ao processo de ensino-aprendizagem, sendo progressivamente reajustado atéa implementação plena do Custo Aluno Qualidade — CAQ.
1.3. implementar o Custo Aluno Qualidade no Município de São Paulo — CAQ, comoparâmetro para o financiamento da educação de todas as etapas e modalidades da EducaçãoBásica, a partir do cálculo e do acompanhamento regular dos indicadores de gastos e

MEC, nos termos da Meta 20, estratégia 20.8 do Plano Nacional de Educação — PNE (LeiFederal nº 13.005, de 25 dejunho de 2014),

1.6. Fortalecer os mecanismos e os instrumentos que assegurem a transparência e ocontrole social na utilização dos recursos públicos aplicados em educação, especialmente arealização de audiências públicas, a manutenção atualizada de portal eletrônico detransparência e a capacitação dos membros do Conselho Municipal de Educação, do FórumMunicipal de Educação, dos Colegiados Regionais de Representantes de Conselho de Escola— CRECEs, do Conselho de Acompanhamento e Controle Social do Fundeb — CACS, previstopela Lei Federal nº 11.494, de 20 de junho de 2007.
1.7. Assegurar a ampliação e autonomia na utilização dos recursos descentralizadosrepassados para as escolas, considerando:
a) o Conselho de Escola como instância máxima de deliberação das unidadeseducacionaise espaço privilegiado para acompanhamentoe controle social;b) criação de programa específico para manutençãopredial e pequenas reformas;c) criação de programa específico para o desenvolvimento de atividades pedagógicas;

Cámara Municipal de São Paulo
Lei 16.271 de 17/09/2015Secretaria de Documentação

Página 3 de 17
Disponibilizado pela Equipe de Documentaçãodo Legislativo
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habilidades/superdotação,tempo de permanência dos educandos, tipo de unidade educacionale área construída, bem como o Indice Paulista de Vulnerabilidade Social — lPVS - aferido pelaFundação SEADE (Sistema Estadual de Análise de Dados).
1.8. Realizar, de forma descentralizada, reformas de médio e grande porte nasunidades educacionais, bem como serviços de manutençãosistemáticos e periódicos.1.9. Realizar cálculo dos módulos de pessoal e recursos financeiros de cada DiretoriaRegional de Educação — DRE de acordo com o número de unidades educacionais, número deeducandos, número de educandos com deficiência, transtornos globais do desenvolvimento ealtas habilidades/superdotação, classes e demanda nao atendida, respeitando a Meta 2 destePlano, e garantindo mais recursos para regiões com Índice Paulista de Vulnerabilidade Social —

lPVS, Alta e Muito Alta, aferido pela Fundação SEADE.

Berçário l: 7 crianças/ 1 educador
Berçário II: 9 crianças / 1 educador
Mini — Grupo |: 12 crianças/ 1 educador
Mini — Grupo II: 25 crianças / 1 educador
Infantil |: 25 crianças / 1 educador
Infantil II: 25 crianças/ 1 educador
Ciclo de Alfabetização: 26 educandos/ 1 educador
Ciclo de Intermediário: 28 educandos! 1 educador
Ciclo autoral: 30 educandos / 1 educador
EJA l: 25 educandos / 1 educador
EJA Il: 30 educandos/ 1 educador
MOVA: 20 educandos/ 1 educador
Estratégias:
2.1. Buscar a redução na relação educando/docente na educação infantil, que atendecrianças de zero a 3 (três) anos e 11 (onze) meses, após assegurar o atendimento dademanda registrada.
2.2. Realizar,

demanda como forma de planejar a oferta e verificar o atendimento da demanda efetiva,considerando a demanda por localidades, capacidade dos equipamentos já existentes e locaisque necessitem novas construções.
2.3. Construção de novas unidades educacionais para atendimento da demanda emcada região, considerando projetos arquitetônicos e mobiliários adequados às respectivasfaixas etárias, contemplando ainda os critérios de acessibilidade, respeitando aselaboração.

Câmara Municipal de São Paulo
Lei 16271 de 17/09/2015

Secretaria de Documentação
Página 4 de 17

Disponibilizado pela Equipe de Documentaçãodo Legislativo
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.
2.4. Avaliar a ocupação dos prédios escolares identificando suas eventuais ociosidadesVisando a ampliação do acesso da Educação Infantil.

META 3.

Fomentar a qualidade da Educação Básica em todas as etapas e modalidades, commelhoria do fluxo escolar e da aprendizagem.
Estratégias:
3.1. Construir padrões e indicadores de qualidade da educação básica no sistemamunicipal de ensino para uso da autoavaliação das unidades educacionais, assim como paradefiniçao dos parâmetros de melhoria do sistemamunicipal, valorizando a participação popular.3.2. Garantir a autonomia de elaboração e decisão dos Projetos Politicos Pedagógicosdas escolas, definidos como expressão da sua organização educativa, orientada pelasdiretrizes explicitadas no art. 2º desta lei.

escolar no planejamento e na aplicação dos recursos, visando a melhoria da qualidade daeducação, com transparência e efetivo desenvolvimento da gestão democrática.3.4. Combinar processos de avaliação dos sistemas de ensino com autoavaliação dasunidades educacionais, de modo a assegurar que o conjunto da comunidade escolar(profissionais, familiares, comunidade local) se reúna para avaliar, com autonomia, asdificuldades e sucessos existentes, de modo a propor melhorias para os sistemas de ensino,considerando:

a) as especificidades de cada modalidade de ensino;
b) o perfil dos educandos e do corpo de profissionais da educação;
0) as condiçõesde infraestrutura das unidades escolares;
d) os recursos pedagógicosdisponíveis;
e) as caracteristicasda gestão;
f) a autoavaliação realizadaspelas unidades educacionais.
3.5. Promover o intercâmbio das experiências pedagógicas realizadas nas unidadesescolares das redes municipal e estadual.
3.6. Prover, preferencialmente, em colaboração com o estado de São Paulo,equipamentos e recursos tecnológicos digitais na rede municipal de ensino para a utilizaçãopedagógica no ambiente escolar.

3.9. Ampliar o acervo e as atividades de leitura das Unidades Educacionais da RedeMunicipal de Educaçãopara promover acesso e o prazer da leitura.
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3.11. Garantir espaços para a prática esportiva e laboratórios de ciências em cadaUnidade Educacional, garantindo a acessibilidade às pessoas com deficiência.3.12. Participar do programa nacional de reestruturação e aquisição de equipamentospara escolas públicas, previsto no Plano Nacional de Educação — PNE (Lei Federal nº 13.005,de 25 de junho de 2014), visando à equalização regional das oportunidades educacionais.

3.14. Promover ações continuas de formação da comunidade escolar em educaçãopara os direitos humanos através da Secretaria Municipal de Educação e em parceria com
garantir e ampliar a oferta de programas de formação inicial e continuada de profissionais daeducação, além de cursos de extensão, especialização, mestrado e doutorado.3.15. Difundir propostas pedagógicas que incorporem conteúdos de direitos humanos,por meio de ações colaborativas com os Fóruns de Educação, Conselhos Escolares, equipespedagógicas das Unidades Educacionais e a sociedade civil.

3.16. Efetivar o regime de colaboração com os entes federados e desenvolverestratégias intersetoriais nas politicas públicas, visando à garantia de igualdade no acesso, napermanência e no sucesso da aprendizagem, bem como de qualidade para todos na oferta daeducação básica.
3.17. Desagregar, cruzar e analisar anualmente todos os indicadores educacionais comrelação a renda, raça/etnia, sexo, campo/cidade, deficiências e aprimorar o preenchimento do

3.18. Garantir politicas de combate à violência na escola, inclusive pelodesenvolvimento de ações destinadas a formação de educadores para detecção dos sinais desuas causas extraescolares, como a violência doméstica e sexual, favorecendo a adoção dasprovidências adequadas para promover a construçãoda cultura de paz e um ambiente escolardotado de segurança para a comunidade, considerando a Lei Municipal nº 14.492, de 2007.3.19. lnstaurar para as instituições escolares protocolo para registro e encaminhamentode denúncias de violências e discriminações de raça/etnia, origem regional ou nacional,deficiências, intolerância religiosa, e todas as formas de discriminação, visando a fortalecer asredes de proteção de direitos previstas na legislação.

Secretaria Municipal de Educação e em parceria com instituições de Ensino Superior eUniversidades, preferencialmente públicas, e desenvolver, garantir e ampliar oferta deprogramas de formação inicial e continuada de profissionais da educação, além de cursos deextensão, especialização, mestrado e doutorado, visando a superar preconceitos,discriminações e qualquer tipo de violência em ambiente escolar.

Ensino Superior e Universidades, preferencralmente públicas, e desenvolver, garantir e ampliara oferta de programas de formação inicial e continuada de profissionais da educação, além decursos de extensão, especialização,mestrado e doutorado.
3.22. Difundir propostas pedagógicas que incorporem conteúdos sobre a história e asculturas afro—brasileira, africana e também das culturas indígenas, e implementar açõeseducacionais, nos termos das Leis nº 10.639, de 9 de janeiro de 2003, e nº 11.645, de 10 demarço de 2008, e do Plano Nacional de Implementação das Diretrizes Curriculares Nacionaispara Educação das Relações Étnico-raciais e para o Ensino de História e Cultura Afro-brasileira e Africana, assegurando—se a implementação das respectivas diretrizes curricularesnacionais, por meio de ações colaborativas com os Fóruns de Educação para a DiversidadeÉtnico—racial, Conselhos Escolares, equipes pedagógicas das Unidades Educacionais e asociedade civil.
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professores indígenas, dando-lhes a completa e plena condição de frequentarem asuniversidades públicas, garantindo-lhes acesso, permanência, deslocamento e outrasnecessidades pertinentes a essa formação.
3.25, Difundir propostas pedagógicas que incorporem conteúdos da educaçãoambiental com foco na sustentabilidade socioambiental e o trato desse campo deconhecimento como uma prática educativa integrada, continua e permanente, nos termos daLei nº 9.795, de 27 de abril de 1999, e Lei Municipal nº 15.967, de 24/01/2014, bem comopromover ações continuas de formação da comunidade escolar através da SecretariaMunicipal de Educação e em parceria com Instituições de Ensino Superior e universidades,preferencialmente públicas, e desenvolver, garantir e ampliar a oferta de programas deformação inicial e continuada de profissionais da educação na temática socioambiental.3.26. Implementar, em regime de colaboração com o Estado de São Paulo e a União,politicas de inclusão e permanência na escola para adolescentes e jovens que se encontramem regime de liberdade assistida e em situação de rua, assegurando os princípios do Estatutoda Criança e do Adolescente — ECA (Lei Federal nº 8.069, de 13 dejulho de 1990).3.27. Promover a articulação dos programas da área da educação, de âmbito local enacional, com os de outras áreas, como saúde, trabalho e emprego, assistência social, culturae esportes, criando uma rede de proteção social para crianças e jovens.

3.29. Expandir programa de composição de acervo nas Unidades Educacionais emobras didáticas, paradidáticas, de literatura, de dicionários, formativas e informativas, eprograma especinco de acesso a bens culturais, a serem disponibilizados para os educadoresda rede pública de Educação Básica, por meio de implementação das ações do Plano Nacionaldo Livro, Leitura e da Instituição de Programa Nacional de disponibilização de recursos paraacesso a bens culturais pelo magistério publico.

3.31. Orientar a política do sistema municipal de ensino, de forma a buscar atingir asmetas do IDEB, diminuindo as diferenças entre as escolas com menores índices e a médianacional, garantindo equidade da aprendizagem.
3.32. Envidar esforços para alinhar o padrão do sistema de educação pública aospadrões internacionais, a exemplo do Programa Internacional de Avaliação de Alunos (PISA)da Organização para a Cooperação e Desenvolvimento Econômico (OCDE).

3.34. Implantar programa de atendimento pedagógico hospitalar para crianças eadolescentes que se encontrem hospitalizados, com a realização de atividadesmultidisciplinares nesse período.

Câmara Municipal de São Paulo
Lei 16.271 de 17/09/2015

Secretaria de Documentação
Página 7 de 17

Disponibilizado pela Equipe de Documentaçãodo Legislativo

M
at

ér
ia

 P
L 

55
0/

20
15

. D
oc

um
en

to
 d

ig
ita

liz
ad

o 
e 

au
te

nt
ic

ad
o 

po
r A

ND
RE

 B
IT

EN
CO

UR
T 

LO
PE

S.
 S

ua
 v

al
id

ad
e 

po
de

 s
er

 c
on

fe
rid

a 
em

ht
tp

s:
//s

pl
eg

is
co

ns
ul

ta
.s

ao
pa

ul
o.

sp
.le

g.
br

/H
om

e/
Ab

rir
Do

cu
m

en
to

?p
ID

=1
70

52
6.

autuado por ANDRÉ BITENCOURT LOPES em 21/03/2018 17:47:25.

 fls. 64



A Oi“)

META 4

Valorizar o profissional do magistério público da educação básica, em especial da redemunicipal de ensino, aproximando gradativamente seu rendimento médio até a equiparação aodos demais profissionais com escolaridade equivalente até o sexto ano de vigência deste PMEe garantir uma política de formação continuada.
Estratégias:
4.1. Promover a valorização de todos os profissionais da educação, em especial da

4.2. Implementar planos de Carreira para os (as) profissionais do magistério público daeducação básica, observados os critérios estabelecidos na Lei nº 11.738, de 16 de julho de2008, com implantação gradual do cumprimento da jornada de trabalho em um únicoestabelecimentoescolar.

para o desempenho das atividades de interação com os educandos, dando plena efetivação dodisposto no 5 4º do art. 2º da Lei Federal nº 11.738, de 16 de julho de 2008, nos termos dosPareceres nº 9 e seu Anexo I, e nº 18 da Câmara da Educação Básica do Conselho Nacionalde Educação CNE/CEB, homologados pelo Ministério da Educação, para todas as jornadas detrabalho do magistério público.

4.5. Envidar esforços junto à União e ao Estado de São Paulo para que seja garantidoaos professores da Educação Básica no Municipio de São Paulo o direito a formaçãoespecífica de nivel superior.

atuação docente,
4.7. Estimular a ampliação do número de professores da Educação Básica comformação em nível de pós—graduação“lato" e “stricto sensu", até o último ano de vigência deste
4.8. Regulamentar na rede municipal de ensino a licença remunerada para estudo depós—graduação“stricto sensu” profissionais da educação.

Universalizar, até 2016, a Educaçao Infantil para as crianças de 4 (quatro) e 5 (cinco)anos de idade e assegurar, durante a vigência do Plano, atendimento para 75% das criançasde zero a 3 anos e 11 meses ou 100% da demanda registrada, o que for maior.Estratégias:
5.1. Investir na ampliação da oferta de educação infantil de 0 (zero) a 3 (três) anos narede direta, indireta e conveniada, assegurando sua qualidade.
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5.2. Preservar as especmcidades da educação infantil na organização da redemunicipal, garantindo o atendimento da criança de 0 (zero) a 5 (cinco) anos em
fundamental.

5.3. Construir novas unidades educacionais de educação infantil, considerando ademanda de cada região, os projetos arquitetônicos e os mobiliários adequados à faixa etária,contemplando ainda os critérios de acessibilidade.
5.4. Garantir aos povos indígenas possibilidade de matrícula em centros de educaçãoinfantil nas suas especificidades e territórios.

5.6. Buscar junto ao programa nacional de construção e reestruturação de escolas,previsto no Plano Nacional de Educação — PNE (Lei Federal nº 13.005, de 25 de junho de2014), recursos para construçãode novas unidades, bem como de aquisição de equipamentos,visando à expansão e à melhoria da rede física de escolas de educação infantil.5.7. Priorizar o acesso à Educação Infantil até zerar a demanda efetiva nos setores deeducação em que existam mais de 20% das crianças de zero a (cinco) anos em Índice Paulistade Vulnerabilidade Social — lPVS Alta e Muito Alta, aferido pela Fundação SEADE, e emsetores com menos de 20% de matrículas na faixa de zero a 3 (três) anos.5.8. Promover, através da SecretariaMunicipal de Educação, a busca ativa de criançasem idade correspondente à Educação Infantil, em parceria com órgãos públicos de assistênciasoc1al, saúde e proteção à infância, preservando o direito de opção da família em relação àscrianças de zero ate' 3 (três) anos.
5.9, Ampliar gradativamente a oferta para crianças de zero a 5 (cinco) anos em períodointegral em todas as unidades educacronais, com condições materiais, estrutura física epedagógica adequadas, conforme estabelecido nas Diretrizes Curriculares Nacionais para aEducação Infantil, respeitada a opção da familia.
5.10. Promover formação inicial e continuada das (dos) profissionais da EducaçãoInfantil em convênios e parcerias com instituições de Ensino Superior e Universidades,preferencialmente públicas, de modo a difundir propostas pedagógicas que incorporem osavanços de pesquisas ligadas ao processo de ensino-aprendizagem e às teorias educacionais,no atendimento da população de zero a 5 (cinco) anos.
5.11. Ampliar os investimentos em recursos didáticos e pedagógicosde qualidade nasunidades educacionaisde Educação Infantil respeitando seus Projetos Politicos Pedagógicos.5.12. Considerar no Projeto Politico Pedagógico das escolas de educação infantil aescuta das crianças como princ1pio formativo para a democracia.

META 6.

socialmente referenciada para a demanda de 6 (seis) a 14 (quatorze) anos e garantir que pelomenos 95% (noventa e cinco por cento) dos educandos conclua essa etapa na idaderecomendada, até o último ano de vigência deste Plano.
Estratégias:
6.1, Participar ativamente da construção do Regime de Colaboração com a União e o

Estado de São Paulo, conforme trata o art. 7º do PNE.
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:f- olhe

dos beneficiários de programas de transferência de renda, bem como das situações dediscriminação, preconceitos e violências na escola, visando ao estabelecimentode condiçõesadequadas para o sucesso escolar dos educandos, em colaboração com as famílias e comórgãos públicos de assistência social, saúde e proteção à infância, adolescênciae juventude.6.3. Promover, em regime de colaboração com o Estado de São Paulo e a União, abusca ativa de crianças e adolescentes fora da escola, em parceria com órgãos públicos deassistência social, saúde e proteção à infância, adolescência e juventude.
6.4. Garantir, em regime de colaboração com a União e o Estado de São Paulo, oatendimento das comunidades indígenas preferencialmente nas respectivas comunidades, pormeio do redimensionamento da distribuição territorial da oferta, limitando a nucleação deescolas e o deslocamento de crianças, de forma a atender às especificidades dessascomunidades, garantido consulta prévia e informada.
6.5. Implementar políticas de prevenção à evasão motivada por qualquer forma dediscriminação, violência e preconceito, criando rede de proteção contra formas associadas deexclusão.

6.6. Desenvolver tecnologias pedagógicas que combinem, de maneira articulada, aorganizaçãodo tempo e das atividades didáticas entre a escola e a comunidade.6.7. Promover a relação das escolas com instituições e movimentos culturais, a fim degarantir a oferta regular de atividades culturais para a livre fruiçao dos educandos dentro e fora

META 7.

Estimular a universalização, até 2016, do atendimento escolar para toda a populaçãode 15 (quinze) a 17 (dezessete) anos e elevar, ate' o final do período de vigência deste Plano, ataxa líquida de matrículas no Ensino Médio para 85% (oitenta e cinco por cento).Estratégias:

física, com adaptações adequadas às especificidades técnico—pedagógicas desse nível deensino e a educandos com deficiência, transtornos globais do desenvolvimento e altashabilidades/superdotação, até os espaços especializados de atividades técnico-científicas,artístico—culturais, esportivas, recreativas, e a adequação de equipamentos.7,2. Incentivar a criação de programas de educação e de cultura para a população dejovens, na faixa etária de 15 (quinze) a 17 (dezessete) anos, promovendo a relação dosequipamentos públicos de cultura (CEU, bibliotecas, teatros, cinemas, museus, Casas deCultura, Planetário, dentre outros) com as escolas de ensino médio das redes públicas, a fimde garantir a oferta regular de atividades culturais para a livre fruição dos educandos e deiniciação às linguagens artísticas dentro e fora dos espaços escolares, assegurando ainda queas escolas se tornem polos de criação e difusão cultural.
7.3. Implementar políticas para correção do desequilíbrio, gerado por repetênciassucessivas, entre os anos de permanência do educando na escola e a duração do nível deCâmara Municipal de São Paulo
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ensino, reduzindo o tempo médio de conclusão para o tempo de duração desta etapa daEducação Básica.
7.4. Implementar politicas de prevenção à evasão ou qualquer forma de discriminaçãoe preconceito, criando rede de proteção contra formas associadas de exclusão.
7.5. Estimular a participação dos adolescentes nos cursos das áreas tecnológicas ecientíficas.

7.6. Colaborar para a expansão das matrículas de Educação Profissional técnica denivel médio nas redes públicas, estadual e federal, de Educação Profissional, Científica eTecnológica, levando em consideração a responsabilidade dos Institutos na ordenaçãoterritorial, sua vinculação com arranjos produtivos, sociais e culturais locais e regionais,7.7. Promover a realização de estágios na Prefeitura Municipal de São Paulo paraeducandos da Educação Profissional técnica de nivel médio, preservando—se seu caráterpedagógico integrado ao itinerário formativo dos educandos, visando à formação dequalificações próprias da atividade profissional, à contextualização curricular e aodesenvolvimento da juventude.

META 8.

Universalizar, para a população com deficiência, transtornos globais dodesenvolvimento e altas habilidades ou superdotação, o acesso a Educação Básica e aoatendimento educacional especializado, preferencialmente na rede regular de ensino, com agarantia de sistema educacional inclusivo, de salas de recursos multifuncionais, classes,escolas ou serviços especializados, públicos ou conveniados, até o final de vigência destePlano.

Estratégias:
8.1. Acomodar a demanda dos educandos com deficiência, transtornos globais dodesenvolvimento e altas habilidades ou superdotação do ensino fundamental em regime decolaboração com o Estado de São Paulo, de forma que a responsabilidade pelas matriculasdeverá ser pactuada durante a década.
8.2. Promover, no prazo de vigência deste PME, a universalização do atendimentoescolar a demanda manifesta pelas famílias de crianças de 0 (zero) a 3 (três) anos comdeficiência, transtornos globais do desenvolvimento e altas habilidades ou superdotação,observado o que dispõe a Lei nº 9.394, de 20 de dezembro de 1996, que estabelece asdiretrizes e bases da educação nacional.

desenvolvimento e altas habilidades/superdotaçãoaos que não tiveram acesso à educaçãobásica na idade própria, bem como promover a articulação entre orgãos e políticas públicas desaúde, assistência social e direitos humanos, em parceria com as famílias para oferecer outrasformas de atendimento além do atendimento escolar, espeCialmente àqueles com idade

instituições acadêmicas, que desenvolvam pesquisa sobre a temática, e integrados, porprofissionais das áreas de saúde, assistência seeial, pedagogia e psicologia, em númeroproporcional à quantidade de educandos com necessidades especiais atendidos na região,para apoiar o trabalho das (os) professoras (es) da Educação Básica com as (os) educandoscom deficiência, transtornosglobais do desenvolwmento e altas habilidades ou superdotação.

Cámara Municipal de São Paulo
Lei 16271 de 17/09/2015Secretaria de Documentação
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didático adequado e de recursos de tecnologia assistiva que visem à autonomia,independência, qualidade de vida e inclusão social.
8.6. Garantir, em regime de colaboração com o Estado de São Paulo e com a União, aoferta de educação bilíngue, em Língua Brasileira de Sinais — Libras como primeira língua e namodalidade escrita da Língua Portuguesa como segunda língua, aos educandos surdos e comdeficiência auditiva, de 0 a 17 anos, em escolas e classes bilíngues e em escolas inclusivas,nos termos do art. 22 do Decreto Federal nº 5.626, de 22 de dezembro de 2005, dos arts. 24 e30 da Convenção sobre os Direitos das Pessoas com Deficiência, respeitando a opção dafamília e do educando, bem como a adoção do Sistema Braille de leitura para cegos e surdo-cegos.
8.7. Garantir a oferta de educação inclusiva, vedada a exclusão do ensino regular sobalegação de deficiência e promovida a articulação pedagógica entre o ensino regular e oatendimento educacional especializado.
8,8. Garantir a oferta de professores(as) do atendimento educacional especializado,profissionais de apoio, instrutores de Libras, tradutores e intérpretes de Libras, guias—intérpretes para surdos-cegos, professores de Libras, prioritariamente surdos, e professoresbilingues.

continuada e a produção de material didático acessível, assim como os serviços deacessibilidadenecessários ao pleno acesso, participação e aprendizagemdos educandos comdeficiência, transtornos globais do desenvolvimento e altas habilidades ou superdotaçãomatriculados no ensino regular e a oferta de atendimento educacional especializadocomplementar ou suplementar, quando necessário.
8,13, Ofertar atendimento complementar a educandos com altas habilidades ousuperdotação em parcerias, a critério do Município, com instituições públicas e privadasespecializadas.
8.14. Prestar apoio aos educandos com deficiência ou transtornos globais dodesenvolvimento que necessitem de suporte intensivo para realizar sua higiene, alimentação elocomoção, oferecendo formação aos profissionais que prestam este serviço.8.15. Oferecer formação continuada para os educadores que atuam no ensino regular eno AEE — Atendimento Educacional Especializado, bem como para toda comunidade escolar,na perspectiva da educação inclusiva a fim de atender as demandas específicas do públicoalvo da educação especial.

ntir atendimento educacional especializado complementar ou suplementar,
8.16. Gara

preferencialmente em salas de recursos multifunci nais ou nos serwços especializados

Câmara Municipal de São Paulo
Lei 16.271 de 17/09/2015Secretaria de Documentação
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(8.17. Fortalecer o acompanhamento e o monitoramento do acesso à escola e aatendimento educacional especializado, bem como da permanência e do desenvolvimentoescolar dos educandos com deficiência, transtornos globais do desenvolvimento e altashabilidades ou superdotação, juntamente com o combate às situações de discriminação,preconceito e violência, com vistas ao estabelecimento de condições adequadas para osucesso educacional, em colaboraçãocom as famílias e com os órgãos públicos de assistênciasocial, saúde e proteção à infância, a adolescência e à juventude.

META 9.

Oferecer educação integral em tempo integral em, no mínimo, 50% (cinquenta porcento) das escolas públicas, de forma a atender, pelo menos, 25% (vinte e cinco por cento) doseducandos da EducaçãoBásica até o final da vigência deste Plano.
Estratégias:
9.1. Promover, com o apoio da União e do Estado de São Paulo, a oferta de EducaçãoBásica pública em tempo integral, por meio de atividades de acompanhamentopedagógico emultidisciplinares, inclusive culturais e esportivas, de forma que o tempo de permanência doseducandos na escola, ou sob sua responsabilidade, passe a ser igual ou superior a 7 (sete)horas diárias.
9.2. A extensão do tempo de permanência dos educandos deve estar em consonânciacom o Projeto Politico Pedagógico de cada unidade educacional, orientando—se pelos princi piosdemocráticos e participativos, bem como mediante a disponibilidade nas unidadeseducacionais de espaço arquitetônico e mobiliário adequado para atendimento em tempointegral.
9.3. Construir, em regime de colaboração com a União e o Estado de São Paulo,escolas com padrão arquitetônico e de mobiliário adequado para atendimento em tempointegral, por meio da instalação de quadras poliesportivas, laboratórios, inclusive deinformática, espaços para atividades culturais, bibliotecas, auditorios, cozinhas, refeitórios

1

Fundação SEADE.
9.4. Promover a relação das escolas com instituições culturais, equipamentos públicosde Cultura (CEU, bibliotecas, teatros, museus, Casas de Cultura), bem como a movimentosculturais e Pontos de Cultura, a fim de garantir a oferta regular de atividades culturais para alivre fruição dos educandos e de iniciação às linguagens artísticas dentro e fora dos espaçosescolares, assegurando ainda que as escolas se tornem polos de criação e difusão cultural.9.5. Promover a relação das escolas da Educação Básica com equipamentos públicosde esportes, a fim de garantir a oferta regular de atividades esportivas para os educandos.9.6. Garantir, em colaboração com o Estado de São Paulo, a educação em tempointegral para educandos com deficiência, transtornos globais do desenvolvimento e altashabilidades ou superdotação, considerando inclusive o atendimento educacional especializadocomplementar e suplementarofertado em salas de recursos multifuncionais da própria escolaou em instituições especializadas.

META 10.

Superar, na vigência deste PME, o analfabetismo absoluto na população com 15(quinze) anos ou mais e ampliar a escolaridademédia da população.
Estratégias:

da situação de jovens, adultos e idosos não alfabetizados ou com escolaridade incompleta eCâmara Municipal de São Paulo
Lei 16.271 de 17/09/2015Secretaria de Documentação
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das demandas existentes para alfabetização, Ensino Fundamental, Médio e EducaçãoProfissional, inclusive nas unidades prisionais no município de São Paulo.
10.2. Promover busca ativa de jovens e adultos fora da escola, em parceria com asáreas de assistência social, saúde, cultura, direitos humanos, esportes, e proteção a juventude,aos idosos e às pessoas com deficiência, prevendo ainda a realização de chamadas públicasregulares na grande midia para Educação de Jovens e Adultos, em regime de colaboraçãocom o Estado de São Paulo e a União e em parceria com organizaçõesda sociedade civil.
10,3. Articular o Movimento de Alfabetização de Jovens e Adultos — MOVA-SP com osCentros Integrados de Educação de Jovens e Adultos — ClEJA e a Educação de Jovens eAdultos — EJA oferecida nas unidades educacionais regulares, incentivando a continuidade deestudos dos educandos.
10.4, Assegurar, em regime de colaboração com o Estado de São Paulo e a União, aoferta gratuita da Educação de Jovens e Adultos a todos os que nao tiveram acesso a

10.5. Descentralizar a matrícula para a Educação de Jovens e Adultos, adaptando osistema de matrícula de modo a respeitar a escolha do educando sobre a unidade educacionalque deseja frequentar.

prisional, de modo a garantir as condições de cumprimento das Diretrizes Nacionais paraEducação nas Prisões Brasileiras e articulando—a com a Educação Profissional.
10.7. Reivindicar benefício adicional no programa nacional de transferência de rendapara jovens e adultos que frequentem cursos de alfabetização.
10.8. Priorizar na Educação de Jovens e Adultos da rede municipal de ensino projetoscomo o ClEJA e EJA Modular, que visem ao desenvolvimento de modelos adequados àsnecessidades especificas desses educandos.
10.9. Estabelecer mecanismos no serviço público municipal para compatibilizar,quando necessário, a jornada de trabalho das (os) empregadas (os) com a oferta das ações dealfabetizaçãoe de Educaçãode Jovens e Adultos.
10.10. Difundir propostas pedagógicas que visem à valorização e compartilhamentodos conhecimentose experiência dos idosos e à inclusão dos temas do envelhecimento e davelhice.

10.11. Ampliar as oportunidades profissionais dos jovens e adultos com deficiência,transtornos globais do desenvolvimento e altas habilidades/superdotaçãoe baixo nível deescolaridade, por meio do acesso à Educação de Jovens e Adultos articulada à EducaçãoProfissional.

10.12. Promover a realização de projetos complementares, de cultura, esportes eeducação ambiental, inclusive aos sábados e domingos.
10.13. Estimular, com a participação da comunidade escolar, a diversificação curricularda Educaçãode Jovens e Adultos, articulando a formação básica e a preparação para o mundodo trabalho e estabelecendo inter-relações entre teoria e prática, nos eixos da ciência, dotrabalho, da tecnologia e da cultura e cidadania, de forma a organizar o tempo e o espaçopedagógicos adequados às características destes educandos, bem como garantir materialdidático adequado à EJA, livros e outros materiais necessários.
10.14. Articular a Educação Profissional ao programa nacional de Educação de Jovense Adultos previsto no Plano Nacional de Educação — PNE (Lei Federal nº 13.005, de 25 dejunho de 2014) voltado à conclusão do Ensino Fundamental e à formação profissional inicial,de forma a estimular a conclusão da Educação Básica.
10.15. Expandir, em regime de colaboração com o Estado de São Paulo e a União, asmatrículas na Educação de Jovens e Adultos, de modo a articular a formação inicial econtinuada de trabalhadoras(es) com a Educação Profissional, objetivando a elevação do nivelde escolaridade das (dos) trabalhadoras(es).

Câmara Municipal de São Paulo
Lei 16.271 de 17/09/2015Secretaria de Documentação
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10.16. Investir na parceria e na valorização do Movimento de Alfabetização (MOVA-SP)como instrumento efetivo para a superação do analfabetismo.

META11.

Estimular, em regime de colaboração com o Estado de São Paulo e a União, aexpansão das instituições de educação superior públicas em todas as regiões do Municipio deSão Paulo e em consonância com as necessidades econômicas, sociais e culturais.
Estratégias:
11.1. Fomentar parcerias entre instituições públicas de Educação Superior, com vistasa potencializar a atuação no município de São Paulo, inclusive por meio de plano dedesenvolvimento institucional integrado, considerando atividades de ensino, pesquisa eextensão.
11.2. Fomentar estudos e pesquisas que analisem a necessidade de articulação entreformação, curriculo, pesquisa e mundo do trabalho, considerando as necessidadeseconômicas, sociais e culturais do municipio de São Paulo e do Pais.
11.3. Fomentar, em regime de colaboração, a oferta de Educação Superior publica egratuita prioritariamente para a formação de professores e professoras para a EducaçãoBásica, para atender ao déficit de profissionais em áreas específicas.
11.4. Potencializar os Polos da Universidade Aberta do Brasil — UAB na oferta decursos de Ensino Superior.
11.5. Estabelecer convênios e parcerias com as Instituições de Ensino Superior paraampliar a oferta de estágio na Prefeitura de São Paulo como créditos curriculares exigidos paraa graduação em programas e projetos de extensão universitária, orientando sua ação,prioritariamente, para áreas de grande pertinência social.
11.6. Assegurar condições de acessibilidade para pessoas com deficiência nasinstituições de educação superior, na forma da legislação.

META 12.

Assegurar condições, no prazo de um ano, para a efetivação da gestão democrática daeducação, prevendo recursos financeiros e apoio técnico e aprimorar mecanismos efetivos decontrole social e acompanhamentodas políticas educacionais no Municipio de São Paulo.
Estratégias:

12.2. Fortalecer o Fórum Municipal de Educação, com a participação democrática derepresentantes da sociedade civil organizada e poder público.
12.3. Instituir através de Lei Municipal, durante o primeiro ano de vigência deste Plano,0 Fórum Municipal de Educação do Municipio de São Paulo como instância auxiliar consultivae debatedora das políticas públicas da educação.
12.4. Estimular, na comunidade escolar, a prática permanente do diálogo e da escuta,fazendo uso de mídias diversificadas, construindo formas alternativas de expressão ecomunicaçãodas opiniões.

Câmara Municipal de São Paulo
Lei 16.271 de 17/09/2015Secretaria de Documentação
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12.5. Estimular a participação de representantes de todos os segmentos dacomunidade escolar, por meio de suas entidades representativas, na Comissão de Educação,Cultura e Esportes da Câmara Municipal, com direito a voz.
12.6. Implantar na rede municipal de ensino o Colegiado Regional de Representantesdos Conselhos de Escola — CRECE em cada Diretoria Regional de Educação, como um dosinstrumentos de gestão.
12.7. Estimular, em todas as escolas de Educação Básica, a escuta das crianças, aconstituiçao e o fortalecimento de grêmios estudantis e associações de pais, assegurando-lhes,

articulação orgânica com os ConselhosEscolares, por meio das respectivas representações.
12.8. Fortalecer os Conselhos Escolares como instrumentos de participação efiscalização na gestão da escola, inclusive por meio de programas de formação deconselheiros, assegurando-se sua autonomia e seu caráter deliberativo.
12.9. Garantir a realização de reuniões de pais e do Conselho de Escola em horáriosfavoráveis a participação de todos, em especial dos familiares das crianças.
12.10. Garantir no sistema municipal de ensino a participação e a consulta deprofissionais da educação, educandos e seus familiares na formulação e avaliação do ProjetoPolitico Pedagógico da escola, currículos escolares, plano de gestão escolar e regimentoescolar.

12.11. Fortalecer a gestão democrática das unidades educacionais em seus aspectospedagógica, administrativos e financeiros.

META 13.

Elaborar Planos Regionais de Educação, no prazo de dois anos, que deverão observaras metas e estratégias do Plano Municipal de Educaçao e diretrizes de SME, além de adequar

Estratégias:

13.1. Os Planos Regionais de Educação terão sua elaboração coordenada pelaDiretoria Regional de Educação — DRE, com a participação da comunidade escolar, sendo aomenos um representante de cada segmento de todas as unidades educacionais e buscandogarantir a participação dos diversos setores públicos e sociais que atuem na educação.
13.2. Cada Diretoria Regional de Educação, em conjunto com seu Colegiado Regionalde Representantes de Escola — CRECE, será responsável pela integração e articulação daspolíticas educacionais regionais bem como pelo acompanhamento das ações voltadas àconcretizaçãodas metas e ações deste PME e dos Planos Regionais de Educação.
133. As Diretorias Regionais de Educação, em conjunto com o Conselho Municipal deEducação, o Fórum Municipal de Educação e os Colegiados Regionais de Representantes dosConselhos de Escola — CRECEs realizarão, ao menos, uma vez a cada dois anos, reuniões deavaliação e acompanhamentoda execução dos Planos Regionais de Educação.
13.4. Descentralizar as atividades da SME e ampliar o número das DREs.

Câmara Municipal de São Paulo
Lei 16.271 de 17/09/2015Secretaria de Documentação
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Este texto não substitui o publicado no Diário Oãciai da Cidade em 18/09/2015, p. 1, 3-4 c. todas, 1-3Para informações sobre revogaçóesou alterações a esta norma, visite o site wvwvcamarasggovbr.
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Art. lº. A Política de Atendimento a Crianças, Adolescentes, Jovens e Adultos comNecessidades Educacionais Especiais no Sistema Municipal de Ensino de São Paulodeverá observar as diretrizes estabelecidas neste decreto.Art. 20. Será assegurada, no Sistema Municipal de Ensino, a matricula de todo e

educando e a educanda, a familia e os profissionais envolvidos no atendimento, comênfase ao processo de aprendizagem.Art. 30. O Sistema Municipal de Ensino, em suas diferentes instâncias, propiciarácondições para atendimento da diversidade de seus educandos e educandas mediante:I — elaboração de Projeto Político Pedagógico nas Unidades Educacionais que considereas mobilizações indispensáveis ao atendimento das necessidades educacionaisespeciais;
II — avaliação pedagógica, no processo de ensino, que identifique as necessidadeseducacionais especiais e reoriente tal processo;III - adequação do número de educandos e educandas por classe/agrupamento,quando preciso;
IV — prioridade de acesso em turno que viabilize os atendimentos complementaresaoseu pleno desenvolvimento;
V - atendimento das necessidades básicas de locomoção, higiene e alimentação de

Educação Especial e à Comunidade Educativa;VII — fortalecimento do trabalho coletivo entre os profissionais da Unidade Educacional'

Acompanhamento a Inclusão — SAAI, ora criados, e pelas 6 (seis) Escolas Municipais deEducação Especial já existentes.Art. 4º. As crianças, adolescentes, jovens e adultos com necessidades educacionaisespeciais regularmentematriculados serão encaminhados, durante o processoeducacional, aos serviços de Educação Especial quando, após avaliação educacional do
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processo ensino-apredizagem, ficar constatada tal necessidade.
ij lº. Entende-se por crianças, adolescentes, jovens e adultos com necessidades

educacionais especiais aqueles cujas necessidades educacionais se
relacionem com

diferenças determinadas, ou não, por deficiências, limitações, condições e/ou

disfunções no processo de desenvolvimento e altas habilidades/superdotação.
& 20. A avaliação educacional do processo ensino-aprendizagem de que trata o "caput"

deste artigo será realizada pelos profissionais da Unidade Educacional com a

participação da família, do Supervisor Escolar e de representantes da
Diretoria de

Orientação Técnico-Pedagógica das Coordenadorias de Educação das Subprefeituras e,

se preciso for, dos profissionais da saúde e de outras instituições.

Art. sº. 0 Centro de Formação e Acompanhamento à Inclusão - CEFAI, composto por

membros da Diretoria de Orientação Técnico-Pedagógica das Coordenadorias de

Educação das Subprefeituras, por Professores de Apoio e Acompanhamento à Inclusão

- PAAI e por Supervisores Escolares, é parte integrante das referidas Coordenadorias e

será por elas suprido de recursos humanos e materiais que viabilizem e dêem

sustentação ao desenvolvimento de seu trabalho no âmbito das Unidades

Educacionais, na área de Educação Especial.
Art. 60. Compete ao Professor de Apoio e Acompanhamento a Inclusão - PAAI o serviço

de apoio e acompanhamento pedagógico itinerante à Comunidade Educativa, mediante

a atuação conjunta com os educadores da classe comum e a equipe técnica da Unidade

Educacional, na organização de práticas que atendam às necessidades educacionais

especiais dos educandos e educandas durante o processo de ensino-aprendizagem.

Parágrafo único. O serviço de Educação Especial de que trata o "caput" deste artigo

será desempenhado por profissional integrante da carreira do magistério, com

comprovada especialização ou habilitação em Educação Especial, a ser designado no

CEFAI de cada Coordenadoria de Educação das Subprefeituras.
Art. 7º. As Salas de Atendimento aos Portadores de Necessidades Especiais - SAPNE

ficam transformados em Salas de Apoio e Acompanhamento a Inclusão - SAAI,

competindo-lhes o serviço de apoio pedagógico para o trabalho suplementar,

complementar ou exclusivo voltado aos educandos e educandas com necessidades

educacionais especiais, sendo instaladas em Unidades Educacionais da Rede Municipal

de Ensino em que estiverem matriculados, podendo estender-se a alunos de Unidades

Educacionais da Rede Municipal de Ensino onde inexista tal atendimento.
Parágrafo único. O serviço de Educação Especial de que trata o "caput" deste artigo

será desempenhado por profissional integrante da carreira do magistério, com

comprovada especialização ou habilitação em Educação Especial.

Art. 8º. As 6 (seis) Escolas Municipais de Educação Especial existentes objetivam o

atendimento, em caráter extraordinário, de crianças, adolescentes, jovens e
adultos

com necessidades educacionais especiais cujos pais ou o próprio aluno optaram por

esse serviço, nos casos em que se demonstre que a educação nas classes comuns não

pode satisfazer as necessidades educacionais ou sociais desses educandos e

educandas.
Art. 9º. Os serviços conveniados de Educação Especial poderão ser prestados por

instituições sem fins lucrativos conveniadas com a Secretaria Municipal de Educação,

voltadas ao atendimento de crianças, adolescentes, jovens e
adultos com necessidades

educacionais especiais cujos pais ou o próprio aluno optaram por esse serviço, após

avaliação do processo ensino—aprendizageme se comprovado que não podem se

beneficiar dos serviços públicos municipais de Educação
Especial.

Art. 10. Os serviços de Educação Especial previstos nos artigos 60, 70, 80 e 90 deste

decreto serão oferecidos em caráter transitório, na perspectiva de se garantir a

permanência/retorno à classe comum.
Art. 11. O Sistema Municipal de Ensino promoverá a acessibilidade aos educandos e

educandas com necessidades educacionais especiais, conforme normas técnicas em
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. ouso
vigor, mediante a eliminação de:

— barreiras arquitetônicas, incluindo instalações, equipamentos e mobiliário;II — barreiras nas comunicações, oferecendo capacitação aos educadores e osmateriais/equipamentosnecessários.Art. 12. A Secretaria Municipal de Educação designará profissionais de educação queatendam aos requisitos para atuar como professor regente de Sala de Apoio eAcompanhamento a Inclusão - SAAI e como Professor de Apoio e Acompanhamento à
Art. 13. O núcleo responsável pela Educação Especial perante a Secretaria Municipal deEducação será suprido de recursos humanos e materiais que viabilizem a implantaçãoe implementação da Política ora instituída no âmbito do Municipio de São Paulo, bemcomo fixa

F'

reorganizadas em legislação específica.Art. 15. Este decreto entrará em vigor na data de sua publicação, revogado o Decretonº 33.891, de 16 de dezembro de 1993.PREFEITURA DO MUNICIPIO DE SÃO PAULO, aos 18 de outubro de 2004, 4510 dafundação de São Paulo.
HÉLIO BICUDO, Prefeito em Exercício
LUIZ TARCISIO TEIXEIRA FERREIRA, Secretário dos Negócios JurídicosLUIS CARLOS FERNANDES AFONSO, Secretário de Finanças e DesenvolvimentoEconômico
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PUBLICADO DOC 15/09/2010, p. 1 c. 1-3
»

, )(
DECRETO Nº 51.778, DE 14 DE SETEMBRO DE 2010
Institui a Política de Atendimento de Educação Especial, por meio do Programa
Inclui, no âmbito da Secretaria Municipal de Educação.
GILBERTO KASSAB, Prefeito do Município de São Paulo, no uso das atribuições que
lhe são conferidas por lei, e
CONSIDERANDO as disposições da Lei Federal nº 9.394, de 20 de dezembro de
1996, da Convenção Internacional sobre os Direitos das Pessoas com Deficiência,
ratificada pelo Governo brasileiro, das Diretrizes Curriculares Nacionais do Conselho
Nacional de Educação e, ainda, da Indicação CME nº 06/05 do Conselho Municipal
de Educação;
CONSIDERANDO a necessidade de se promover, na Rede Municipal de Ensino, uma
política educacional inclusiva de crianças, adolescentes, jovens e adultos com
necessidades especiais decorrentes de quadros de deficiência, transtornos globais
de desenvolvimento - TGD e altas habiIidades/superdotação,
D E C R E T A:
Art. lº. Fica instituída a Política de Atendimento de Educação Especial, por meio do
Programa Inclui, no âmbito da Secretaria Municipal de Educação.
Parágrafo único. O Programa Inclui destina—se ao atendimento dos alunos,
matriculados nas unidades educacionais da Rede Municipal de Ensino, que
apresentem quadros de deficiência, transtornos globais do desenvolvimento — TGD
e altas habilidades/superdotação, público-alvo da educação especial, na perspectiva
da construção e consolidação de um sistema educacional inclusivo.
Art. 20. O Programa Inclui será integrado por diversos projetos com objetivos
específicos, desenvolvidos de forma articulada, constituindo uma rede de apoio ao
aluno, à escola e à família, por meio de suportes e serviços especializados que
viabilizem o acompanhamento da trajetória escolar e do processo de aprendizagem
do aluno, na seguinte conformidade:
I — Projeto Identificar: qualificar, na Rede Municipal de Ensino, os dados de alunos
com quadros de deficiência, TGD e altas habilidades/superdotação apontados no
Sistema Escola On Line - Sistema EOL;
II - Projeto Apoiar: ampliar as ações de suporte pedagógico especializado para o
público—alvo da educação especial, por meio de:
a) instalação e manutenção das Salas de Apoio e Acompanhamento à Inclusão —

SAAIs nas unidades educacionais da Rede Municipal de Ensino;
b) ampliação do módulo de Professor de Apoio e Acompanhamento à Inclusão -
PAAI e designação de servidores incumbidos das atividades de apoio administrativo,
para atuação nos Centros de Formação e Acompanhamento a Inclusão - CEFAIs,
instalados em cada Diretoria Regional de Educação - DRE;
c) distribuição de estagiários nos CEFAIs para atuação nas unidades educacionais
da região;
cl) readequação dos convênios com instituições especializadas, de acordo com as
diretrizes da Secretaria Municipal de Educação;
III - Projeto Formar: oferecer formação específica aos professores para atuação nos
serviços de educação especial, bem como formação continuada aos profissionais de
educação;
IV - Projeto Acessibilidade: eliminar as barreiras arquitetônicas, físicas, de
comunicação, de acesso ao currículo e de transporte que impeçam os alunos com
quadros de deficiência e TGD de participarem, em condição de equidade, de todas
as atividades educacionais;
V - Projeto Rede: oferecer aos alunos matriculados nas unidades educacionais da
Rede Municipal de Ensino, que apresentem quadros de deficiência e TGD, apoio
intensivo na locomoção, alimentação e higiene para participação nas atividades
escolares;
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VI — Projeto Reestruturação das Escolas Municipais de Educação Especial - EMEE:reorganizar as Escolas Municipais de Educação Especial na perspectiva da educaçãobilíngue;
VII - Projeto Avaliar: analisar os impactos da implantação e implementação doPrograma Inclui nos alunos e unidades escolares, bem como avaliar e acompanharos processos de aprendizagem do público-alvo da educação especial.Art. 30. Para viabilizar as ações correspondentes aos projetos de que trata o artigo20 deste decreto, a Secretaria Municipal de Educação poderá firmar parcerias comórgãos públicos e instituições públicas ou privadas.
Art. 4º. O Projeto Identificar efetivar-se-á por meio das seguintes ações:I - manutenção de cadastro de alunos no Sistema Escola On Line - Sistema EOL einclusão das informações que apontem as necessidades funcionais de cada aluno;II - elaboração de manual de orientação para os responsáveis pelo Sistema EOL decada DRE, contendo as especificações dos quadros de deficiência, TGD ou altas
habilidades/superdotação do aluno, necessárias ao preenchimento do cadastro;III - formação específica aos responsáveis pelo gerenciamento dos dados de cada
DRE, para a apresentação das alterações efetuadas no Sistema EOL a seremrepassadas às unidades educacionais;
IV - produção de relatórios gerenciais para a análise dos dados dos alunos
beneficiados pelo Programa Inclui.
Art. 50. O Projeto Apoiar abrangerá as seguintes ações:
I - ampliação do número de SAAIs existentes;
II - manutenção das SAAIs, com os recursos humanos, físicos e materiais
adequados à demanda à qual se destinam;
III - definição, mediante portaria do Secretário Municipal de Educação, do módulo
mínimo do pessoal que integrará a equipe do CEFAI, de acordo com ascaracterísticas e necessidades de cada DRE;
IV - celebração de convênios com instituições de educação especial que atendam oscritérios estabelecidos pela Secretaria Municipal de Educação e ofereçam
atendimento educacional especializado aos alunos com deficiência, TGD e altas
habilidades/superdotação; escolas especiais para atendimento de alunos com grave
comprometimento; cursos de iniciação ao mundo do trabalho e atividades de
enriquecimento curricular;
V - contratação de estagiários do curso de pedagogia para atuação nas salas quetenham alunos com quadros de deficiência ou TGD, conforme critérios técnicos da
área de educação especial da Secretaria Municipal de Educação.
Art. 60. O Projeto Formar será desenvolvido em 2 (dois) eixos:
I - formação específica para os professores que atuarão nos serviços de educação
especial;
II - formação continuada para os profissionais de educação que já atuam nos
serviços de educação especial e para os que atuam na rede regular, com vistas ao
constante aprimoramento de suas ações.
Art. 7º. O Projeto Acessibilidade subdividir-se-á em:
I - acessibilidade arquitetônica: prédios e instalações;
II - acessibilidade física: aquisição de mobiliário, equipamentos e materiais
específicos;
III - acessibilidade de comunicação: comunicação alternativa, braile e Língua
Brasileira de Sinais - Libras;
IV - transporte escolar gratuito, por meio de veiculos adaptados, quando
necessário.
5 lº. A acessibilidade arquitetônica consistirá na promoção da acessibilidade aos
alunos cadeirantes, com mobilidade reduzida, cegos ou com baixa visão, mediante
a eliminação das barreiras arquitetônicas nas escolas, criando condições físicas,
ambientais e materiais a sua participação nas atividades educativas.
g 20. A acessibilidade física envolve a aquisição de mobiliário adaptado,
equipamentos e materiais específicos, mediante prévia análise que confirme a
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necessidade específica, com posterior verificação dos ajustes que assegurem a sua
utilização correta.
g 30. A acessibilidade de comunicação abrangerá:
I) a implantação e ampliação dos níveis de comunicação para os alunos cegos,
surdos ou surdocegos, propiciando o acesso ao currículo e a participação na
comunidade escolar;
II) o acesso à comunicação para alunos com quadros de deficiência ou TGD, não
falantes, utilizando os recursos da comunicação alternativa;
III) o acesso ao currículo para os alunos com baixa visão, assegurando os materiais
e equipamentos necessários.
g 40. 0 Transporte Escolar Gratuito — TEG, regular ou em veículos adaptados, será
ampliado para atendimento dos alunos com deficiência, tanto no horário regular
como nos horários de atendimento complementar efetuado nas Salas de Apoio e
Acompanhamento a Inclusão - SAAI ou instituições conveniadas, quando
encaminhados pela Secretaria Municipal de Educação, mediante critérios
estabelecidos em portaria específica.
Art. 80. O Projeto Rede será executado por meio de:
I - prestação de serviços de apoio, a serem realizados pelo profissional denominado
Auxiliar de Vida Escolar — AVE, a fim de oferecer apoio no "cuidar" dos alunos
matriculados nas unidades educacionais da Rede Municipal de Ensino que
apresentem necessidades educacionais especiais decorrentes de quadros de
deficiência e TGD, e que necessitem de suporte intensivo para a participação nas
atividades escolares com assistência necessária aos atos da vida cotidiana, tais
como os relativos à mobilidade, higiene, alimentação, medicação, recreação e
atividades escolares;
II - suporte técnico de equipe multidisciplinar, em parceria com os CEFAIs,
oferecendo orientação técnica às equipes escolares para atendimento das situações
adversas do processo de inclusão;
III - avaliação dos alunos com quadros de deficiência, TGD e altas
habilidades/superdotação, por meio da aplicação e análise dos instrumentos
registrados em relatórios sobre o desenvolvimento dos alunos e indicação de
recursos de tecnologia assistiva;
IV - regulação com serviços de saúde pela intermediação entre as redes públicas de
educação e de saúde para atendimento clínico e/ou terapêutico;
V — assessoria às escolas na indicação da tecnologia assistiva para eliminar as
barreiras de acesso ao currículo e à comunicação;
VI — sistematização das práticas desenvolvidas pelos Auxiliares de Vida Escolar -
AVEs e seus supervisores, com a produção e divulgação de material informativo
para os pais e profissionais das escolas a respeito das diferentes deficiências, TGDs
e altas habilidades/superdotação;
VII - acolhimento dos profissionais da escola e dos pais, por meio da organização
de atividades formativas.
Art. 9º. O Projeto Reestruturação das EMEE caracterizar—se—á por:
I - estabelecimento de princípios e diretrizes para o funcionamento das escolas;
11 — reorganização da proposta curricular na perspectiva da educação bilíngue, em
Libras e Língua Portuguesa;
III - definição dos recursos humanos para atender às especificidades do ensino de
Libras e Língua Portuguesa como segunda língua;
IV - organização didática para o ensino de línguas;
V - elaboração de critérios de avaliação de Libras e Língua Portuguesa;
VI — formação continuada dos profissionais que atuam nas escolas bilíngues.
Art. 10. O Projeto Avaliar compreenderá as seguintes ações:
I — avaliação e monitoramento do Programa Inclui;
II - avaliação e acompanhamento do processo de aprendizagem dos alunos que
constituem o público-alvo da educação especial, por meio de:
a) Prova São Paulo;
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b) critérios de acompanhamento relacionados às especificidades das diferentesnecessidades educacionais especiais;
c) referencial de avaliação de aprendizagem na área de deficiência intelectual.Art. 11. Caberá às Secretarias Municipais de Educação, da Pessoa com Deficiência eMobilidade Reduzida, de Assistência e Desenvolvimento Social e da Saúdepromover, no âmbito de sua atuação, o desenvolvimento de ações integradas como Programa Inclui, de modo a assegurar o atendimento dos alunos que integram opúblico-alvo do programa ora instituído.
Art. 12. O Secretário Municipal de Educação poderá estabelecer normascomplementares com vistas ao integral cumprimento das disposições previstasneste decreto.
Art. 13. As despesas decorrentes da execução deste decreto correrão por conta dasdotações orçamentárias próprias, suplementadas se necessário.
Art. 14. Este decreto entrará em ngor na data de sua publicação.PREFEITURA DO MUNICIPIO DE SAO PAULO, aos 14 de setembro de 2010, 4570da fundação de São Paulo.
GILBERTO KASSAB, PREFEITO
ALEXANDRE ALVES SCHNEIDER, Secretário Municipal de EducaçãoCLOVIS DE BARROS CARVALHO, Secretário do GovernoMunicipalPublicado na Secretaria do Governo Municipal, em 14 de setembro de 2010.
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16/10/2015 CâmaraMunicipal de São Paulo

Câmara Municipal de São Paulo

Base de dados : legis

Pesquisa : 52342
Total de referências : 1

1/1
Título: DECRETO Nº 52.342 26/05/2011 (ver documento)

Sem revogação expressa
Ementa: Institui o Programa Ampliar nas unidades educacionais da Rede Municipal de Ensino.

Revogação: Revoga o Decreto nº 46.210/2005.; (ver documento)
Revoga o Decreto nº 47.692/2006. (ver documento)

[Bºªl]

http://cm332adm/scripts/wxisexe/iah/ 1/1
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"97“ zx)fs
PUBLICADO DOC 27/05/2011, p. 1 C. 1-2 K
DECRETO Nº 52.342, DE 26 DE MAIO DE 2011
Institui o Programa Ampliar nas unidades educacionais da Rede Municipal de
Ensino.
GILBERTO KASSAB, Prefeito do Município de São Paulo, no uso das atribuições que
lhe são conferidas por lei,
CONSIDERANDO o disposto no artigo 34 da Lei de Diretrizes e Bases da Educação
Nacional (Lei Federal nº 9.394, de 20 de dezembro de 1996), que prevê a
ampliação progressiva do período de permanência do aluno na escola;
CONSIDERANDO o compromisso da Administração Municipal de ampliar,
gradativamente, o tempo de permanência dos alunos nas escolas, conforme
previsto no Programa de Metas da Cidade de São Paulo - Agenda 2012, bem como
de alcançar as metas de aprendizagem para os alunos do Ensino Fundamental
estabelecidas no Plano Plurianual,
D E C R E T A:
Art. lº. Fica instituído 0 Programa Ampliar nas unidades educacionais da Rede
Municipal de Ensino, consistente na oferta de atividades curriculares de caráter
educacional, abrangendo as atividades de recuperação de aprendizagem e/ou as de
cunho social, esportivo ou cultural, em ampliação ao período regular de aulas.
Art. 20. O Programa destina-se prioritariamente aos alunos matriculados no Ensino
Fundamental, nas unidades educacionais da Rede Municipal de Ensino, que
ampliarão o seu tempo de permanência na escola para até 7 (sete) horas diárias.
Parágrafo único. A ampliação referida no "caput" dar-se-á de maneira gradativa,
observadas as especificidades de cada unidade educacional e as seguintes
diretrizes:
I - favorecer o desenvolvimento do processo de aprendizagem, priorizando alunos
com aproveitamento insuficiente, considerando os resultados das avaliações
internas e externas, em especial os da Prova São Paulo;
II — apoiar e ampliar iniciativas já em andamento que atendam as prioridades
indicadas no Projeto Pedagógico;
III - estimular a implantação e implementação de novos projetos educacionais.
Art. 3º. O Programa Ampliar tem como objetivos:
I - ampliar o tempo de permanência do aluno na unidade educacional por meio de
ações sistematizadas de caráter educacional que promovam:
a) a melhoria do desenvolvimento e da aprendizagem dos alunos;
b) o protagonismo dos alunos;
c) o enriquecimento curricular; e
d) a melhoria do convívio escolar;
II — assegurar momentos de organização de estudos de recuperação paralela no
contraturno escolar para os alunos com aproveitamento insuficiente;
III - potencializar o uso de todos os recursos e espaços escolares, ampliando os
ambientes de aprendizagem.
Art. 4º. O Programa Ampliar será estruturado em etapas que incluam a sua
elaboração e execução, bem como as formas de seu acompanhamento e a
avaliação de seus resultados, de modo a possibilitar sua adequação e ajuste.
Art. Sº. Caberá a cada unidade educacional, de acordo com suas necessidades e
possibilidades, organizar os horários e as atividades propostas para os Ciclos I e II
do Ensino Fundamental, estruturando—as em conformidade com o estabelecido
neste decreto e em normas complementares.
Art. 60. As atividades que compõem 0 Programa Ampliar serão ministradas
prioritariamente pelos Professores de Educação Infantil e Ensino Fundamental I e
Professores de Ensino Fundamental II e Médio em exercício na respectiva unidade
educacional, em horário além da jornada regular de trabalho desses profissionais.
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g lº. Não sendo possível o completo atendimento do disposto no "caput" pelosprofissionais ali referidos, as atividades que compõem o Programa Ampliar poderãoser ministradas por Professores de Educação Infantil e Ensino Fundamental I eProfessores de Ensino Fundamental II e Médio vinculados a outras unidadeseducacionais, na seguinte ordem:
1 - da mesma Diretoria Regional de Educação;II — de outras Diretorias Regionais de Educação.
5 2º. Pelo desempenho das atividades que compõem o Programa Ampliar, osprofessores referidos no "caput" e no & lº deste artigo farão jus à remuneração dashoras-aula correspondentes como Jornada Especial de Horas-Aula Excedentes —

JEX, respeitados os limites previstos na Lei nº 14.660, de 26 de dezembro de 2007,e observadas as disposições do Decreto nº 49.589, de 9 de junho de 2008.Art. 7º. A discussão e elaboração do programa na unidade escolar, bem como asatividades de planejamento e organização, serão remuneradas como JornadaEspecial de Trabalho Excedente - TEX, não devendo exceder a 4 (quatro) horas-aula mensais para professor participante com JEIF e 6 (seis) horas-aula mensaispara professor participante com JBD.
Art. 80. As horas destinadas ao Programa serão computadas para fins de EvoluçãoFuncional dos professores participantes, que farão jus a pontuação a ser definidaem portaria específica da Secretaria Municipal de Educação.Art. 90. Para o desenvolvimento das atividades do Programa, uma vez atendidas ascondições estabelecidas na legislação aplicável, poderão ser contratadosespecialistas nas áreas relacionadas às atividades curriculares previstas no artigolº para atuação nos projetos mencionados neste decreto, desde que credenciadosde acordo com as regras para esse fim estabelecidas em portaria específica daSecretaria Municipal de Educação.
Art. 10. Os projetos definidos pelas unidades educacionais deverão ser enviados àsrespectivas Diretorias Regionais de Educação, para análise, manifestação e demaisprovidências relativas à sua implantação.
Art. 11. A realização de atividades do Programa Ampliar nas Escolas Municipais deEducação Infantil - EMEIs estará condicionada à autorização prévia da SecretariaMunicipal de Educação, mediante justificativa fundamentada da unidadeeducacional e da respectiva Diretoria Regional de Educação.
Art. 12. Ficam mantidos, até o término de sua vigência, os editais e contratos paradesenvolvimento de atividades em unidades educacionais, firmados sob a égide doDecreto nº 46.210, de 15 de agosto de 2005.
Art. 13. A Secretaria Municipal de Educação estabelecerá as normascomplementares necessárias ao cumprimento das disposições deste decreto.Art. 14. As despesas com a execução deste decreto correrão por conta dasdotações orçamentárias próprias, suplementadas se necessário.
Art. 15. Este decreto entrará em vigor na data de sua publicação, revogados osDecretos nº 46.210, de 2005, e nº 47.692, de 15 de setembro de 2006.
PREFEITURA DO MUNICÍPIO DE SÃO PAULO, aos 26 de maio de 2011, 4580 dafundação de São Paulo.
GILBERTO KASSAB, PREFEITO
ALEXANDRE ALVES SCHNEIDER, Secretário Municipal de Educação
NELSON HERVEY COSTA, Secretário do Governo Municipal
Publicado na Secretaria do Governo Municipal, em 26 de maio de 2011.
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Base de dados : legis
'

,

(,

(Jâiiiaia Municipal de São Paulo

Câmara Munipipal de São Paulo

Pesquisa : 54452
Total de referências 1 1

1/ 1
TíLUIOt

Ementa:

http //r:mímzarim/rwripls/wxis exe/iai]!

DFCRFTO Nº 54.452 10/10/20l3 (Er documenL)
Sem revogação expressa
Institui, na Secretaria Municipal de Educação, o Programa de ReorganwaçãoCuniculai 6?

Administrativa, Ampliação e Fortalecimento da Rede Municipal (ie Frisino , Mais “imitação Gài—

Paulo.
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?>

PUBLICADO DOC 11/10/2013, p. 1 C. 1—2

DECRETO Nº 54.452, DE 10 DE OUTUBRO DE 2013
Institui, na Secretaria Municipal de Educação, o Programa de Reorganização
Curricular e Administrativa, Ampliação e Fortalecimento da Rede Municipal de
Ensino —- Mais Educação São Paulo.
lERNANDO HADDAD, Prefeito do Município de São Paulo, no uso das atribuições
que lhe são conferidas por lei,
D E C R E | A:
Art. 10 Fica instituído, na Secretaria Municipal de Educação, o Programa de
Reorganização Curricular e Administrativa, Ampliação e Fortalecimento da Rede
Municipal de Ensino — Mais Educação São Paulo.
Art. 20 O Programa ora instituído considera o conhecimento construido pela Rede
Municipal de Ensino articulado com a pertinente legislação em vigor, as
normatizações emanadas do Conselho Nacional de Educação e as contribuições
oriundas da consulta pública a que foi submetido o documento de referência
contando com seus objetivos, metas e bases conceituais e programáticas.
Art. 30 O Programa Mais Educação São Paulo terá por finalidades principais:
1 — a ampliação do número de vagas para a educação infantil e universalização do
atendimento para as crianças de 4(quatro) e 5(cinco) anos de idade;
11 — a integração curricular na educação infantil;
lll , a promoção da melhoria da qualidade social na educação básica e,
consequentemente, do Índice de Desenvolvimento da Educação Básica — IDEB;
IV — a ressignificação da avaliação, com ênfase no seu caráter formativo para
alunos e professores;
V — a alfabetização de todas as crianças até o 30 ano do ensino fundamental, nos
termos do Pacto Nacional pela Alfabetização na Idade Certa — PNAIC;
VI — a integração entre as diferentes etapas e modalidades da educação básica;
Vil o incentivo à autonomia e valorização das ações previstas nos projetos
politico—pedagógicos das unidades educacionais;
VIII , o fortalecimento da gestão democrática e participativa, com envolvimento
das famílias.
Art. 40 A promoção da melhoria da qualidade social da educação será efetivada a
partir dos seguintes eixos:
I — infraestrutura;
ll * currículo;
[ll , avaliação;
IV A formação do educador;
V —— gestão.
& 10 No eixo infraestrutura, caberá a Secretaria Municipal de Educação definir as
ações que promovam a ampliação do atendimento na educação infantil, a
eliminação do turno intermediário do ensino fundamental, a ampliação da jornada
dos alunos e da sua exposição ao conhecimento, bem como a eliminação de
barreiras arquitetônicas, assegurando condições de melhoria da qualidade do
ensino e da aprendizagem e da acessibilidade e inclusão.
_E; 20 O currículo na educação infantil deverá considerar as características e as
necessidades das diferentes fases de desenvolvimento das crianças e adequar—se às
alterações promovidas na Lei de Diretrizes e Bases da Educação Nacional pela Lei
federal nº 12.796, de 4 de abril de 2013.
g 30 O currículo no ensino fundamental terá a duração de 9 (nove) anos e deverá
ser organizado em 3 (três) ciclos de aprendizagem, assim especificados:
[ — ciclo de alfabetização: do 10 ao 30 anos;
11 — ciclo interdisciplinar: do 40 ao 60 anos;
111 — ciclo autoral: do 70 ao 90 anos.
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g 40 A avaliação abrangerá as dimensões institucional, externa e interna, e, naunidade educacional, assumirá caráter formativo e comporá o processo de

(dez), seguidas de comentários, para os demais ciclos.g 60 A periodicidade para a atribuição dos conceitos/notas será bimestral,resultante de provas e da análise do desempenho global do educando, a serenviada aos pais e/ou responsáveis para acompanhamento.; 7o A formação do educador será realizada de maneira sistemática nas unidadeseducacionais e com as Diretorias Regionais de Educação, além de outras,provenientes de parcerias com outros entes federativos, inclusive nos Polos deApoio Presencial UAB—SP a serem implantados em unidades integrantes dos CentrosEducacionais Unificados — CEUs.
g 80 Para o eixo gestão, a Secretaria Municipal de Educação deverá promover açõesque visem fortalecer a gestão participativa e democrática das unidadeseducacionais, possibilitando o debate e a tomada de decisão conjunta por toda acomunidade escolar.
Art. Sº A Secretaria Municipal de Educação deverá estabelecer normascomplementares voltadas ao pleno cumprimento do disposto neste decreto.Art. 60 As despesas decorrentes da execução deste decreto correrão por conta dedotações orçamentárias próprias, suplementadas se necessário.Art. 70 Este decreto entrará em vigor na data de sua publicação.PREFEITURA DO MUNICIPIO DE SAO PAULO, aos 10 de outubro de 2013, 4600da fundação de São Paulo.
FERNANDO HADDAD, PREFEITO
ANTONIO CESAR RUSSI CALLEGARI, Secretário Municipal de EducaçãoANTONIO DONATO MADORMO, Secretário do Governo MunicipalPublicado na Secretaria do GovernoMunicipal, em 10 de outubro de 2013.
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Base de dados : legis &

,

CâmaraMunicipalde São Paulo C' ((i),)b IS“
'

Câmara Municipal de São Paulo ;" “
,

“ ,
Pesquisa ', 54453

Total de reíerências : 1

1/1
iítulo: DFCRETO NO 54.453 10/10/2013 (ver documento)

Sem revogação expressa
Ementa: Fixa as atribuições dos Profissionais de Educação que integram as equipes esaolaues das

unidades educacionais da Rede Municipal de Ensino.
Revogação: Revoga o Decreto nº 33.991/1994.; (ver documenLQ)

Revoga o Decreto nº 35.216/l995.; (ver docurnenLo)
Revoga o Decreto nº 50.616/2009. (ver gocumgnLo)

liilp Hmn.!LiZadin/suripls/Wxisexe/iah/
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PUBLICADO DOC 11/10/2013, p. 1, 3 C. 2—4, 1—3
' ;(

DECRETO Nº 54.453, DE 10 DE OUTUBRO DE 2013
Fixa as atribuições dos Profissionais de Educação que integram as equipes escolares
das unidades educacionais da Rede Municipal de Ensino.
l'fERNANDO HADDAD, Prefeito do Município de São Paulo, no uso das atribuições
que lhe foram conferidas por lei e considerando o disposto na Lei de Diretrizes e
Bases da Educação Nacional, na Lei nº 14.660, de 26 de dezembro de 2007, na
Deliberação CME nº 03/97, na Indicação CME nº 04/97 e no Parecer CME nº
142/09,
o E c R E T A:

,

Art. lº Ficam fixadas, na conformidade do Anexo Unico deste decreto, as
atribuições dos Profissionais de Educação que integram as equipes escolares das
unidades da Rede Municipal de Ensino, as quais deverão constar dos respectivos
regimentos educacionais.
Art. 20 As disposições deste decreto aplicam—se, no que couber, aos Centros de
Convivência Infantil — CCIs e aos Centros Integrados de Proteção a Saude — CIPS,
vinculados administrativamente às respectivas Secretarias, Autarquias e à Câmara
Municipal e pedagogicamente à Secretaria Municipal de Educação, nos termos da
Lei nº 13.326, de 13 de fevereiro de 2002 e do Decreto nº 42.248, de 5 de agosto
de 2002.
Art. 3º Este decreto entrará em vigor na data de sua publicação, revogados o
Decreto nº 33.991, de 24 de fevereiro de 1994, o Decreto nº 35.216, de 22 de
junho de 1995, e o Decreto nº 50.616, de 15 de maio de 2009.
PREFEITURA DO MUNICÍPIO DE SÃO PAULO, aos 10 de outubro cie 2013, 4600
da fundação de São Paulo.
fERNANDO HADDAD, PREFEITO
ANIONIO CESAR RUSSI CALLEGARI, Secretário Municipal de Educação
ANTONIO DONATO MADORMO, Secretário do Governo Municipal
Publicado na Secretaria do Governo Municipal, em 10 de outubro de 2013.

Anexo Único do Decreto nº 54.453, de 10 de outubro de 2013

Al RIBUIÇOES DOS PROFISSIONAIS DE EDUCAÇÃO INTEGRANTES DAS UNIDADES
EDUCACIONAIS DA REDE MUNICIPAL DE ENSINO

CAPII ULO I

Da Equipe Escolar

Art. lº A Equipe Escolar das unidades educacionais da Rede Municipal de Ensino, da
Secretaria Municipal de Educação, é constituída por:
1 — Equipe Gestora, nos CEMEIs, CEIs, EMEIs, EMEFs, EMEFMs e EMEBSs,
compreendendo os seguintes profissionais: diretor de escola, assistente de diretor
de escola e coordenador pedagógico;
II , Equipe Docente, nos CEIs, CEMEIs, EMEIs, EMEFs, EMEFMs e EMEBSS,
compreendendo os seguintes profissionais: professores que compõem o módulo da
unidade, professores com laudo de readaptação funcional e, no que couber,
professores designados para outras funções docentes e cargos de provimento em
comissão do Quadro do Magistério Municipal destinados à extinção na vacância, nos
termos da Lei nº 14.660, de 20 de dezembro de 2007;
III — Equipe de Apoio à Educação, nos CEIs, CEMEIs, EMEIs, EMEFs, EMEFMS e
EMEBSs, compreendendo os seguintes profissionais: auxiliares de desenvolvimento
infantil, agentes escolares, agentes de apoio, auxiliares técnicos de educação,
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assistentes de gestão de políticas públicas, profissionais com laudo de readaptaçãofuncional/restrição de função e cargos de provimento em comissão do Quadro doMagistérioMunicipal destinados à extinção na vacância, nos termos da Lei nº14.660, de 20 de dezembro de 2007.
lj 10 Além da equipe discriminada no inciso III deste artigo, as EMEFs, EMEFMs eEMEBSs contarão com o Secretário de Escola.
lj 20 Os CIEJAs e CMCTs serão supridos com recursos humanos na conformidade dapertinente legislação.
Art. 20 Os direitos e deveres de todos os que fazem parte da Equipe Escolar são osprevistos nos respectivos regimentos educacionais das unidades a que seencontrem vinculados, bem como nas demais normas legais vigentes, assegurada aequidade entre os diversos cargos/funções equivalentes.
CAPÍTULO 11
Da Equipe Gestora

Art 30 A Equipe Gestora é responsável pela administração e coordenação dosrecursos e das ações curriculares propostas nos projetos político—pedagógicos decada unidade educacional.

Do Diretor de Escola

Art. 40 A função de Diretor de Escola deve ser entendida como a do gestorresponsável pela coordenação do funcionamento geral da escola, de modo aassegurar as condições e recursos necessários ao pleno desenvolvimento doprocesso de ensino e aprendizagem, na perspectiva de favorecer o constanteaprimoramento da proposta educativa e execução das ações e deliberaçõescoletivas do Conselho de Escola, observadas as diretrizes da política educacional daSecretaria Municipal de Educação e a legislação em vigor.Parágrafo único. A função de Diretor de Escola é exercida por titular do cargocorrespondente, de provimento efetivo, na forma prevista em lei.Art. 50 São competências do Diretor de Escola, além de outras que lhe foremcometidas, respeitada a legislação pertinente:
I — assegurar o cumprimento das disposições legais e das diretrizes da políticaeducacional da Secretaria Municipal de Educação;
II — submeter, à apreciação das instâncias superiores, a implantação de propostascurriculares diferenciadas;
III — acompanhar e implementar os programas e projetos vinculados a outrasesferas governamentais;
IV — garantir o acesso e a permanência do aluno na unidade educacional;V — garantir a adoção das medidas disciplinares previstas nas normas de convíviodo regimento educacional e registradas no projeto político—pedagógico da unidadeeducacional;
VI — aplicar as sanções aos alunos, quando for o caso;VII — assinar, juntamente com o Secretário de Escola, todos os documentosrelativos à vida escolar dos alunos expedidos pela unidade educacional;VIII — conferir diplomas e certificados de conclusão de curso;IX — coordenar a utilização do espaço físico da unidade educacional, no que serefere:
a) ao atendimento e acomodação da demanda, inclusive à criação e supressão declasses;
b) aos turnos de funcionamento;
c) à distribuição de classes por turno;
X — encaminhar, na sua área de competência, os recursos e processos, bem comopetições, representações ou ofícios dirigidos a qualquer autoridade e/ou remetê—losdevidamente informados a quem de direito, observados os prazos legais, quandofor o caso;
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Xl dar exercício a servidores nomeados, designados ou encaminhados para
prestar serviços na unidade educacional;
XII - controlar a frequência diária dos servidores, atestar a frequência mensal, bem
como responder pelas folhas de frequência e pagamento do pessoal, nos termos da
legislação;
XIII — organizar a escala de férias, assegurando o pleno funcionamento da unidade
educacional, nos termos da pertinente legislação;
XIV — gerenciar e atestar a execução de prestação de serviços terceirizados,
observadas as cláusulas contratuais;
XV — apurar ou fazer apurar irregularidades de que venha a tomar conhecimento no
âmbito da escola, comunicando e prestando informações a seu respeito ao
Conselho de Escola e aos orgãos da Administração, se necessário;
XVI , aplicar as penalidades aos servidores de acordo com as normas estatuárias;
XVII — encaminhar mensalmente, ao Conselho de Escola, a prestação de contas
sobre a aplicação dos recursos financeiros.
Art. 60 São atribuições do Diretor de Escola:
[ — coordenar a elaboração do projeto político—pedagógico, acompanhar e avaliar a
sua execução em conjunto com a comunidade educativa e o Conselho de
Escola/CEI/CIEJA, observadas as diretrizes da política educacional da Secretaria
Municipal de Educação;
II — elaborar o plano de trabalho da direção em conjunto com o Assistente de
Diretor, indicando metas, formas de acompanhamento e avaliação dos resultados e
impactos da gestão;
ill , participar, em conjunto com a equipe escolar, da definição, implantação e
implementação das normas de convívio da unidade educacional;
lv — favorecer a viabilização de projetos educacionais propostos pelos segmentos
da unidade educacional ou pela comunidade local, à luz do projeto político—

pedagógico;
V -— possibilitar a introdução das inovações tecnológicas nos procedimentos
administrativos e pedagógicos da unidade educacional;
Vi ,, prover as condições necessárias para o atendimento aos alunos com
deficiência, transtornos globais do desenvolvimento e altas
habilidades/superdotação;
VII — implementar a avaliação institucional da unidade educacional em face das
diretrizes, prioridades e metas estabelecidas pela Secretaria Municipal de Educação;
Vltl — acompanhar, avaliar e promover a análise dos resultados do Índice de
Desenvolvimento da Educação Básica « IDEB e de quaisquer instrumentos
avaliativos da aprendizagem dos alunos frente aos indicadores de aproveitamento
escolar, estabelecendo conexões com a elaboração do projeto político—pedagógico,
plano de ensino e do plano de trabalho da direção da unidade educacional, com
vistas ao constante aprimoramento da ação educativa;
IX — buscar alternativas para a solução dos problemas pedagógicos e
administrativos da unidade educacional;
>< — planejar estratégias que possibilitem a construção de relações de cooperação
que favoreçam a formação de parcerias e que atendam às reivindicações da
comunidade local, em consonância com os propósitos pedagógicos da unidade
educacional;
Xl —— promover a integração da unidade educacional com a comunidade, bem como
programar atividades que favoreçam essa participação;
XII _, coordenar a gestão da unidade educacional, promovendo a efetiva
participação da comunidade educativa na tomada de decisões, com vistas à
melhoria da aprendizagem dos alunos e das condições necessárias para o trabalho
do professor;
XIII » promover a organização e funcionamento da unidade educacional, de forma
a atender às demandas e aspectos pertinentes de ordem administrativa e
pedagógica, de acordo com as determinações legais;
XIV — coordenar e acompanharas atividades administrativas, relativas a:
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a) folha de frequência;
b) fluxo de documentos de vida escolar;c) fluxo de matrículas e transferências de alunos;d) fluxo de documentos de vida funcional;e) fornecimento e atualização de dados e outros indicadores dos sistemasgerenciais, respondendo pela sua fidedignidade;f) comunicação às autoridades competentes e ao Conselho de Escola dos casos dedoenças contagiosas e irregularidades graves ocorridas na unidade educacional;XV — diligenciar para que o prédio escolar e os bens patrimoniais da unidadeeducacional sejam mantidos e preservados:a) coordenando e orientando toda a equipe escolar quanto ao uso dosequipamentos e materiais de consumo, bem como a manutenção e conservaçãodos bens patrimoniais e realizando o seu inventário, anualmente ou quandosolicitado pelos órgãos da Secretaria Municipal de Educação;b) adotando, com o Conselho de Escola, medidas que estimulem a comunidade a secorresponsabilizar pela preservação do prédio e dos equipamentos escolares,informando aos órgãos competentes as necessidades de reparos, reformas eampliações;

XVI — gerir os recursos humanos e financeiros recebidos pela unidade educacionaljuntamente com as instituições auxiliares constituídas em consonância com asdeterminações legais;
XVII — delegar atribuições, quando se fizer necessário.Art. 7º A substituição do Diretor de Escola, nos seus impedimentos legais,observará o disposto em portaria especifica, respeitada a forma de provimento docargo.

Do Assistente de Diretor de Escola

Art. 80 São atribuições do Assistente de Diretor de Escola:I — substituir o Diretor, em seus impedimentos legais, na forma definida emportaria específica;
II — responder pela gestão da escola, nas ausências do Diretor de Escola;III — atuar conjuntamente com o Diretor de Escola no desempenho de suasatribuições especificas.
Art. 90 A substituição do Assistente de Diretor de Escola, nos seus impedimentoslegais, observará o disposto em portaria específica, respeitada a forma deprovimento do cargo.
Do Coordenador Pedagógico

Art. 10. O Coordenador Pedagógico é o responsável pela coordenação, articulação eacompanhamentodos programas, projetos e práticas pedagógicas desenvolvidasna unidade educacional, em consonância com as diretrizes da política educacionalda Secretaria Municipal de Educação, respeitada a legislação em vigor.Parágrafo único. A função de Coordenador Pedagógico é exercida por titular docargo correspondente, de provimento efetivo, na forma prevista em lei, observadoo módulo fixado em portaria específica.
Art. 11. São atribuições do Coordenador Pedagógico:
I — coordenar a elaboração, implementação e avaliação do projeto político—pedagógico da unidade educacional, visando a melhoria da qualidade de ensino, emconsonância com as diretrizes educacionais do Município;
11 — elaborar o plano de trabalho da coordenação pedagógica, articulado com oplano da direção da escola, indicando metas, estratégias de formação, cronogramasde formação continuada e de encontros para o planejamento do acompanhamentoe avaliação com os demais membros da Equipe Gestora;III — coordenar a elaboração, implementação e integração dos planos de trabalhodos professores e demais profissionais em atividades docentes, em consonância
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CAPÍTULO III
Da Equipe Docente

Art. 13. A ação docente deve ser entendida como processo planejado deintervenções diretas e contínuas entre a realidade do educando e o sabersistematizado, visando a apropriação e construção de conhecimentos e aquisição dehabilidades pelos alunos, observadas as diretrizes da política educacional daSecretaria Municipal de Educação e demais dispositivos legais.Art. 14. A docência será exercida por professores:
1 — titulares de cargos da Classe dos Docentes da carreira do Magistério Municipal;II — designados para outras funções docentes;
III — nomeados para cargos de provimento em comissão do Quadro do MagistérioMunicipal, destinados à extinção na vacância nos termos da Lei nº 14.660, de 26 dedezembro de 2007.
Art. 15. São atribuições da Equipe Docente:
I — participar da elaboração, implementação e avaliação do projeto político—pedagógico da unidade educacional, visando a melhoria da qualidade da educação,em consonância com as diretrizes educacionais da Secretaria Municipal deEducação;
II — elaborar o plano de ensino da turma e do componente curricular, observadas asmetas e objetivos propostos no projeto político—pedagógico e as diretrizescurriculares da Secretaria Municipal de Educação;
111 — zelar pela aprendizagem e frequência dos alunos;
IV — considerar as informações obtidas na apuração do Índice de Desenvolvimentoda Educação Básica — IDEB e de outros instrumentos avaliativos de aproveitamentoescolar, bem como as metas de aprendizagem indicadas para a unidadeeducacional na elaboração do plano de ensino;
V — planejar e ministrar aulas, registrando os objetivos, atividades e resultados doprocesso educativo, tendo em vista a efetiva aprendizagem de todos os alunos;VI — planejar e desenvolver, articuladamente com os demais profissionais,atividades pedagógicas compatíveis com os vários espaços de ensino e deaprendizagem existentes na unidade educacional;
VII — articular as experiências dos alunos com o conhecimento sistematizado,valendo-se de princípios metodológicos, procedimentos didáticos e instrumentosque possibilitem o pleno aproveitamento das atividades desenvolvidas;VIII — discutir com os alunos e com os pais ou responsáveis as propostas detrabalho da unidade educacional, formas de acompanhamento da vida escolar eprocedimentos adotados no processo de avaliação das crianças, jovens e adultos;IX — identificar, em conjunto com o Coordenador Pedagógico, alunos queapresentem necessidades de atendimento diferenciado, comprometendo—se com asatividades de recuperação contínua e paralela;
)( — adotar, em conjunto com o Coordenador Pedagógico, as medidas eencaminhamentospertinentes ao atendimento dos alunos com deficiência,transtornos globais do desenvolvimento e altas habilidades/superdotação;
XI - planejar e executar atividades de recuperação contínua, paralela ecompensação de ausências, de forma a assegurar oportunidades de aprendizagemaos alunos;
XII — adequar os procedimentos didáticos e pedagógicos que viabilizem aimplementação da educação inclusiva e da educação de jovens e adultos;XIII — manter atualizado o registro das ações pedagógicas, tendo em vista aavaliação contínua do processo educativo;
XIV — participar das atividades de formação continuada oferecidas para o seuaperfeiçoamento, bem como de cursos que possam contribuir para o seucrescimento e atualização profissional;
XV — atuar na implementação dos programas e projetos da Secretaria Municipal deEducação, comprometendo—se com suas diretrizes, bem como com o alcance dasmetas de aprendizagem;
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'W

Proc. '“

XVI — participar das diferentes instâncias de tomada de decisão quanto à destin
de recursos materiais e financeiros da unidade educacional;
XVJI — participar da definição, implantação e implementação das normas de
convívio da unidade educacional,
Art. 16. Caberá aos Profissionais de Educação docentes designados para exercer
outras funções, além das atribuições descritas no artigo anterior, aquelas definidas
em regulamento próprio.

cAPíi ULO IV
Da Equipe de Apoio à Educação

Art. 17. As atividades da Equipe de Apoio à Educação se constituem no suporte
necessário ao processo de ensino e devem ter como princípio o caráter educacional
de suas ações.
Art. 18. A Equipe de Apoio à Educação compõe—se pelos profissionais referidos no
inciso III do “caput” e no 5 10, ambos do artigo 10 deste Anexo Unico.
Parágrafo único. Os profissionais da Equipe de Apoio à Educação participarão, no
que couber, das reuniões programadas pela unidade educacional.
Art. 19. São atribuições do Agente de Apoio, segmento Vigilância, Zeladoria e
Portaria:
] ,, vigiar, inspecionar e vistoriar o prédio escolar e suas instalações, equipamentos
e materiais;
ll — auxiliar no atendimento e organização dos educandos, nos horários de entrada
e saída;
111 — desempenhar as atividades de portaria;
IV — colaborar na manutenção da disciplina e participar, em conjunto com a Equipe
Escolar, da implementação das normas de convívio;
V — prestar atendimento ao público interno e externo, com habilidade no
relacionamento pessoal e transmissão de informações;
VI e executar atividades correlatas atribuídas pela direção da unidade educacional.
Art. 20. São atribuições do Agente Escolar:
1 — executar as atividades de limpeza, higiene, conservação, manutenção do prédio
escolar e de suas instalações, equipamentos e materiais;
lI , receber, estocar, controlar o consumo e preparar os alimentos destinados ao
Programa de Alimentação Escolar, observadas as diretrizes, orientações e demais
normas fixadas pelo orgão responsável;
Ill — executar atividades de lavanderia;
IV , auxiliar no atendimento e organização dos alunos, nas áreas de circulação
interna/externa, nos horários de entrada, recreio e saída;
V A prestar assistência aos alunos nas atividades desenvolvidas fora da sala de
aula;
VI , auxiliar no atendimento aos alunos com deficiência, transtornos globais do
desenvolvimento e altas habilidades/superdotação;
VlI — desempenhar atividades de portaria;
VIII —- prestar atendimento ao público interno e externo, com habilidade no
relacionamento pessoal e transmissão de informações;
[>< — colaborar na manutenção da disciplina e participar, em conjunto com a Equipe
Escolar, da implementação das normas de convivio;
>< - executar atividades correlatas atribuídas pela direção da unidade educacional.
Q 10 As atribuições previstas nos incisos I e II deste artigo serão exercidas pelos
Agentes Escolares apenas nas unidades educacionais onde não houver prestação de
serviços terceirizados de limpeza e/ou alimentação escolar, respectivamente.
5 20 Os Agentes de Apoio, segmento Serviços Gerais e Cozinha, quando em
exercício nos centros de educação infantil — CEIs, exercerão as atribuições referidas
neste artigo.
Art. 21. Os profissionais que atuam na secretaria da unidade educacional são
responsáveis pela escrituração, documentação e arquivos escolares, garantindo o
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fluxo de documentos e informações facilitadoras e necessárias ao processopedagógico e administrativo. '

Art. 22. São atribuições do Secretário de Escola:
I — programar e organizar a divisão de taref 5 da secretaria da unidade educacionalcom seus auxiliares, proceder à sua implementação e responsabilizar-se pela suaexecução; '

II — coordenar, organizar e responder pelo expediente geral da secretaria daunidade educacional:
a) computando e classificando dados referentes à organização da escola;b) apontando a frequência dos funcionários, identificando—os;c) atendendo ao público, na área de sua competência;d) comunicando a Equipe Gestora os casos de alunos que necessitam regularizarsua vida escolar, seja quanto à falta de documentação, lacunas curriculares,necessidade de adaptação e outros aspectos pertinentes, observados os prazosestabelecidos pela legislação em vigor;
e) mantendo atualizados os registros de aproveitamento e frequência dos alunos,bem como os sistemas gerenciais de dados;
III - executar atividades de natureza técnico-administrativa da secretaria da escola,com uso das tecnologias de comunicação e informação (TICs) e apoio de softwaresda Prefeitura;
IV — responder pela escrituração e documentação, assinando os documentos quedevem, por lei, conter sua assinatura;
V — fornecer, nas datas estabelecidas pelo cronograma anual da escola, dados einformações da organização da unidade escolar necessários à elaboração e revisãodo projeto político—pedagógico da escola;
VI — proceder à efetivação das matrículas dos alunos;VII - executar atividades correlatas, após discussão e aprovação pelo Conselho deEscola e definidas no projeto político—pedagógico da unidade educacional;VIII — responsabilizar—se pela alimentação, atualização e correção dos dadosregistrados e incluídos nos sistemas gerenciais informatizados da Prefeitura,observados os prazos estabelecidos;
IX — prestar atendimento ao público interno e externo, com habilidade norelacionamento pessoal e transmissão de informações;)( — colaborar para a manutenção da disciplina e participar, em conjunto com aequipe escolar, da implementação das normas de convivio;XI — executar atividades correlatas atribuídas pela direção da unidade educacional.Art. 23. São atribuições do Auxiliar Técnico de Educação, quando no exercício deserviços de secretaria:
I — executar atividades de natureza técnico—administrativa da secretaria da escola,com uso das tecnologias de comunicação e informação (TICs) e apoio de softwaresda Prefeitura, em especial:
a) receber, classificar, arquivar, instruir e encaminhar documentos ou expedientesde funcionários e de alunos da escola, garantindo sua atualização;b) controlar e registrar dados relativos à vida funcional dos servidores da escola e àvida escolar dos alunos;
c) digitar documentos, expedientes e processos, inclusive os de natureza didático-pedagógica;
II — executar atividades auxiliares de administração relativas ao recenseamento eda frequência dos alunos;
III — fornecer dados e informações da organização escolar de acordo comcronograma estabelecido no projeto político—pedagógico da escola ou determinadopelos órgãos superiores;
IV — responsabilizar—se pelas tarefas que lhe forem atribuídas pela direção da escolaou secretário de escola, respeitada a legislação;
V — atender ao público em geral, prestando informações e transmitindo avisos erecados;
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E olha %proc; '“

Vl — prestar atendimento ao público interno e externo, com habilidade no
relacionamento pessoal e transmissão de informações;
Vll — executar atividades correlatas atribuídas pela direção da unidade educacional;
VIII — realizar a alimentação, atualização e correção dos dados registrados e
incluídos nos sistemas gerenciais informatizados da Prefeitura, observados os
prazos estabelecidos;
IX — colaborar para a manutenção da disciplina e participar, em conjunto com a
equipe escolar, da implementação das normas de convívio.
Parágrafo único. Aos ocupantes de cargos de Auxiliar Administrativo de Ensino, de
Auxiliar de Secretaria e de Assistente de Gestão de Políticas Públicas, em exercício
em unidades educacionais, caberá à execução das atribuições a que se refere este
artigo.
Art. 24. São atribuições do Auxiliar Técnico de Educação quando no exercício de
atividades de Inspeção Escolar:
1 — dar atendimento e acompanhamento aos alunos nos horários de entrada, saida,
recreio e em outros períodos em que não houver a assistência do professor;
11 ,, comunicar à direção da escola eventuais enfermidades ou acidentes ocorridos
com os alunos, bem como outras ocorrências graves;
Ill — participar de programas e projetos definidos no projeto político—pedagógico da
unidade educacional que visem à prevenção de acidentes e de uso indevido de
substâncias nocivas a saúde dos alunos;
IV — auxiliar os professores quanto a providências de assistência diária aos alunos;
V , colaborar no controle dos alunos quando da participação em atividades extra ou
intraescolar de qualquer natureza;
VI — colaborar nos programas de recenseamento e controle de frequência diária dos
alunos, inclusive para fins de fornecimento de alimentação escolar;
VII — acompanhar os alunos a sua residência, quando necessário;
VIII — prestar atendimento ao público interno e externo, com habilidade no
relacionamento pessoal e transmissão de informações;
IX — executar atividades correlatas atribuídas pela direção da unidade educacional;
>< — auxiliar no atendimento aos alunos com deficiências, transtornos globais do
desenvolvimento e altas habilidades/superdotação;
XI — colaborar para a manutenção da disciplina e participar, em conjunto com a
Equipe Escolar, da implementação das normas de convívio;
Parágrafo único. Aos ocupantes de cargos de Inspetor de Alunos em exercício em
unidades educacionais caberá a execução das atribuições a que se refere este
artigo.
Art. 25. São atribuições do cargo de Auxiliar de Desenvolvimento Infantil:
1 — atender, na sua área de atuação, às especificidades do centro de educação
infantil, considerando o seu projeto político—pedagógico;
ll — zelar pela saúde das crianças, por meio de cuidados, orientações e estímulos,
visando a aquisição de hábitos saudáveis de alimentação, de higiene e demais
condições necessárias ao seu pleno desenvolvimento;
[11 e zelar pela saúde das crianças, oferecendo condições de satisfação de suas
necessidades de sol, ar livre e repouso;
IV — colaborar para a higienização dos ambientes e materiais utilizados pelas
crianças;
V — estimular e contribuir para o desenvolvimento das crianças, nos seus aspectos
psicomotor, intelectual, afetivo, social e da linguagem;
Vl * zelar pela integridade física das crianças e sua segurança;VII — colaborar para o desenvolvimento de um trabalho integrado e cooperativo
com os demais profissionais do centro de educação infantil;
VIII — prestar atendimento ao público interno e externo, com habilidade no
relacionamento pessoal e transmissão de informações;
IX — executar atividades correlatas atribuídas pela direção da unidade educacional.
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DECRETO NU 54.454 10/10/9013 (ver dominªm
Sem revogação expressa
Fixa diretrizes gerais para a elaboração dos regimentos educacionais das unidades iniéªwalilºª:
da Rede Municipal de Ensino, bem como delega competência ao Secretário Municipal (Ie
Educação para O estabelecimento das normas gerais e complementares que espeiiiiu a.
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PUBLICADO DOC 11/10/2013, p. 3 c. 3—4

DECRETO Nº 54.454, DE 10 DE OUTUBRO DE 2013
Fixa diretrizes gerais para a elaboração dos regimentos educacionais das unidades
integrantes da Rede Municipal de Ensino, bem como delega competência ao
Secretário Municipal de Educação para o estabelecimento das normas gerais e
complementares que especifica.
l'ERNANDO HADDAD, Prefeito do Município de São Paulo, no uso das atribuições
que lhe são conferidas por lei e considerando o disposto na Lei de Diretrizes e
Bases da Educação Nacional, na Lei nº 14.660, de 26 de dezembro de 2007, na
Deliberação CME nº 03/97, na Indicação CME nº 04/97 e no Parecer CME nº
142/09,
D E C R E T A:
Art. lº As unidades integrantes da Rede Municipal de Ensino deverão reelaborar os
seus respectivos regimentos educacionais na conformidade do disposto na Lei
Iªederal n º 9.394, de 20 de dezembro de 1996, que estabelece as diretrizes e
bases da educação nacional, nas normas emanadas do Conselho Nacional de
Educação e do Conselho Municipal de Educação, bem como no Decreto nº 54.453,
de 10 de outubro de 2013, que fixa atribuições para os profissionais da educação
que integram as equipes escolares das unidades educacionais da Rede Municipal de
Ensino, no Decreto nº 54.452, de 10 de outubro de 2013, que institui o Programa
de Reorganização Curricular e Administrativa, Ampliação e Fortalecimento da Rede
Municipal de Ensino — Mais Educação São Paulo e nas demais regras constantes da
pertinente legislação municipal em vigor.
Parágrafo único. Entende—se por regimento educacional o conjunto de normas que
define a organização e o funcionamento da unidade educacional e regulamenta as
relações entre os diversos participantes do processo educativo, contribuindo para a
execução do seu projeto político—pedagógico.
Art. Zº Integram a Rede Municipal de Ensino as unidades educacionais de educação
infantil, de ensino fundamental, de ensino médio e de educação profissional,
criadas e mantidas pelo poder público municipal, a saber:
1 — Centros de Educação Infantil — CEIs;
II — Centros Municipais de Educação Infantil — CEMEIs;
III , Centros de Educação e Cultura Indígena — CECIs;
IV — Escolas Municipais de Educação Infantil — EMEIs;
V — Escolas Municipais de Ensino Fundamental — EMEFs;
VI » Escolas Municipais de Ensino Fundamental e Médio — EMEFMs;
VII — Escolas Municipais de Educação Billngúe para Surdos — EMEBSs;
VIII — Centros Integrados de Educação de Jovens e Adultos — CIEJAs;
IX » Centros Municipais de Capacitação e Treinamento « CMCTs.
Art. 3º Submeterão os seus respectivos regimentos educacionais %] aprovação:
1 — da Secretaria Municipal de Educação, por meio das respectivas Diretorias
Regionais de Educação: as unidades educacionais de educação infantil e de ensino
fundamental, criadas e mantidas pelo poder público municipal;
II — do Conselho Municipal de Educação, por meio da Secretaria Municipal de
Educação: as unidades educacionais que mantêm o ensino médio ou cursos de
educação profissional técnica de nível médio, bem como as que possuem cursos ou
propostas curriculares diferenciadas, que dependem de autorização de
funcionamento específica.
& lº As unidades educacionais da Rede Municipal de Ensino deverão reelaborar
seus regimentos educacionais até o dia 2 de dezembro de 2013 e envia—los ao
órgão competente, conforme previsto no “caput" deste artigo, para análise e
aprovação, até 30 de dezembro de 2013, passando a vigorar a partir de 2014.
& Zº Quaisquer outras alterações ou adendos ao regimento educacional,
pretendidos pela unidade educacional, serão submetidos à aprovação do órgão
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competente, conforme o caso, e vigorarão a partir do ano seguinte ao de suaaprovação, exceto no ano de sua implantação, hipótese em que poderá seradequado para vigência no próprio ano.
Art. 40 Deverão elaborar seus regimentos educacionais segundo normatizaçõespróprias:
I - os Centros de Educação e Cultura Indígenas — CECIs;II — os Centros Educacionais Unificados — CEUs.
Parágrafo único. As unidades de educação infantil e de ensino fundamental quefuncionam nos Centros Educacionais Unifiicados — CEUs aplicam—se as disposiçõesdeste decreto, observando—se, contudo, as peculiaridades que lhes sejam próprias.Art. 50 Fica delegada ao Secretário Municipal de Educação competência paraestabelecer normas gerais e complementares voltadas ao integral cumprimento dasdisposições deste decreto, de observância obrigatória por todas as unidadesintegrantes da Rede Municipal de Ensino na elaboração de seus regimentoseducacionais, inclusive no que concerne ao Programa de Reorganização Curricular eAdministrativa, Ampliação e Fortalecimento da Rede Municipal de Ensino — MaisEducação São Paulo.
Art. 60 As diretrizes fixadas neste decreto aplicam-se, no que couber, aos Centrosde Convivência Infantil — CCIs e aos Centros Integrados de Proteção à Saúde —CIPS, vinculados administrativamente às Secretarias, Autarquias e à CâmaraMunicipal e pedagogicamente à Secretaria Municipal de Educação, nos termos daLei nº 13.326, de 13 de fevereiro de 2002, e do Decreto nº 42.248, de 5 de agostode 2002.
Parágrafo único. Os regimentos educacionais das unidades referidas no "caput"deste artigo serão objeto de análise e aprovação pelas Diretorias Regionais deEducação a que estiverem vinculadas.
Art. 70 Os casos omissos ou excepcionais serão decididos pela Secretaria Municipalde Educação.
Art. 80 Este decreto entrará em vigor na data de sua publicação.PREFEITURA DO MUNICIPIO DE SAO PAULO, aos 10 de outubro de 2013, 4600da fundação de São Paulo.
FERNANDO HADDAD, PREFEITO
ANTONIO CESAR RUSSI CALLEGARI, Secretário Municipal de EducaçãoANTONIO DONATO MADORMO, Secretário do Governo MunicipalPublicado na Secretaria do Governo Municipal, em 10 de outubro de 2013.
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,”,vuu/yu lll Prefeitura da Cidade de São Paulo
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Nº 5930 Ano: 2013 Secretaria: SME :'ÍZ—ííÍ—FÍÍÍÍ
;

' /3<
&

'ª'ffvªiâí'f Ílniprimíãí

POR lARlA 5930/13 — SME

DE 14 DE OUTUBRO DE 2013

Regulamenta o Decreto nº 54452, de 10/10/13, que institui, na Secretaria Municipal de Educação, oPrograma de Reorganização Curricular e Administrativa, Ampliação e Fortalecimento da Rede Municipal deEnsino de São Paulo- ”Mais Educação São Paulo".

O SECRETÁRIO MUNICIPALDE EDUCAÇÃO, no uso de suas atribuições legais e CONSIDERANDO;
- : ograma de Metas 2013-2016; do GovernoMunicipal de São Paulo;
-- o disposto no Decreto nº54.452, de 10/10/2013;

, a Politica Educacional da Secretaria Municipal de Educação;
- a necessidade de se definir normas complementares afim de assegurar a efetivação da ReorganizaçãoCurricular e Administrativa; bem ainda, adotar medidas para a ampliação e o fortalecimento da RedeMunicipal de Ensino;

RESOLVE

Art. 1“ - O Programa de Reorganização Curricular e Administrativa, Ampliação e Fortalecimento da RedeMunicipal de Ensino de São Paulo- "Mais Educação São Paulo", instituído pelo Decreto nº 54.452, de10/10/13, será implantado nos termos da presente Portaria.
Art. 2“ - O Programa “Mais Educação São Paulo" terá como finalidades principais:
l — ampliação do número de vagas para a educação infantil e universalização do atendimento para asor ;as de 4(quatro) e 5(cinco) anos de idade;
ll — integração curricular na Educação Infantil;

III — promoção de melhoria da qualidade social na Educação Básica e, consequentemente, dos Índices deDesenvolvimento da Educação Básica — IDEB;

lV—v ressignificação da avaliação com ênfase no seu caráter formativo para educandos e professores;
V — alfabetização a todas as crianças até o 3" ano do Ensino Fundamental nos termos do Pacto Nacionalpela Alfabetização na Idade Certa — PNAIC;
VI — integração entre as diferentes etapas e modalidades da Educação Básica;
Vil — incentivo a autonomia e valorização das ações previstas nos Projetos Político-Pedagógicos dasUnidades Educacionais.

Vlll — fortalecimento da gestão democrática e participativa, com envolvimentodas familias.
Art IS“ - Para o alcance das Hnalidades estabelecidas no artigo anterior, consignadas na melhoria daqualidade social da Educação Básica, as ações programadas deverão estruturar—se em cinco eixos, a saber
I— Infraestrutura;
lp //wwvv.l [llHÍPÍlllfn sp gov lJi/r,adlem/secrelarias/negocios,,juridicos/cadlem/iiitegraasmalh15102013Pº/0200593020IBSML' l'l/
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02/09/2015 Prefeitura da Cidade de São Paulo

II — Curriculo;

lll -— Avaliação;

IV — Formação do Educador;

V — Gestão.

Art. 4º - Nas ações de Infraestrutura deverão ser previstas:
| - Ampliação do número de vagas na Educação Infantil por meio de ações articuladas envolvendo:

a) levantamento das regiões onde exista demanda excedente e indicação de locais onde possam ser
construidas unidades de educação infantil;

b) construção de novas unidades educacionais nas regiões onde houver demanda excedente realizada com
recursos próprios ou parceria com os governos estadual e federal, pela participação nos Programas “Pro—
Infãncia" e “Brasil Carinhoso";

c) término e entrega de construções em andamento;

d) ampliação do atendimento por meio de novos convênios com entidades, na conformidade do estabeuo
em Portaria especifica;

e) formação de agrupamentos mistos, respeitadas as fases de desenvolvimento das crianças, otimizando o
atendimento nas instituições existentes, observando o disposto em Portaria especifica.

f) ampliação, gradativa dos Centros Municipais de Educação Infantil - CEMEIs de modo a integrar o
atendimento realizado para as crianças de zero a 5(cinco) anos de idade.

II —— Eliminação do turno intermediário no Ensino Fundamental;

lII — Ampliação da jornada diária dos educandos, assegurando condições de melhoria da qualidade de
ensino e da aprendizagem;

IV — Eliminação de barreiras arquitetônicas, assegurando condições de acessibilidade e inclusão.

Art. 5º - Na Reorganização Curricular, deverão ser consolidadas ações relativas a:
I- Educação lnfantil:

a) Os Centros de Educação Infantil — CEls, os Centros Municipais de Educação infantil - CEMEls e as
Escolas Municipais de Educação Infantil — EMEls deverão redimensionar a sua prática pedagógica
assegurando o atendimento a criança com base na pedagogia da infância, de modo a articular suas
experiências e seus saberes com os conhecimentos que fazem parte do patrimônio cultural, artístico,
ambiental, científico e tecnológico a fim de promover o seu desenvolvimento integral.

b) Elaboração de uma proposta político-pedagógica integradora que efetivar-se-a' por meio de um currículo
que considere as crianças de zero a 5 (cinco) anos de idade, com o compromisso de assegurar o direito de
viver situações acolhedoras, seguras, agradáveis, desafiadoras, que lhes possibilitem a apropriação de
diferentes linguagens e saberes que circulam na sociedade.

c) Articulação com o Ensino Fundamental, envolvendo os educadores das duas etapas de ensino, por meio
do planejamento de ações que ressaltem a importância da brincadeira, Iudicidade, expressão corporal e da
imaginação como elementos integrantes do currículo.

ll — Ensino Fundamental: regular e nas modalidades Educação de Jovens e Adultos- EJA e Educação
Especial:

a) No Ensino Fundamental regular, o currículo terá duração de 9(nove) anos e deverá organizar-se em
3(três) Ciclos de Aprendizagem e Desenvolvimento,assim especificados:

a.1 - Ciclo de Alfabetização: compreendendo do iª ao 3ª anos iniciais do Ensino Fundamental, com a
finalidade promover o sistema de escrita e de resolução de problemas matemáticos por meio de atividades
lúdicas integradas ao trabalho de letramento e desenvolvimento das áreas de conhecimento, assegurando
http'l/wvwv3prefeitura.sp.gov.br/cadlem/secretarias/negoctos_juridicos/cadlem/inlegraasp?alt=15102013P%200593020135ME 2/12M
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,., , ."que, ao final do Ciclo, todas as crianças estejam alfabetizadas. &? gs )
az - Ciclo Interdisciplinar: compreendendo do 4º ao 6º anos do Ensino Fundamental, earnamainªr?
aproximar os diferentes ciclos por meio da interdisciplinaridadee permitir uma passagem gradativâdeuma
para outra fase de desenvolvimento, bem como, consolidar o processo de alfabetização/ letramento e de
resolução de problemas matemáticos com autonomia para a leitura e a escrita, interagindo com diferentes
gêneros textuais e literários e comunicando—se com fluência e com raciocínio lógico.
51.3 — Ciclo Autoral: compreendendo do 70 ao 9º anos do Ensino Fundamental, com a finalidade de promover
a construção de projetos curriculares comprometidos com a intervenção social e concretizado por meio do
Trabalho Colaborativo de Autoria — TCA, com ênfase ao desenvolvimento da construção do conhecimento,considerando o domínio das diferentes linguagens, a busca da resolução de problemas, a análise critica e a
estimulação dos educandos à autoria.

b) Ensino Fundamental — Modalidade: Educação de Jovens e Adultos —— EJA: nas Unidades Educacionais
que mantêm a Educação de Jovens e Adultos na forma regular, o currículo organizar-se-á em Etapas naperiodicidade semestral, conforme segue:
! —— Etapa de Alfabetização — dois semestres — objetiva a alfabetização e o letramento como forma de
expressão, interpretação e participação social, no exercício da cidadania plena, ampliando a leitura demundo do jovem e do adulto favorecendo a sua formação integral, por meio da aquisição de conhecimentos,valores e habilidades para leitura, escrita e oralidade, as múltiplas linguagens, que se articulem entre si e
ram

todos os componentes curriculares, bem como, a solução de problemas matemáticos.
— Etapa Básica — dois semestres — as aprendizagens relacionadas à Lingua Portuguesa, a Música, aExpressão Corporal e demais linguagens assim como o aprendizado da Matemática, das Ciências, daHistória e da Geografia devem ser desenvolvidos de forma articulada, tendo em vista a complexidade e anecessária continuidade do processo de alfabetização.

llI — Etapa Complementar — dois semestres — representa o momento da ação educativa para jovens eadultos com ênfase na ampliação das habilidades conhecimentos e valores que permitam um processo maisefetivo de participação na vida social.

IV — Etapa Final — dois semestres — objetiva enfatizar a capacidade do jovem e do adulto em intervir em seuprocesso de aprendizagem e em sua própria realidade, visando a melhoria da qualidade de vida e ampliaçãode sua participação da sociedade.

bt - No Centros Integrados de Educação de Jovens e Adultos — ClEJAs e na EJA organizada na formaModular, serão respeitadas as especificidades de cada projeto, suas matrizes curriculares, adequando, noque couber, essas formas de atendimento a nova proposta de ciclos.

[ ' — Nas classes do Movimento de Alfabetização de Adultos — MOVA e nos Centros Municipais de
- pacitação e Treinamento - CMCT, serão respeitadas as especificidades que lhes são próprias.
c) Ensino Fundamental — Modalidade: Educação Especial: o currículo da Educação Especial nas EscolasMunicipais de Educação Bilingue para Surdos — EMEBSs será organizado de acordo com o previsto naalinea "a", do inciso II deste artigo, observadas as suas especificidades.
lll — lfnsino Médio:

a) No Ensino Medio, terceira etapa da Educação Básica, o currículo será organizado em séries anuais comduração de 3(três) anos e terá como finalidade a consolidação da formação básica do cidadão, capacitando—() para o exercicio da cidadania e para o desenvolvimento de habilidades básicas para 0 mundo do trabalho.
h) Nesta etapa deverão ser aprofundados os conhecimentos adquiridos no Ensino Fundamental, buscandoarticular o currículo com a preparação para o trabalho e a cidadania, propiciando a formação etica, odesenvolvimento da autonomia intelectual e do pensamento crítico e a compreensão dos fundamentoscientifico-tecnológicosdos processos produtivos.

Parágrafo Unico — As metodologias curriculares do Ensino Medio deverão contemplar o acesso aslecnologras de Informação e Comunicação, suas linguagens e as redes mundiais de conhecimento.
Art. 6" - O Ciclo de Alfabetização será ministrado pelo Professor de Educação infantil e Ensino FundamentalI, respeitada a sua jornada de trabalho, acrescido de aulas de Arte, Educação Física e Língua inglesa que

lrlip NWWWJ prefeitura sp grrv br/cadlenr/secretarias/negociosfjuridicos/cadlem/integra.asp?alt=151020tãlª%20ll593020138Ml; .lr i;!
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serão ministradas pelo Professor especialista de cada área, bem como aulas de EnriquecimentoCurricular
de Laboratório Informática Educativa e de Sala de Leitura, ministradas pelo Professor designado para cada
função.

5 tº: As aulas de Língua Inglesa referidas no caput deste artigo serão ministradas em docência
compartilhada entre o Professor de Educação Infantil e Ensino Fundamental I e o Professor de Ensino
Fundamental II e Médio, especialista da área.

5 2º: As aulas de Língua Inglesa, Educação Física, Arte, de Laboratório de Informática Educativa e de Sala
de Leitura assumirão carater integrador das diferentes áreas de conhecimento.
Art, 7º — No Ciclo Interdisciplinar, os 4ºs e 5ºs anos do Ensino Fundamental serão ministrados pelo o
Professor de Educação Infantil e Ensino Fundamental I, respeitada a sua jornada de trabalho, acrescido de
aulas de Arte, Educação Física e Língua Inglesa que serão ministradas pelo Professor especialista de cada
área, bem como, aulas de EnriquecimentoCurricular de Laboratório Informática Educativa e de Sala de
Leitura, ministradas pelo Professor designado para cada função.

5 1º: As aulas de Língua Inglesa referidas no caput deste artigo serão ministradas em docência
compartilhada entre o Professor de Educação Infantil e Ensino Fundamental I e o Professor de Ensino
Fundamental II e Médio, especialista da área.

5 2º: As aulas de Lingua Inglesa, Educação Fisica, Arte, de Laboratório de Informática Educativa e de Sai—
de Leitura assumirão caráter integrador das diferentes áreas de conhecimento.

5 3ª: Nos 4ºs e 5ºs anos do Ensino Fundamental, deverão ser programadas, respectivamente, um e dois
tempos equivalentes aos de horas-aula destinados a orientação de “Projetos", ministradas dentro da cargahorária regular dos educandos e em docência compartilhada com o Professor de Educação Infantil e Ensino
Fundamental I.

Art. 8º: No Ciclo Interdisciplinar, os ôºs anos do Ensino Fundamental serão ministrados pelo Professor de
Ensino Fundamental II e Médio em docência compartilhada com o Professor de Educação Infantil e Ensino
Fundamental I, observadas as seguintes regras:
I — A docência compartilhada dar—se-á, preferencialmente, nas aulas de Lingua Portuguesa e de Matemática;
II — O número de aulas a serem compartilhadas serão de 04 aulas em todas as Unidades Educacionais.
III — Excepcionalmente, para 0 ano de 2014, as aulas referidas no inciso anterior, observarão ao que segue:
a) 12 aulas, nas Unidades Educacionais que contarão com apenas um ou dois 6ºs anos;

b) 08 aulas, nas Unidades Educacionais que contarão com três 6ºs anos;

c) 06 aulas, nas Unidades Educacionais que contarão com quatro Gºs anos.

IV — A docência compartilhada tem por finalidade atenuar a passagem dos anos iniciais para os anos finais
do Ensino Fundamental, por meio da instituição de um professor referência para a classe, conectando as
áreas de conhecimento através de “Projetos", favorecendo a intervenção didático-pedagógica mais
adequada a esse grupo.
V — Além das aulas que compõem a Base Nacional Comum e a Parte Diversiftcada do Currículo, os
educandos do 6º ano do Ensino Fundamental contarão, ainda, com aulas de EnriquecimentoCurricular de
Laboratório Informática Educativa e de Sala de Leitura, ministradas pelo Professor designado para cada
função, que, em conjunto com os tempos destinados a orientação de “Projeto", assumirão um caráter
integrador das diferentes áreas de conhecimento.
Art. 9º — Os tempos destinados à orientação de “Projetos" no Ciclo Interdisciplinar deverão promover a
integração das áreas visando a concretização dos objetivos do Ciclo, 3 ser definido no Projeto Politico-
Pedagógico da Unidade Educacional.

Parágrafo Único: Os tempos de “Projetos" poderão ser atribuídas para compor/complementar a jornada de
trabalho docente ou a título de Jornada Especial de Hora-Aula Excedente — JEX.

Art. 10 — No Ciclo Autoral, as aulas serão ministradas pelo Professor de Ensino Fundamental II e Médio,
acrescidas das aulas de EnriquecimentoCurricular de Laboratório de Informática Educativa e de Sala de
hIIp'I/www3prefeitura,spgov.br/cadlem/secretarias/negociosJuridicos/cadlem/integra.asp?alt=15102013P%20059302013SME 4112 M
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%; I" Os educandos elaborarão, com o acompanhamento sistemático dos docenteâdo'Clcto,o gerªmColaborativo de Autoria — TCA, a ser concluído no 9” ano do Ensino Fundamental, com o obretõ—precrpuo de
participação cidadã e intervenção social.

5 2": Na elaboração do TCA os educandos farão uso de metodologias de pesquisa, a partir de temáticas quesubsidiem a construção de conhecimento e o desenvolvimento de habilidades que possibilitem a
compreensão da cidadania como participação social e política.
5 3“. As aulas de EnriquecimentoCurricular — Laboratório de Informática Educativa e Sala de Leitura para oCiclo Autoral deverão ser programadas de modo integrador com as demais áreas, assegurando oplanejamento, execução e avaliação dos TCAs.

Art, 11 — No Ensino Fundamental — ModalidadeEJA, as aulas serão ministradas, conforme segue
l * Nas Etapas de Alfabetização e Básica: as aulas serão ministradas pelo Professor de Educação Infantil eLnsino fundamental I;

II — Nas Etapas Complementar e Final: as aulas serão ministradas pelo Professor de Ensino Fundamental II
e Médio;

lll — As aulas de Laboratório de Informática Educativa e de Sala de Leitura programadas para as diferentesapas da EJA serão ministradas em docência compartilhada com o profissional de educação designadora a função;

IV » As aulas de Língua Inglesa serão ministradas, a partir da Etapa Complementar, pelo professorespecialista da área.

Art. 12 —— Em todos os Ciclos do Ensino Fundamental deverão estar previstas atividades de lição de casa,assim entendidas como instrumentos que contribuirão para a consolidação dos conteúdos desenvolvidos noâmbito escolar, propiciando, ainda, o acompanhamento e a participação das famílias no processo de ensinoe de aprendizagem
Art. 13 - A Avaliação abrangerá as dimensões institucional, externa e interna e, na Unidade Educacional,assumirá um caráter formativo e compora' o processo de aprendizagem.
Art. 14 — A avaliação para a aprendizagem na Educação Infantil deverá assumir papel relevante efetivando—se por meio da observação e da documentação pedagógica, com o objetivo de compor o registro históricodo processo cotidiano vivido pelas crianças, sem classifica-las.
Parágrafo Único - Para adequar—se ao disposto na Lei federal nº 12.796, de 04/04/13, no que concerne a—aliação do desenvolvimento dos educandos, as Unidades de Educação Infantil deverão observar aoLUntido na Orientação Normativa especifica a ser publicada pela Secretaria Municipal de Educação.
Art. 15 — No Ensino Fundamental 3 avaliação para a aprendizagem será contínua, aplicada no decorrer doprocesso e, obrigatoriamente, na periodicidade bimestral, para realização de síntese resultante da análise dodesempenho global dos educandos
& 1” - Na avaliação do processo de ensino e aprendizagem deverão ser utilizados instrumentosdiversificados, dentre eles, as provas, trabalhos de pesquisas e atividades desenvolvidas dentro e fora dasala de aula, sintetizadas em um único instrumento, bimestralmente.
g 2“ » A síntese da avaliação do processo de ensino e aprendizagem será expressa em conceitos para oCiclo de Alfabetização e notas de zero a 10(dez) para os demais Ciclos, fracionadas em números inteiros emeios, comentadas, analisadas e com anotações que incentivem a continuidade dos estudos e/ou apontema necessidade de novas estratégias de ensino e aprendizagem, bem como de apoio pedagógicocomplementar.
& 3" - No Ciclo de Alfabetização os conceitos bimestrais serão expressos em:
| — P: o educando evidencia, de modo plenamente satisfatório, os avanços necessários a continuidade doprocesso de ensino e de aprendizagem;
ll — S: o educando evidencia, de modo satisfatório, os avanços necessários à continuidade do processo de
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ensino e de aprendizagem;

lll — NS: o educando evidencia, de modo não satisfatório, os avanços necessários a continuidade do
processo de ensino e de aprendizagem.

5 4ª - No último ano do Ciclo de Alfabetização, os educandos que obtiverem conceito final P ou 8, com base
na análise de seu desempenhoglobal e apuração da assiduidade nos termos da legislação em vigor, serão
considerados promovidos para o Ciclo subsequente.

9 5ª - No Ciclo Interdisciplinar, serão considerados promovidos para o Ciclo subsequente, os educandos do
tãº ano do Ensino Fundamental que obtiverem nota mínima igual ou superior a 5,0(cinco) em cada
Componente Curricular contemplando, inclusive, a sua participação em Projetos e apuração da assiduidade
nos termos da legislação em vigor.

5 6ª - No Ciclo Autoral, a promoção do educando poderá ocorrer nos finais 7ºs, 8ºs e 9ºs anos queobtiverem nota mínima igual ou superior a 5,0(cinco), observada a frequência mínima exigida em cada
Componente Curricular, considerando, inclusive, a sua participação no TCA.

5 7ª - Na Educação de Jovens e Adultos e no Ensino Médio, a promoção dar-se-á ao final de cada semestredas Etapas da EJA, exceto nos primeiros semestres das Etapas de Alfabetização e Básica, e ao final de
cada ano nas séries do Ensino Médio, mediante apuração da frequência nos termos da legislação em vigoíe nota igual ou superior a 5,0(cinco), em cada Componente Curricular.

5 8ª — Ao final de cada bimestre deverão ser previstas reuniões de Conselho de Classe visando assegurar o
acompanhamento sistemático dos avanços e dificuldades do processo de ensino e de aprendizagem.
g 90 - Na hipótese de o educando não alcançar a média 5,0(cinco) prevista nos parágrafos anteriores, ele
deverá ser objeto de análise individual pelo Conselho de Classe da Unidade Educacional, preponderando a
decisão do Conselho, que a fundamentará observando o seu desempenho global.

Art. 16 — Os conceitos/notas, síntese das avaliações dos educandos, e demais informações serão
registradas em “Boletim" emitido pela Unidade Educacional, e divulgado aos pais e/ou responsáveis, na
periodicidade bimestral, como forma de compreender e acompanhar o processo de ensino e aprendizagem
dos educandos.

Parágrafo Único: Aos educandos com deficiência, Transtorno Global do Desenvolvimento - TGD e altas
habilidades/superdotação, deverão ser elaborados relatórios descritivos em todos os anos do Ciclo,
assegurando o acompanhamento de seus avanços e dinculdades pelos pais e/ou responsáveis.
Art. 17 — As Unidades Educacionais deverão prever em seus Projetos Político-Pedagógicos aulas de
Recuperação Continua, a ser desenvolvida dentro do horário regular dos educandos, por meio de
estratégias diferenciadas, objetivando a superação das dificuldades.

Parágrafo Único: Na hipótese de os estudos de Recuperação Continua não se mostrarem suncientes para
os avanços necessários no processo de ensino e aprendizagem, deverão ser programadas aulas de
Recuperação Paralela, realizadas em horário diverso do da classe regular.

Art. 18 — Além das avaliações internas da Unidade Educacional, ocorrerão também, Avaliações Externas
que se caracterizam como instrumentos de avaliação sistêmica e do processo de aprendizagem, bem ainda,
contribuindopara a formulação e implementação de políticas públicas.

Parágrafo Único: Os resultados das avaliações externas poderão ser considerados no processo de
desenvolvimento dos educandos e na reelaboração dos planos de trabalho para cada Ciclo.

Art. 19 — Anualmente, a Comunidade Educacional realizará a Avaliação Institucional e sistematizará os
impactos das ações pedagógicas e administrativas planejadas para cada ano letivo e a sua relação com o
alcance das metas para a melhoria da qualidade de ensino e de aprendizagem.

Parágrafo Único: Os resultados obtidos na Avaliação institucional orientarão o replanejamento das ações e
os ajustes do Projeto Político—Pedagógico e indicarão as necessidadese demandas para as diferentes
instâncias de Gestão da Secretaria Municipal de Educação.

Art. 20 — Será implantado um Sistema de Formação de Educadores da Rede Municipal de Ensino como
condição para a realização e êxito do Programa ”Mais Educação São Paulo", envolvendo os profissionais da
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fl ?WNW/r) tf» Prefeitura da Cidade de São Paulo Colherw,. _ ,_ ,._ . . . . r ') "dºª "7;. ' 51, , "educaçao, implementado com base nas necessrdades, objetivos e metas decorrentes dàéº*orrenr%ço€s—_%w , )
curriculares, dos Projetos Politico—Pedagógicos e dos resultados das avaliações. ?“” "XParágrafo Único - O Sistema de Formação deverá contemplar as necessidades e desafios de todas/casu,»
etapas e modalidades de ensino e será implementado mediante a utilização dos tempos e espaços
escolares, bem como, de outros meios e instituições, inclusive os polos de apoio presencial UAB São Paulo
a serem implantados em unidades integrantes dos Centros Educacionais Unificados — CEUs.

Art. 21 — O Programa “Mais Educação São Paulo“ contemplará, ainda, a ampliação da jornada diária dos
educandos com os seguintes objetivos:
I — aumentar, gradativamente, o tempo de permanência dos educandos na escola, por meio de açõessistematizadas no contraturno escolar, de caráter educacional que promovam:

a) a melhoria do processo de ensino e da aprendizagem;
b) as relações de convivio;

c) o enriquecimento do currículo;

d) a integração entre os diferentes segmentos da escola.
ll — potencializar o uso dos recursos e espaços disponíveis ampliando os ambientes de aprendizagem e;- ibilitando seu acesso a educandos e professores;
IIl — propiciar a recuperação paralela para educandos com aproveitamento insuficiente;

Parágrafo Único: O trabalho referido no caput deste artigo será implantado no inicio do ano letivo comtérmino previsto para o ultimo dia de efetivo trabalho escolar.
Art. 22 — As atividades curriculares de caráter educacional desenvolvidas no contraturno escolar envolverão
ações de cunho social, esportivo ou cultural, articuladas ao Projeto Político—Pedagógico da Unidade
Educacional, alem das de recuperação paralela.
Art. 23 — Deverão integrar as atividades curriculares desenvolvidas no contraturno escolar, os programas eprojetos já existentes na Rede Municipal de Ensino envolvendo, em especial:
| — Laboratórios de Informática Educativa;

lI Salas de Leitura;

Ill -— Recuperação Paralela;

|_ Bandas e Fanfarras;
V — Esporte Escolar;

Vl — Xadrez;

VII — Nas ondas do rádio;

VlIl — Aluno Monitor;

IX f— Especialistas dos CEUs;
)( — outros, oferecidos por diferentes esferas governamentais.
& 1" — As Unidades Educacionais poderão, ainda, optar por projetos próprios de caráter educacional,desenvolvidos a partir de uma necessidade apontada no Projeto Político—Pedagógico.
Q 2“ — As atividades Recuperação Paralela, referidas no inciso III deste artigo, reger—se-ão por normasespecíficas a serem publicadas pela Secretaria Municipal de Educação.
Art. 24 —— As atividades curriculares realizadas no contraturno escolar destinam—se, aos educandosmatriculados nas Escolas de Ensino Fundamental da Rede Municipal de Ensino e consiste na ampliação do
itlp //Www.l jireleitura spgov hi/r;adlern/secrelarias/negociosjuridicos/cadlem/integra.asp'PaIt=151020l3lªºu200593020l3SMl; // |)
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tempo de permanência do educando na Escola para, no minimo, 6(seis) horas diárias.
5 tº - Na organização das atividades do contraturno escolar deverão ser computadas as horas destinadas a
alimentação, higienização, fluxo de entrada e de saída dos educandos.
5 2ª - A duração de cada atividade será de:

a) 45(quarenta e cinco) minutos, quando envolver professor;

b) 60(sessenta)minutos, quando envolver especialistas dos CEUs ou contratados.
5 3ª - As Unidades Educacionais vinculadas aos Centros Educacionais Unificados — CEUs poderão ofereceratividades no contraturno escolar observadas as normatizações e especificidades próprias desses
equipamentos, priorizando o atendimento aos educandos do Ensino Fundamental.
5 4" - As Escolas Municipais de Educação Infantil — EMEIs, poderão oferecer atividades realizadas nocontraturno, desde que integradas ao seu Projeto Político-Pedagógicoe mediante justificativa
fundamentada, com aprovação do Conselho de Escola, ficando condicionadas à autorização prévia da
respectiva Diretoria Regional de Educação — DRE.

Art. 25 - As turmas das atividades curriculares do contraturno escolar, serão formadas com:
a) minimo de 15(quinze) educandos, nas Escolas Municipais de Ensino Fundamental e de Ensino
Fundamental e Médio, respeitadas as disposições específicas vigentes;
b) minimo de 05(cinco) educandos, nas Escolas Municipais de Educação Bilingue para Surdos - EMEBSs;

5 tº - Na hipótese de contratação de especialistas para atividades especincas observar-se-á o mínimo de 20educandos por turma.
u n5 2ª — O número de educandos estabelecido na alínea a deste artigo prevalecerá na organização das

turmas, independentemente do estabelecido nas Portarias especincas.
5 Sº — Na hipótese de desligamento de educandos, as vagas deverão ser disponibilizadas, de modo a
assegurar o número mínimo de participantes exigido para cada turma.

Art. 26 _ A organização das atividades curriculares do contraturno escolar serão estruturadas em 5(cinco)Fases, conforme segue:
l — Fase 1 — Diagnóstico das necessidades apontadas no Projeto Politico—Pedagogico e análise dos projetose programas já implantados na Unidade Educacional bem como as possibilidades de implantação de nox-
ll — Fase 2 — Gerenciamento das atividades curriculares realizadas no contraturno escolar e levantamentodos professores interessados em assumir as aulas, bem como, a necessidadede contratação de
especialistas das áreas envolvidas;
IlI — Fase 3 - Planejamento das Ações com definição dos projetos que terão continuidade e dos que serãoimplantados;

|V — Fase 4 — Execução e acompanhamento;
V — Fase 5 - Avaliação e possíveis readequações.
Art. 27 - Caberá a cada Unidade Educacional, de acordo com as suas necessidades e possibilidades,
organizar os horários e as atividades propostas para todos os Ciclos do Ensino Fundamental, integrando-as
ao Projeto Político-Pedagógico, contendo:
I — Justificativa;

lI — Objetivos Gerais;

llI — Metas Gerais;

IV — Indicação dos projetos e programas a serem desenvolvidos;

http'l/wwwíiprefeiturasp,gov.lir/cadtem/secretarias/negociosnjuridicos/cadlem/inlegra.asp?alt=15102013Pº/020059302013SME HI t? M
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&

((
V — Carga I lorária de cada Projeto e total; > '

VI — Cronograma das turmas;
' '

- ,,%Vll— Recursos materiais e humanos; º ,

Vlll — l'revisão trimestral de gastos;

IX " Referências bibliográficas;

>< — Parecer da Equipe Técnica;

XI— Aprovação do Conselho de Escola;

Xll — Manifestação do Supervisor Escolar;

XIII _, Homologação do Diretor Regional de Educação.

5 tº — A participação dos Centros Educacionais Unificados — CEUs dar-se—a por meio da integração de suas
atividades as programadas pelas Unidades Educacionais que o compõem e as do seu entorno.

& 2“ - No desenvolvimento das atividades curriculares do contraturno escolar, caberá ao Coordenador do
Núcleo Educacional dos CEUs a articulação com o Coordenador Pedagógico da Unidade Educacional
mvolvida visando à efetivação de um trabalho conjunto

& 3" » As atividades elaboradas nos termos do 5 tº deste artigo deverão ser objeto de aprovação por parte
das equipes gestoras envolvidas.

Art, 28 — Nos termos das disposições vigentes, as atividades serão ministradas por:

I- "Professores de Educação Infantil e Ensino Fundamental I" e "Professores de Ensino Fundamental II e
Médio", com qualquer número de aulas atribuídas, interessados e em efetivo exercício de regência, em
horário alem da sua carga horária regular, percebendo a remuneração das horas—aula correspondentes
como Jornada Especial de Horas—Aula Excedentes — JEX, respeitados os limites previstos na Lei 14.660, de
26/12/07 e observadas as disposições do Decreto n0 49.589, de 09/06/08.

“ Professores designados para as atividades relativas aos programas oferecidos pela Secretaria Municipal
de Educação, nos termos do artigo 23 desta Portaria.

lll — Especialistas dos CEUs;

lV — Especialistas contratados pela DRE para as demais atividades curriculares mencionadas no artigo 23
Ena-sta Portaria, observada a legislação aplicável.

5 1" — Para os docentes mencionados nos incisos I e II deste artigo, a discussão e elaboração de
organização das atividades curriculares do contraturno escolar, bem como as atividades de formação
docente serão remuneradas como Jornada Especial de Trabalho Excedente — TEX, observado o limite de
02(duas) horas—aula semanais tanto para o professor em Jornada Especial Integral de Formação — JElF
como para o professor em Jornada Básica do Docente — JBD.

& 2U — Os Professores Orientadores de Sala de Leitura — POSL e Professores Orientadores de Informática
Educativa — POIE, referidos no inciso II deste artigo, poderão participar das atividades curriculares do
contraturno escolar como integradores no desenvolvimento de projetos específicos do Ciclo, em horário
alem de sua jornada regular de trabalho onde perceberão a remuneração das horas-aula correspondentes
como Jornada Especial de Horas—Aula Excedentes — JEX. respeitados os limites previstos na Lei 14.660, de
26/12/07 e observadas as disposições do Decreto n“ 49.589, de 09/06/08.

5 3“ — Os prolessores ocupantes de vaga de módulo sem regência poderão participar das atividades
curriculares de contraturno escolar, desde que em horário diverso do de sua jornada regular, remunerados
como Jornada Especial de Hora—Aula Excedente - JEX.

Art. 29 — Caberá a Equipe Gestora da Unidade Educacional a organização das atividades curriculares do
contraturno escolar e acompanhamento em todas as suas fases, principalmente:
I — divulgar a comunidade escolar, em especial, ao corpo docente, com o objetivo de ampliar sua

litlp llwvvvv'l iiielrªiliira sp gov br/cadleni/secratadas/negocios iuvidicos/cadlein/irltegra asiJ'v'altai51020l3ll'Kv2lK15930201”JSMI ':1 l!

M
at

ér
ia

 P
L 

55
0/

20
15

. D
oc

um
en

to
 d

ig
ita

liz
ad

o 
e 

au
te

nt
ic

ad
o 

po
r A

ND
RE

 B
IT

EN
CO

UR
T 

LO
PE

S.
 S

ua
 v

al
id

ad
e 

po
de

 s
er

 c
on

fe
rid

a 
em

ht
tp

s:
//s

pl
eg

is
co

ns
ul

ta
.s

ao
pa

ul
o.

sp
.le

g.
br

/H
om

e/
Ab

rir
Do

cu
m

en
to

?p
ID

=1
70

52
6.

autuado por ANDRÉ BITENCOURT LOPES em 21/03/2018 17:47:25.

 fls. 111



02/09/2015 Prefeitura da Cidade de São Paulo
participação na realização das atividades complementares;
ll — inscrever os educandosem consonância com os critérios estabelecidos nesta Portaria, medianteanuência dos pais/responsaveis;
III — encaminhar os profissionais que atuarão nas atividades curriculares do contraturno escolar paraformação específica, assegurando o seu constante aprimoramento;
lV — controlar e manter os registros da frequência diária dos educandos inscritos;
Vl —- assegurar os registros de cada uma das Fases referidas no artigo 26 desta Portaria;
Vll - avaliar periodicamente, inclusive ao final de cada ano, os resultados obtidos visando ao seuredimensionamento no Projeto Político-Pedagógico;
VIll — envolver a comunidade na tomada de decisão, no acompanhamento e na avaliação do trabalho;
IX — manter atualizadas, no sistema EOL, as informações relativas à composição das turmas e educandosparticipantes das atividades;
X — viabilizar a contratação de profissionais, conforme o caso, com verbas próprias da Unidade, paradesenvolver atividades no contraturno escolar que busquem a constante melhoria da qualidade social daeducação;

Art. 30 - Cada Unidade Educacional deverá enviar a respectiva Diretoria Regional de Educação-DRE paraaprovação e demais providências, 0 seu Projeto Político-Pedagógicocontendo as atividades curriculares docontraturno escolar, observadas as seguintes providências:
| — Caberá às Diretorias de Planejamento, Projetos Especiais e de Orientação Técnico—Pedagógica dasDREs, no âmbito sua de atuação:

a) cadastrar os Projetos de cada Unidade Educacional no sistema EOL, observadas as regras estabelecidaspela SME;

b) credenciar e selecionar especialistas para fins de contratação para o desenvolvimento de atividadesespecificas;

c) encaminhar contratados para as Unidades Educacionais;
d) suprir as Unidades Educacionais com os recursos necessários para o desenvolvimento das atividades;
e) subsidiar as equipes das Unidades Educacionais na elaboração/revisão e desenvolvimento dos Projetosde Trabalho a partir das aValiações semestrais;
f) propor atividades de formação indicadas pela Secretaria Municipal de Educação em parceria com oSupervisor Escolar, aos profissionais envolvidos;
g) indicar necessidades e dificuldades a Secretaria Municipal de Educação.
ll — Caberá à Supervisão Escolar:

a) analisar e emitir parecer favorável, se considerado pertinente;
b) avaliar semestralmente os resultados, propondo, se necessário, os devidos ajustes;
c) manifestar—se sobre a continuidade ou não dos Projetos em execução;
(1) propor atividades de formação dos profissionais envolvidos em parceria com a DOT-P/DRE.
lll — Caberá ao Diretor Regional de Educação:
a) homologar ou justificar a não homologação dos projetos previamente aprovados pelo Supervisor Escolar;
b) buscar a viabilizaçãode contratação de especialistas para a execução de atividades que assim oexigirem;

“illp l/www3.preieiliira.sp.gov.hr/cadiem/secretartes/negociosfjirridicos/cadlem/integraa5p7all=15102013P%20059302013$ME 10/12
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c) olerecer os recursos necessários para efetivação do trabalho;

d) articular os diferentes setores da DRE para a viabilização do trabalho;

e) encaminhar a SME as necessidades indicadas, esgotadas as providências no âmbito da DRE.

Art. 31 » A Secretaria Municipal de Educação apoiará as Diretorias Regionais de Educação na implantação e

desenvolvimento das atividades propostas, bem como, na formação dos profissronars envolvrdos.

**aragrafo Unico — Caberá ao Centro de informática —SME/CI a criação e orientação quanto aos
mecanismos necessários para assegurar o cadastro dos projetos de cada Unidade Educacional envolvrda.

Art. 32 — Os professores participantes das atividades curriculares do contraturno escolar farão jus a
Atestados (Modelo 4), expedido pelo Diretor de Escola que será computado para fins de Evolução Funcional
desde que sejam cumpridas as seguintes exigências:

a) carga horária mínima de 144(cento e quarenta e quatro) horas—aula anuais ou 72(setenta e duas) horas—

aula semestrais;

b) período mínimo de 08 (oito) meses completos para carga horária de 144 horas-aula e de 04 (quatro)

meses completos para carga horária de 72 horas—aula;

c) frequência igual ou superior a 85%(oitenta e cinco por cento) da carga horária total do trabalho.

U | ' - Serão consideradas horas efetivamente trabalhadas para esta finalidade aquelas destinas ao
desenvolvimento de atividades com educandos.

& 2” - Para fins de pontuação será considerado mês trabalhado aquele cumprido no periodo de 30(trirrta)
dias ou fração superior a 15 (quinze) dias.

5 3" — iíxcetuam—se do disposto no caput deste artigo, os professores que desenvolverem atividades
curriculares no contraturno escolar que estiverem compondo/complementando sua jornada de trabalho
docente

Art. 33 — O Professor só poderá desistir das aulas referentes as atividades curriculares desenvolvidas no
contraturno escolar, nas seguintes situações:

a) na hipótese de ingresso na Jornada Especial integral de Formação- JEIF, desde que comprovada
rncornpatibilidade de horários e/ou que tenha ultrapassado os limites previstos em lei;

b) em razão de nomeação/designação para outro cargo da Carreira do Magistério Municipal.

| | 34 — Os professores envolvidos nas atividades do contraturno escolar que se afastarem por periodos
'JEBIS ou superiores a 30(trinta) dias estarão automaticamente desligados das aulas, as quais serão
drsponibilizadas a outro interessado.

Art, 35 —.A Gestão das Unidades Educacional deverá estar pautada no fortalecimento da sua propria
autonomia com maior descentralização dos recursos financeiros, técnicos e administrativos.

5 1“ - O_ Projeto Politico-Pedagógico deverá assumir papel articulador da gestão cotidiana das Unidades
[:ducacronars, bem como de valorização da equipe escolar por meio da efetiva mobilização do potencial dos
educadores e ampliação de suas áreas de atuação.

5 2" — O Regimento Educacional à vista das disposições contidas na presente Portaria, devera ser
reelaborado de acordo com a pertinente legislação em vigor, considerando ser este um instrumento que
rrormatrza e define a organização e funcionamento das Unidades Educacionais, regulamentando as relações
entre os diversos participantes do processo educativo e contribuindo para a execução do Projeto Politico—

Pedagogico.

Art. 36 » O Programa objeto desta Portaria deverá ser periodicamente avaliado, visando possibilitar ajustes
e adequações.

Art'37 — Os casos omissos ou excepcionais serão resolvidos pelas Diretorias Regionais de Educação,
ouvrda, se necessário, a Secretaria Municipal de Educação.

http HWWW l jrreleilrrrn sp gov tir/cadlerr|/secretarias/negocios_juridicos/cadlerrr/irrtegra.;rspír'alt=i5107013l“'/t.2tlti59;r(tzttlílfàlVli, i i'i/
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gor na data de sua publicação, produzindo efeitos a partir de 01/01/14,3 em contrário, em especial, a Portaria nº 5.360, de 04/11/11.

Art. 38 —- Esta Portaria entrará em vi
revogando—se, então, as disposiçõe

Prefeitura da Cidade de São Paulo | Expediente | P0|1al e Inclusão Digital | Sao Paulo, 2 de setembrode 2015 [EZ] Conlalo | Mapa do site |
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— a necessidade de melhoria dos resultados das aprendizagens obtidos nas avaliações internas e externasempregadas como parâmetros na definição das estratégias e ações pedagogicas visando ao constanteaprimoramento da qualidade de ensino;
— a importância da convivência prazerosa nas Unidades Educacionais entre educandos/educandos e entreeducandos e adultos da escola de modo a oferecer condições para a construção e troca dos diferentessaberes e novas aprendizagens próprias do espaço educacional.
RESOLVE:

DISPOSIÇÓES GERAIS

Art. 1º — As Unidades Educacionais da Rede Municipal de Ensino deverão organizar-se de modo a assegurarum trabalho educacional voltado à melhoria das condições da qualidade social do ensino e aprendizagem edos resultados obtidos nas avaliações realizadas no decorrer do ano, considerando os objetivos propostosno Projeto Politico—Pedagógico de cada Unidade Educacional.
Art. 2º - Compete a Equipe Gestora, composta pelo Diretor de Escola/ Coordenador Geral de CIEJA,Coordenador Pedagógico/Assistente Pedagógico e Educacional e Assistente de Diretor de Escola/Assistende Coordenador Geral, com o apoio da DRE/SME, otimizar os recursos físicos, humanos e materiais crian-lías condições necessárias para a realização do trabalho educacional da Unidade Educacional.

l - os princípios democráticos estabelecidos na legislação e diretrizes em vigor, em especial:
a) o contido no Decreto nº 54.452, de 2013, que institui, na SME, o Programa de Reorganização Curricular eAdministrativa, Ampliação e Fortalecimentoda Rede Municipal de Ensino — Mais Educação- São Paulo;
b) o contido no Decreto nº 54.453, de 2013, que fixa as atribuições dos Profissionais da Educação queintegram as equipes escolares das Unidades Educacionais da Rede Municipal de Ensino;
0) o disposto no Decreto nº 54.454, de 2013, que fixa diretrizes gerais para a elaboração dos regimentoseducacionais das Unidades integrantes da Rede Municipal de Ensino, bem como delega competências aoSecretário Municipal de Educação para o estabelecimento das normas gerais e complementares queespecifica;

d) o estabelecido na Portaria nº 5.930, de 2013, que regulamenta o Decreto nº 54452, de 2013, que institur,=na SME, o Programa de Reorganização Curricular e Administrativa, Ampliação e Fortalecimento da RedeMunicipal de Ensino — Mais Educação- São Paulo;

de 2013, que dispõe sobre diretrizes para elaboração do Regimento Educacional das Unidades da RedeMunicipal de Ensino e dá outras providências;
f) as diretrizes emanadas nas notas técnicas da Diretoria de Orientação Técnica da Secretaria Municipal deEducação e demais textos legais expedidos que orientam o trabalho pedagógico das UnidadesEducacionais;

g) a constituição de um Conselho de Escola/CEl/CIEJAe de Agremiações Estudantis que se articulemassegurando o fortalecimento das instâncias de gestão.
ll — as diretrizes de atendimento aos educandos com deficiências, Transtornos Globais de Desenvolvimento—TGD e altas habilidades/superdotação, no Sistema Municipal de Ensino;
Ill — a política de formação continuada instituída para os diferentes segmentos da Secretaria Municipal deEducação;

lV — a avaliação institucional da Unidade Educacional, realizada pela própria Unidade e as promovidas peloMEC, sob a coordenação do Núcleo de Avaliação da SME;

http //www3 prefeitura.sp.gov.br/cadlem/secretarias/negocios_jurldicos/cadlem/integrra.asp?alt=26112014P%20065722014SME
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_—"NWWU "3 Prefeitura da Cidade de São Paulo Folha ”..—._w_ ª..?“ .“
. , .. . . Proeíxlº .,.Çwri /,

V , a avaliação institucional, da Educação Infantil, devera ser partrcrpatrva e realizada pe apÇEfpna-àngf,. .-
ade?“a

partir da utilização do documento “indicadores de Qualidade da Educação
Infantil PWÉÉÍWÍ ,

;, ' / N

5 1" - As Unidades Educacionais deverão reorganizar as atividades de Aporo Pedagogico Complementar, do

acordo com as diretrizes que serão expressas em Portaria especifica, prevendo açoes intensivas e

diferenciadas para atender aos educandos retidos e/ou com dificuldades no processo de ensrno e

aprendizagem.

& 2“ —- As necessidades e prioridades estabelecidas pela comunidade educacional, expressas no Projeto
Politico-Pedagógico deverão ser objeto de estudo dos Projetos Especiais de Ação — PEAs, que definirão as

ações a serem desencadeadas, as responsabilidades pela sua execução e avaliação, priorizando os temas

de Alfabetização e Avaliação.

& 3" - No Projeto Politico-Pedagógico deverão constar as ações para o pleno atendimento a diversidade dos

educandos, bem como as condições / recursos físicos, humanos e materiais que favoreçam o processo de

desenvolvimento e aprendizagem dos educandos com deficiências, Transtornos Globais de
Desenvolvimento—TGD, altas habilidades/superdotação.

& 4U - A elaboração ou redimensionamento do Projeto Politico—Pedagógico devera ser finalizada e aprovada
até 06 de Março de 2015.

Art. 4º — Os Profissionais da Educação em exercício nas Unidades Educacionais deverão participar das
tividades propostas no periodo de organização da Unidade, das Reuniões Pedagógicas, dos Conselhos de

_lasse, dos grupos de formação continuada, da avaliação do trabalho educacional, dentre outras propostas
de trabalho coletivo, considerando-se, para efeitos de remuneração, as horas-aula efetivamente cumpridas.
conforme legislação em vigor.

5 't" - As atividades referidas no caput deste artigo deverão ser realizadas, preferencialrnente, dentro do
horário regular de trabalho do Professor, podendo ser programadas em horário diverso, mediante sua
anuência expressa.
& 2" - Considerar-se-á como frequência individual presencial nos horários destinados a formação, quando o

educador for convocado para ações pedagógicas oferecidas por SME e/ou DRE em local diverso do de sua
Unidade Educacional.

5 3" - As Unidades Educacionais poderão organizar horários de formação da Equipe de Apoio a Educação
dentro do horário de trabalho dos envolvidos.

Art. 5” — O horário de trabalho dos Professores de Educação Infantil e Ensino Fundamental I, em regência de

classe, optantes pela permanência na Jornada Básica — JB, instituída pela Lei 11.434 de 1993, deverá ser
organizado distribuindo-se as equivalentes horas-aula por todos os dias da semana.

—trt. Gº - As horas adicionais da Jornada Especial Integral de Formação — JEIF e horas—atividade da Jornada
Básica do Docente — JBD devem ser cumpridas de acordo com o disposto nos artigos 16 e 17 da Lei 14 6th
de 2007 e destinadas a ações que favoreçam o processo de construção e implementação do Projeto
Politico—Pedagógico e O alcance do desenvolvimento e aprendizagem dos educandos.

Art, 7" , Das 11 (onze) horas adicionais da Jornada Especial Integral de Formação — JEIF, 8 (oito) horas;
aula deverão ser obrigatoriamente cumpridas em trabalho coletivo, e as 3 (três) horas-aula restantes, em
atividades previstas nos incisos II e III do artigo 17 da Lei 14.660 de 2007.

5 1" - Das 8 (oito) horas-aula cumpridas em horário coletivo, no minimo, 4 (quatro) horas destinar-se-ão a

formaçao docente evidenciada no Projeto Politico—Pedagógico e análise dos resultados de desenvolvimento
e de aprendizagem dos educandos, bem como para planejamento das ações pedagógicas em prol da
melhoria destes resultados.

5 2” — Para os professores que ministram aulas em todos os anos do Ciclo de Alfabetização do Ensino
[fundamental e que frequentam o curso do Pacto Nacional de Alfabetização na Idade Certa — PNAlt) as
horas referidas no parágrafo anterior serão distribuídas conforme segue:

! — 2(duas) horas destinadas ao desenvolvimento do Projeto Politico-Pedagógico;

ll - 2 (duas) horas cumpridas no curso de formação do PNAIC oferecido pela SME/DOT, comprovada a

frequência,

nllp //WWWil prefeitura sjr qrrv ln/cadlern/secretaiias/riegociosçjuridicos/cadlern/integra,asp'Palt=ZGtlZl)l/tl"%»?tlt165122tlMSM! l l,!
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—02/09/2015
Prefeitura da Cidade de São PauloIII - 4 (quatro) horas destinadas ao desenvolvimento dos Projetos Especiais de Ação —— PEAs da UnidadeEducacional.

5 3º ? Visando a construção de um coletivo com maior número de Professores da Unidade Educacional e apossrbilidade de um melhor acompanhamento do Coordenador Pedagógico, deverão ser constituídos paracumprimento do horário coletivo da Jornada Especial Integral de Formação — JElF :

I — no maximo 2 (dois) grupos, para as Unidades que funcionam em 2 (dois) turnos;
ll — no máximo 3 (três) grupos, para as Unidades que funcionam em 3 (três) turnos;
Ill — no máximo 4 (quatro) grupos, para as Unidades que funcionam em 4 (quatro) turnos,
5 4ª - O número de grupos definido no parágrafo anterior deste artigo poderá ser flexibilizado, desde queobservados os turnos de funcionamento da Unidade Educacional, a fim de viabilizar a participação dosdocentes nas atividades que compõem o Programa “Mais Educação - São Paulo” desenvolvidas fora dohorário regular de atendimento dos educandos, na conformidadedo estabelecido na Portaria SME nº 5.930,de 2013.

(j 50 — A flexibilização referida no parágrafo anterior dependerá de anuência expressa do Supervisor Escolare homologação do Diretor Regional de Educação.
5 ôº — Nas Escolas Municipais de Educação Infantil — EMEls com funcionamento em 2(dois) turnos de seishoras serão formados até 3(três) grupos, considerando os turnos de trabalho dos professores e respeitado ohorário de funcionamento da Unidade.

5 7ª - Excepcionalmente, com anuência expressa do Supervisor Escolar, as Escolas Municipais de EnsinoFundamental — EMEFs que não possuem EJA poderão submeter a Diretoria Regional de Educação — DREproposta de funcionamento até as 20h00 no sentido de atender os grupos da Jornada Especial Integral deFormação — JEIF.

Art. 9º — O funcionamento das Unidades Educacionais envolvendo atividades com educandos, além dohorário regular de aulas, nos Gnais de semana, recessos e férias escolares, previsto no seu Projeto Politico-

Art. 10 — Os horários de funcionamento da Sala de Leitura e do Laboratório de informática Educativa deverãoser organizados de acordo com as diretrizes expressas nas respectivas Portarias e no Projeto Politico—Pedagógico, assegurando-se a participação de todos os educandos nas atividades que lhe são próprias.
Art. 11 - Na organização dos agrupamentos/turmas/classes devera ser realizada dentro do principio deeducar para a diversidade, de forma a atender as especificidades dos educandos com deficiências,Transtornos Globais de Desenvolvimento-TGD ou altas habilidades/superdotação, considerando a idadecronológica e/ou outros critérios definidos em conjunto com o educando, a família e os profissionaisenvolvidos no atendimento.

EDUCAÇÃO INFANTIL

Art. 12 — A Educação Infantil destina-se a crianças de 0 (zero) a 5 (cinco) anos de idade, nos termos do quedispõe a respectiva Portaria nº 6.123, de 2014, e será oferecida em:
| - Centros de Educação Infantil - CEls destinados ao atendimento preferencial de crianças dosagrupamentos de Berçário l, Berçário II e Mini—Grupo | e Mini-Grupo ll, podendo atender crianças até 0Infantil II, se constatada a demanda excedente na região.
Il - Escolas Municipais de Educação Infantil - EMEls destinadas ao atendimento dos agrupamentos Infantil |e Infantil II, na faixa etária de 4(quatr0) e 5 (cinco) anos completos, podendo atender crianças de Mini GrupoII, se constatada a demanda excedente na região.

http //www3 prefeiturasp gov,hr/cadlem/secreterias/negocios,juridicos/cadlem/integra.asp?alt=26112014P%200657220148ME 4/13 M
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,—02/09/2015
Prefeitura da Cidade de São Paulo

envolvidas.

& 5º - Atendida a demanda especifica, excepcionalmente, a fim de assegurar o atendimento às criançasnascidas no periodo de 01/04/11 a 31/03/12, as EMEls, mediante análise e autorização da DiretoriaRegional de Educação, poderão matricular os educandos de Mini-Grupo II, com prévia anuência expressado pai/responsável, nas mesmas condições de atendimento realizado nos CEIs/Creches, quando possível.5 Gº - Os agrupamentos de Mini-Grupo ll aludidas no parágrafo anterior serão formadas na proporção de25(vinte e cinco) crianças para um educador.
Art. 15 — Os Centros de Educação Infantil — CEIs da rede direta, visando ao pleno atendimento da demandae à garantia das diretrizes da Secretaria Municipal de Educação deverão organizar seu funcionamento noperíodo compreendido entre 7h00 e 19h00, sendo que o atendimento as crianças realizar—se-áde segunda asexta—feira, em período integral de 10 (dez) horas, respeitada a necessidade da comunidade.
5 1ª - avendo necessidade de agrupamentos ou regimes de permanência diferenciados para atendimenloa' comunidade, a Diretoria Regional de Educação — DRE poderá, em conjunto com a Supervisão Escolar,Equipe Gestora da Unidade e ouvtdo o Conselho de CEI, definir pela proposta que melhor se adeque àquelarealidade.

5 2º — A Secretaria Municipal de Educação, por meio de Portaria especifica, poderá conceder a flexibilizaçãodo horário de atendimento para 5(cinco) horas, admitindo-se a matrícula em apenas um dos turnos deatendimento, respeitada a solicitação e necessidade das familias interessadas.
5 3º — Nos Centros de Educação Infantil — CEIs, garantido o atendimento ininterrupto às crianças, deverá serassegurado o intervalo de 15 (quinze) minutos para os Professores de Educação Infantil - PEls em regênciade classe/agrupamento, observadas as seguintes regras:
a) Cada Unidade Educacional deverá elaborar plano especifico integrado ao Projeto Politico-Pedagógico demodo a assegurar o estabelecido neste parágrafo;
b) Durante o periodo mencionado, as crianças deverão estar sob os cuidados de outro profissional daeducação;

c) Nas Unidades cuja estrutura organizacional comporte 2(dois) ou mais agrupamentos no mesmo eSpaço, ointervalo poderá ocorrer em sistema de rodízio entre os profissionais envolvidos, desde que assegurado oatendimento pedagógico ininterrupto às crianças.
5 4ª - Excepcionalmente, esgotados todos os recursos para assegurar o atendimento ininterrupto àscrianças, o Diretor de Escola poderá flexibilizar o periodo concedido nos termos do 5 anterior.
Art. 16 — O Centro Municipal de Educação Infantil — CEMEI, visando ao pleno atendimento da demanda e agarantia das diretrizes da Secretaria Municipal de Educação deverá organizar seu funcionamento no período

1 - em período integral de 10 (dez) horas, para a faixa etária de creche;
II - em períodos de 6 horas para crianças da faixa etária de pre-escola.
5 1º - Havendo necessidade de agrupamentos ou regimes de permanência diferenciados para atendimentoa comunidade, a Diretoria Regional de Educação — DRE poderá, em conjunto com a Supervisão Escolar,Equipe Gestora da Unidade e ouvido o Conselho de CEMEI, definir pela proposta que melhor se adequeaquela realidade.

& 2º — Aplica—se, no que couber, a mesma organização das EMEIs para as turmas de Infantil | e II, bem comoa mesma organização dos CEIs para os agrupamentos de Berçário | e li e Mini-Grupo | e II.

http //wwvv3prefeitura.sp,gov.br/cadlem/secretarias/negoct(iS_jtiridicos/cadlem/integra,asp?alt=2611?014P%200657220148ME
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Prefeitura da Cidade de São Paulo

rt. 17 - As Escolas Municipais de Educação Infantil — EMEIs deverão organizar-se em dois turnos diurnos

& 6 (seis) horas diárias, na seguinte conformidade: 45 1fºlhª___ ,.

. Primeiro turno: das 7h00 às 13h00; pm“ ªª“ª.,,&_Z...;ê_zg;,,?
- Segundo turno das 13h00 as 19h00. eonfir“ ,

" '

,

1º - Na impossibilidade de atendimento na forma prevista no caput deste artigo, as Escolas Municip is e

ducação Infantil — EMEIs deverão funcionar em 3 (três) turnos de 4 (quatro) horas, sendo:

) Primeiro turno: das 7h00 às 11h00,

) Segundo turno: das 11h10min às 15h10min;

I Terceiro turno: das 15h20min às 19h20min.

2" » Atendida a demanda e havendo possibilidade de organização dos espaços, poderão ser formadas

irmas de 8(oito) horas diárias.

3” - Nas Escolas Municipais de Educação Infantil — EMEls, deverá ser assegurado o intervalo de 15

iuinze) minutos para os Professores, na conformidade da pertinente
legislação em vigor.

4º ;P acompanhamento das atividades das crianças, nos intervalos referidos no parágrafo anterior,

ex— , ser organizado de acordo com planejamento especifico, elaborado pelos integrantes da Unidade

ducacional, constante do Projeto Político—Pedagogico da Escola e aprovado pelo Conselho de Escola.

.rt. 18 - Nos Centros de Educação Infantil — CEIs e no Centro Municipal de Educação Infantil - CEMEI, o

rofessor de Educação Infantil cumprirá Jornada Básica de 30 (trinta) horas semanais de trabalho — .J/30,

endo 25 (vinte e cinco) horas em regência e 5 (cinco) horas—atividade.

ara'grafo Unico - As 5 (cinco) horas-atividade deverão ser distribuídas por todos os dias da semana e

estinadas as atividades de formação profissional, com vistas à elaboração e qualificaçãodas práticas
ducativas, voltadas ao cotidiano dos CEIs e CEMEI, sendo cumpridas dentro do horário regular de

incionamento das Unidades Educacionais e observando os seguintes critérios:

— organização, em até dois grupos por turno de funcionamento, de acordo com o Projeto Político—

'edagogico e aprovada pelo Conselho de CEI e CEMEI;

- garantia de 03 (três) horas em trabalho coletivo, destinadas a formação continuada;

I — garantia de 02 (duas) horas para preparo de atividades, pesquisas, estudos e seleção de material

Tªlogico.
& . - Poderão ser previstas, no Projeto Político—Pedagógico, diferentes formas de organização/
Jncionamento das classes/grupos, a Em de garantir o atendimento a demanda, bem como atividades que
ontemplem a convivência entre crianças de diversas idades.

ENSINO FUNDAMENTAL E ENSINO MÉDIO

trt. 20 - O Ensino Fundamental destina-se a educandos com idade mínima de 6 anos completos ou a

.ompletar ate' 31/03/15, e será implementado conforme segue:

— Ciclo de Alfabetização — compreendendo do tº ao 3º anos iniciais, do Ensino Fundamental“,

I — Ciclo Interdisciplinar— compreendendo do 4º ao 6º anos do Ensino Fundamental;

II- Ciclo Autoral — compreendendo do 7º ao 9(, anos finais, do Ensino Fundamental.

ªaragrafo Unico —- Na organização dos Ciclos deverá ser assegurada a docência compartilhada prevista
tara os Ciclos de Alfabetização e Interdisciplinar, na conformidade do disposto na Portaria nº 5.930, de

2013, que regulamenta o Programa "Mais Educação—São Paulo“.

Xrt. 21 - As classes dos 1ºs e dos 2ºs anos do Ciclo de Alfabetização do Ensino Fundamental Regular serão
ormadas com, ate, 30 (trinta) educandos e com, até, 32(trinta e dois) educandos, respectivamente.

l' //WWW3.jilP,ÍP,itUÍBsp govbi/cadlem/secretarias/negociosturidicos/cadlem/integraasp'?alt=26i12014Pª/020065722014SME f'l ?
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02/09/2015

Prefeitura da Cidade de São Paulo5 1ª - Nos demais anos do Ensino Fundamental Regular, as classes devem ser formadas com, ate' 33 (trint
e três) educandos.

'

5 2ª - Nas EMEBSs, que atendem, exclusivamente, os educandos com surdez, com surdez associada aoutras deficiências, limitações, condições ou disfunções e surdocegueira, as classes de ensino fundamentaserao formadas com, em média, 10 (dez) educandos.
Art. 22 - O Projeto Político—Pedagógico das Unidades Educacionais que mantêm Ensino Fundamental ouEnsino Fundamental e Médio deve ser elaborado considerando—se, alem dos dispositivos constantes doartigo 3º desta Portaria, as seguintes especificidades:
l — os resultados obtidos nas avaliações internas e externas, realizadas na própria Unidade Educacional ouas de âmbito federal;
ll — alcance das metas de desenvolvimento e de aprendizagem dos educandos por ano do ciclo;
lll — previsão de alfabetização de 100% dos educandos até 0 3º ano do Ciclo de Alfabetização, por meio doPacto Nacional de Alfabetização na Idade Certa- PNAlC;
lV — a organização em Ciclos do Ensino Fundamental, respeitando-se os diferentes tempos e modos deaprender dos educandos, em todas as modalidades de ensino;
V — a possibilidade de ampliação do tempo de permanência dos educandos para, no minimo, 06 (seis)horas, com prioridade para a inclusão de atividades de Apoio Pedagógico Complementar, bem como, comatividades de caráter social, cultural, esportivo e educacional oferecidas pelos projetos e programas daSecretaria Municipal de Educação que integram o Programa “Mais Educação - São Paulo".
Parágrafo Único — As Unidades Educacionais que indicarem, em seu Projeto Político-Pedagógico, aampliação a que se refere o inciso V deste artigo terão apoio e orientação dos órgãos técnicos da SecretariaMunicipal de Educação para sua implementação.

Língua Portuguesa e Arte.

Parágrafo Único — Na ausência do Professor especialista de Língua Inglesa, o professor regente ministraráas aulas desenvolvendo conteúdos de Lingua Portuguesa ou Matemática.
Art. 24 - As Unidades Educacionais da Rede Municipal de Ensino que mantêm o Ensino Fundamental 0“Ensino Fundamental e Médio, de modo a garantir o pleno atendimento à demanda, deverão funcionar:
l — Em dois turnos diurnos:

Primeiro turno: das 7h00 às 12h00;

Segundo turno: das 13h30 às 18h30; ou
II — Em dois turnos diurnos e um noturno:

Primeiro turno: das 7h00 às 12h00;

Segundo turno: das 13h30min às 18h30min;
Terceiro turno: das 19h00 às 23h00; ou
lll — Excepcionalmente, poderão funcionar:

a) Em três turnos diurnos:

Primeiro turno: das 6h50min às 10h50 min;

Segundo turno: das 10h55min às 14h55min;

Terceiro turno: das 15h00 as 19h00; ou

http //mvw3.prefelturasp gov.br/cadlem/secretarias/negomos_juridicos/cadlem/integraasp?alt=26112014PºAi200657220148Ml-1
W 1.
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Prefeitura da Cidade de São Paulo

b) Lm quatro turnos:

Primeiro turno: das 6h50min às 10h50min; .,
“'

'

c. ”

Segundo turno: das 10h55min às 14h55min;

Terceiro turno: das 15h00 as 19h00;

Quarto turno; das 19h05min às 23h05min.

Art. 25 - As Unidades Educacionais organizadas em dois turnos diurnos ou em dois turnos diurnos e um

noturno observarão as seguintes diretrizes específicas:

! — Nos turnos diurnos deverá ser assegurada a duração da hora—aula de 45 (quarenta e cinco) minutos e

intervalo de 20 (vinte) minutos para educandos e professores.

Il — No noturno devera ser assegurada a duração da hora-aula de 45 (quarenta e cinco) minutos e intervalo

de 15 (quinze) minutos para educandos e professores.

lll — As duas aulas de Educação Física e uma de Arte do Ciclo de Alfabetização e 4º e 5º anos do Ensino

Fundamental serão ministradas pelo Professor especialista, dentro dos turnos estabelecidos.

IV — Na ausência do Professor especialista, as aulas de Educação Física e Arte a que se refere o inciso

a-_ior poderão ser ministradas pelo Professor regente da classe, sendo remuneradas como Jornada

Especial de Hora-Trabalho Excedente — JEX, exceto quando optante pela permanência na Jornada Basuca —

JB.

V - Na impossibilidade, ou não havendo interesse dos Professores mencionados no inciso IV em assumi-las.

as referidas aulas de Educação Física e Artes serão assumidas pelo Professor ocupante de vaga no módulo

da Unidade em atividade de Complementação de Jornada — CJ, dentro de sua carga horária ou como

Jornada Especial de Hora-Aula Excedente- JEX;

Vl — As atividades de Sala de Leitura e de Informática Educativa do Ciclo de Alfabetização e do 4º e 5º anos
do Ensino Fundamental serão desenvolvidas, respectivamente, pelo Professor Orientador de Sala de Leitura

- POSL e Professor Orientador de informatica Educativa - POIE, dentro dos turnos estabelecidos.

VII — Na ausência do Professor Orientador de Sala de Leitura - POSL e do Professor Orientador de
informatica Educativa- POIE, o Professor ocupante de vaga no módulo da Unidade em atividades de
Complementação de Jornada- CJ assumirá a hora-aula, ministrando atividades curriculares de leitura e

escrita, dentro de sua carga horária ou como Jornada Especial de Hora-Aula Excedente- JEX.

rirão horas-atividade quando em Jornada Básica do Docente — JBD ou em Jornada Básica — JB ou asªl
— No horário de aulas e atividades referidas nos incisos III e VI deste artigo, os Professores regentes

() três) horas-aula não coletivas da Jornada Especial Integral de Formação— JEIF.

lX - No período noturno do Ensino Fundamental, as atividades de Sala de Leitura e de Informática Educativa
serão desenvolvidas dentro do horário regular de aulas, em docência compartilhada com o Professor
regente da classe e, as aulas de Educação Fisica, serão oferecidas fora do turno.

>< - Na ausência do Professor Orientador de Sala de Leitura - POSL e do Professor Orientador de
Informática Educativa- POIE, no período noturno, o Professor regente da classe assumirá a hora-aula.

Art. 26 — As Unidades Educacionais organizadas em três turnos diurnos ou em quatro turnos observarão as
seguintes diretrizes especificas:

| - Deverá ser assegurada a duração da hora—aula de 45 (quarenta e cinco) minutos e intervalo de 15

(quinze) minutos para educandos e professores.

ll — As aulas de Educação Física no tº e 20 anos do Ciclo de Alfabetização do Ensino Fundamental serão
ministradas pelo Professor da classe, quando em JBD ou JEIF.

lll — Nos Bºs, 4ºs e 5ºs anos do Ensino Fundamental, as duas aulas de Educação Fisica serão ministradas
por Professor Especialista, dentro dos turnos estabelecidos, devendo ser acompanhadas pelo Professor
regente da classe, quando em JBD ou JEIF.

flip l/www't prefeitura sp qtwhr/r-adlern/secretarias/negociosVjuridicos/cadlem/integra.asp?alt=26f12014lª51120065722014SME H
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Projeto Educacional Anual as diferentes formas de acesso e
de participação da comunidade local aos

espaços e serviços de educação, cultura, esporte,
lazer e novas tecnologias que compoem a sua estrutura

organizacional. & ' )
& 1º - Os Centros Educacionais Unificados- CEUs funcionarão na seguinte conformidade:

'] ,)
proc., ªJºv thªi/'se“ ; i.)
ª ecrã; /a) de segunda a sexta-feira: das 7h00 às 22h00;

b) sabado e domingo: das 8h00 às 20h00.

c) feriados: das 8h00 às 18h00.

& 2º — Os CEUs cujas Escolas de Ensino Fundamental funcionam no período noturno e/ou mantêm cursos

da ETEC, deverão encerrar o atendimento às 23h00.

& 3O — Os CEUs não funcionarão nos dias 1º de janeiro e 24, 25 e 31 de dezembro.

& 4º — Os Centros de Educação Infantil e as Escolas Municipais de Educação Infantil que funcionam nos.

CEUs, deverão obedecer aos horários especificados, respectivamente, nos artigos 15 e 17 desta Portaria,

iniciando o atendimento aos educandos as 7h00.

& Sº - As Escolas Municipais de Ensino Fundamental dos CEUs funcionarão em dois turnos diurnos e um

noturno, nos horários estabelecidos no inciso II do Artigo 24 desta Portaria.

U ôº - As Bibliotecas e os Telecentros organizar-se-ão de modo a assegurar o atendimento em horário

corncidente com o de funcionamento dos CEUs.

5 ?º - Aos finais de semana e feriados, deverão ser assegurados aos equipamentos referidos no parágrafo
anterior, o atendimento mínimo de 8(oito) horas, respeitado o horário de funcionamento do CEU.

Art. 34 — Os horários das Equipes que compõem a Gestão, a Secretaria Geral, os Núcleos de Ação
Educacional e Cultural e o Núcleo de Esporte e Lazer dos CEUs serão nxados pelos Gestores e
homologados pelo Diretor Regional de Educação, observadas as diretrizes da Secretaria Municipal de

Educação:
| — atendimento ininterrupto, assegurado o horário de funcionamento e ouvidos os interessados;

ll — carga horária semanal distribuida por todos os dias da semana, exceto o(s) dia(s) de folga(s)
semanal(ais);

lll — inicio e término da jornada diária fixados em horas exatas e meias horas;

_/ — intervalo obrigatório para refeição, no cumprimento de carga diária de 8(oito) horas, sendo este
terval0t

a) de trinta minutos quando cumprido no interior do CEU;

b) de, no mínimo, uma hora e, no máximo, duas horas, quando cumprido em local externo.

Art. 35 — A carga horária dos Especialistas em Informações Técnicas, Culturais e Desportivas — Disciplina.
Biblioteconomia deverá ser cumprida na seguinte conformidade:

l - Quando em jornada de 20 (vinte) horas semanais:

a) de segunda a sexta-feira - 16 (dezesseis) horas distribuidas em 4 (quatro) dias, assegurando o
cumprimento de jornada diária de 4 (quatro) horas;

b) aos sábados ou domingos — 04 (quatro) horas restantes, em um mesmo dia.

ll - Quando em jornada de 40 (quarenta) horas semanais:

a) de segunda a sexta-feira - 32 (trinta e duas) horas distribuídas em 4 (quatro) dias, assegurando o
cumprimento de jornada diária de 8 (oito) horas;

b) aos sábados ou domingos - 08 (oito) horas restantes, em um mesmo dia.

tillp //www3 prefeiturasp gov br/cadlem/secretarias/negociosfjuridicos/cadlem/integra.asp?alt=26112014P%200657220MSME i l
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PUBLICADO DOC 26/05/2011, PÁG 119

PROJETO DE LEI 01-00250/2011 do Vereador Claudinho de Souza (PSDB)
“Dispõe sobre o Programa “Estudos de Recuperação” nas Escolas Municipais de

Ensino Fundamental, de Educação Especial e de Ensino Fundamental e Médio da

Rede Municipal de Ensino, e dá outras providências.
A Câmara Municipal de São Paulo DECRETA:
Art. lº — Fica instituído nas Escolas Municipais de Ensino Fundamental — EMEF,

Escolas Municipais de Educação Especial — EMEE e Escolas Municipais de Ensino
Fundamental e Médio — EMEFM da Rede Municipal de Ensino, 0 Programa “Estudos
de Recuperação” a fim de recuperar aprendizagens necessárias ao prosseguimento
de estudos dos alunos que se encontram no nível de proficiência abaixo do básico,
de acordo com as normas estabelecidas pela Secretaria Municipal de Educação
através dos resultados da Prova São Paulo ou similar.
Parágrafo Único - O referido Programa deverá, também, considerar os resultados
obtidos nas avaliações permanentes e cumulativas realizadas pela escola que
demonstrem as dificuldades de aprendizagem.
Art. 20 — Os estudos referidos no Art. lº desta Lei, deverão estar relacionados ao
desenvolvimento de competências nas áreas da Língua Portuguesa e Matemática,
considerando que ambos constituem condições e instrumentos para o domínio dos
demais componentes curriculares nas diferentes áreas de conhecimento.
Art. 30 - O Programa “Estudos de Recuperação” deverá observar o contido no

Projeto Pedagógico de cada Unidade Educacional, bem como, aquelas contidas na
presente Lei e abrangerá:
I — Recuperação Contínua: aquela realizada pelo professor da classe, dentro do
horário regular de aula dos alunos, por meio de estratégias diferenciadas que levem
os alunos a superar suas dificuldades.
II — Recuperação Paralela: aquela realizada em horário diverso do da classe regular
e será oferecida aos alunos indicados no artigo lº, sendo entendida como ação
específica para atendimento dos alunos que não atingiram as metas estabelecidas
pela Secretaria Municipal de Educação.
Art. 3º — Os Estudos de Recuperação Contínua serão realizados no decorrer de todo
o ano letivo, orientado, inclusive, pela prévia discussão entre os professores e a
equipe gestora da escola, nos horários coletivos.
Art. 4º - Os Estudos de Recuperação Paralela serão oferecidos prioritariamente aos
alunos matriculados do 40 ano do Ciclo I ao 40 ano do Ciclo II do Ensino
Fundamental.
Art. Sº — As Unidades Escolares elaborarão seus Planos de Recuperação Paralela,
que deverão obedecer às diretrizes estabelecidas pela Secretaria Municipal de
Educação.
Art. 6o — O Executivo regulamentará a presente lei no prazo de 90 (noventa) dias,
contados de sua publicação.
Art. 7º - As despesas decorrentes da execução desta lei correrão por conta de
dotações orçamentárias próprias, suplementadas se necessário.
Art. 8º - Esta lei entra em vigor na data de sua publicação, revogadas as
disposições em contrário.
Sala das Sessões, Ás Comissões competentes.”
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PUBLICADO DOC 04/04/2012, PÁG 130

PROJETO DE LEI 01-00136/2012 do Vereador Aurélio Nomura (PSDB)
“Dispõe sobre o Programa de Reforço Escolar na Rede Municipal de Ensino, e dá

outras providências.
A Câmara Municipal de São Paulo DECRETA:
Art. lº Fica instituído na rede pública municipal de ensino fundamental, o Programa
de Reforço Escolar.
Art. 2o A inclusão do Programa de que trata o art. lº terá como objetivo
proporcionar uma boa qualidade na educação, na modalidade de ensino e

aprendizagem, visando diminuir a evasão escolar e a defasagem no aprendizado,
elevando-se os níveis de aprovação e de proficiência.
Parágrafo único. O referido programa deverá dentre suas ações, o atendimento aos
alunos defasados de idade/ano escolar, bem como aos analfabetos funcionais,
devendo se organizar com projetos e ações voltadas para:
I - realfabetização de alunos analfabetos funcionais;
II - aceleração de aprendizagem para alunos com grande defasagem idade/ano
escolar;
III - qualificação da aprendizagem ao lº ao 90 ano escolar, para reforço da prática
pedagógica.
Art. 30 O programa disposto no “caput" prevê o atendimento a alunos do ensino
fundamental no contraturno de suas aulas regulares, no próprio estabelecimento de
ensino, nas disciplinas da Língua Portuguesa e Matemática, com o objetivo de
trabalhar as dificuldades a aquisição dos conteúdos de oralidade, leitura, escrita e
raciocínio lógico.
Art. 4º O Poder Executivo regulamentará esta Lei no prazo de 90 (noventa) dias,
contados da data de sua publicação.
Art. Sº As despesas com a execução da presente Lei correrão por conta das
dotações orçamentárias próprias, suplementadas se necessário.
Art. 6o Esta Lei entra em vigor na data de sua publicação, revogadas as disposições
em contrário.
Sala das Sessões, Ás Comissões competentes.”
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PUBLICADO DOC 03/05/2012, PÁG 65 Teenaaêfifíirf'a—

PROJETO DE LEI 01-00194/2012 da Vereadora Noemi Nonato (PSB)
“Institui diretrizes para a capacitação de profissionais de educação para o

atendimento às demandas que ultrapassem O currículo pedagógico formal das
disciplinas, e dá outras providências.
A Câmara Municipal de São Paulo DECRETA:
Art. lº Os cursos de capacitação dos profissionais de educação da rede pública
municipal de ensino terão como diretriz a disponibilização de conteúdo e
treinamento específico, voltado para atendimento às demandas que ultrapassem o

currículo pedagógico formal das disciplinas.
Parágrafo único - Para o cumprimento do disposto no caput do art.1º será dada a

preferência para professores readaptados da rede municipal, cujos laudos não

tenham restrição de voz e ao contato com os alunos, e que manifestem vontade de

se capacitarem.
Art. 2o A capacitação mencionada no artigo lº deverá englobar, além de outras que
se mostrarem relevantes, as seguintes habilidades:
I - identificar atos e adotar medidas de conscientização, prevenção e combate a

toda forma de “bullying" escolar, conforme determina a Lei 14.957 de 16 de julho
de 2009, sempre em consonância com a coordenação pedagógica da unidade
educacional;
II — ações que promovam a cidadania e os valores éticos e culturais;
III - projetos que incentivem a integração social do adolescente e a convivência
harmoniosa entre os diferentes, sem discriminação de cor, raça, credo, classe
social, sexo ou opinião;
IV — incentivo e acompanhamento da participação da família como parceira da
escola na educação dos filhos, procurando conhecer a realidade das famílias e
ajudando-as a superar os problemas educacionais;
V - auxílio na organização da Associação de Pais e Mestres, Grêmios Estudantis e
outras entidades auxiliares da escola;
VI — instituição de espaços de convivência na unidade educacional,
preferencialmente fora da sala de aula, como os jardins, o pátio, a sala de leitura e
outros, desde que sejam espaços agradáveis e não comprometam a segurança dos
alunos, com a finalidade de discussão de problemas do cotidiano dos alunos, como
a violência urbana, a gravidez na adolescência e outros;
VII - discussão semanal com os alunos por sala de aula sobre os problemas
específicos da respectiva turma, após análise e discussão prévia com a coordenação
pedagógica da unidade educacional;
VIII — organização e acompanhamento de passeios e ações educativas e culturais
fora do ambiente escolar;
IX - promoção e articulação junto à comunidade escolar de ações educativas que
visem à promoção da saúde.
Art. 3º — As despesas decorrentes da execução desta lei correrão por conta de
dotações orçamentárias próprias, suplementadas, se necessário.
Art. 4º - Esta lei entra em vigor na data de sua publicação, revogadas as
disposições em contrário.
Sala das Sessões, às Comissões competentes."
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PARECER Nº DA COMISSÃO DE CONSTITUIÇÃO, JUSTIÇA E

LEGISLAÇÃO PARTICIPATIVASOBRE O PROJETO DE LEI Nº 0550/15

Trata—se de projeto de lei, de autoria do nobre Vereador David Soares, que visa dispor sobre

o estímulo ao ensino—aprendizagem de educandos da rede pública municipal de ensino, e dá

outras providências.

A proposta, em resumo, visa melhorar o aprendizado extraclasse, estimulando o estudo
monitorado com a finalidade de ensinar o aluno a estudar, organizar tarefas, testes,

pesquisas, etc.

A proposta merece prosperar.

O objetivo do projeto, segundo a justificativa apresentada, ao instituir o ensino monitorado é

“ajudar o aluno a desenvolver sua autonomia educacional, superando, não somente as
questões envolvidas com a assimilação do conteúdo programático, mas também vem atuar
nos desafios que a educação enfrenta com a competição acirrada do mundo em que
vivemos, valorizando o “ensinar a aprender”.

No que tange ao aspecto formal, a propositura encontra fundamento no artigo 37, caput, da
Lei Orgânica Paulistana, segundo o qual a iniciativa das leis cabe a qualquer membro ou
Comissão Permanente da Câmara Municipal, ao Prefeito e aos Cidadãos.

Ademais, consoante o disposto nos artigos 30, I, da Constituição Federal, compete aos
Municípios legislar sobre assuntos de interesse local, dispositivo com idêntica redação no
artigo 13, I, da Lei Orgânica do Municipio.

No mérito, o objetivo do projeto é ajudar os alunos a melhorar o desempenho escolar.

Sendo assim, a proposta encontra amparo na Constituição Federal e na Lei de Diretrizes e
Bases da Educação.

Com efeito, a Constituição Federal reza, em seu art. 208, V“, que o dever do Estado com a
educação será efetivado mediante a garantia de atendimento ao educando, em todas as
etapas da educação básica, por meio de programas suplementares de material didático-
escolar, transporte, alimentação e assistência à saúde.

Destarte, a própria Constituição da República realça a importância de projetos tais como o

ora em análise, que suplementam a educação formal e garantem assistência integral ao
aluno.

PalácioAnchieta Viaduto Jacareí, 100 São Paulo — SP CEP 01319-900 fone (11) 3396-4000 www camara sg gov bi
pl0550-15 I
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O artigo 213, | e III, da Lei Orgânica do Municipio estabelece, por sua vez, que o Município,

com participação da comunidade, deverá desenvolver políticas que visem o bem estar físico,

mental e social do indivíduo e da coletividade, e o atendimento integral do individuo.

Por fim, cumpre observar que as crianças e os adolescentes pertencem a uma classe de

sujeitos especiais — assim como os idosos e as pessoas portadoras de necessidades

especiais — aos quais o ordenamento jurídico determina que seja dada proteção especial.

Exatamente neste sentido dispõem o art. 227 da Constituição Federal e o art. ?º, parágrafo
único da Lei Orgânica do Municipio, este último estabelecendo que a criança e o

adolescente são considerados prioridade absoluta do Municipio.

Em atenção ao disposto no art. 41, XI, da Lei Orgânica, é necessária a convocação de pelo

menos 02 (duas) audiências públicas durante a tramitação desse projeto. Para aprovação. o
projeto deverá contar com o voto favorável da maioria absoluta dos membros da Câmara
(art. 40, 5 3ª, XII).

Pelo exposto, tendo em vista que a propositura preza pela proteção à criança e melhoria da
educação, somos pela LEGALIDADE.

Sala da Comissão de Constituição, Justiça e/Le'óislação Participativa, em tal l il ').Otªã

ARI FRIEDENBACH

(”X/
CONTE LO DAVID SOARES

lo,/L Jl o GEORGE% '

' thk & %%
SANDRATADEU

RELCOM
2235/2015

PalácioAnchieta Viaduto Jacarei, 100 São Paulo - SP CEP 01319-900 fone (11) 3396—4000 www camara_spggv bl
pI0550-15 I "'
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CREARA MUNICIPAL DE
SAO PAULO

FL Nº
" , Ú

Proc. nº _t__ª_L'z__

Paulo Victor Freire Ribeiro '
'

RF 11.335
'

SECRETARIA GERAL PARLAMENTAR
Secretaria de Registro Parlamentar e Revisão

COMISSÃO DE EDUCAÇÃO, CULTURA E ESPORTES

PRESIDENTE: REIS

TIPO DA REUNIÃO: AUDIENCIA PÚBLICA.

LOCAL: Câmara Municipal de São Paulo

DATA: 17/02/2016

OBSERVAÇÓES:

. Notas taquigráficas sem revisão

16234
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CÁMARA MUNICIPAL DE sAo PAULO
_

FL. Nº
*

_
SECRETARIA DE REGISTRO PARLAMENTARE REVISAO— SGP.4 :. , , /!
NOTAS TAQUIGRÁFICAS SEM REVISAO Proc.nº f Mto—'a

REUNIAO: 16234 DATA: 17/02/2016 FL: 1 DE 4 PAULO VICTOR FREIRE RIBEIRO
'

RF 11.335
,

O SR. PRESIDENTE (Reis) — Na qualidade de Presidente da Comissão de

Educação, Cultura, Esportes declaro abertos os trabalhos da 1ª Audiência Pública do ano de

2016. Essa audiência foi publicada no portal da Câmara Municipal de São Paulo e no Diário

Oficial. Informo ainda que essa audiência está sendo transmitida através do portal da Câmara

Municipal de São Paulo no endereçoWM no link Auditorios On Line,

Foram convidados para participar dessa audiência pública a Secretaria Municipal

de Educação e tem como representante o Sr. Cazuza; 0 Conselho Municipal dos Direitos da

Criança e do Adolescente, há algum representante? (Pausa). Não há representante.

Declaro aberta a audiência pública ao PL 786/2013, de autoria do Vereador Calvo,

do PMDB, que institui, no âmbito do Município de São Paulo, o projeto que torna obrigatorio

incluir no prontuário escolar dos alunos da rede municipal de ensino, no ato da matrícula, o

laudo com diagnóstico de médico oftalmologista atestando a acuidade visual da criança

iniciante na vida escolar, e dá outras providências.

Estão abertas as inscrições. (Pausa) Por favor, pode fazer uso do microfone e

declinar nome e entidade. Tem a senhora o tempo de três minutos.

A SRA. CRISTINA CABRAL — Sou Cristina Cabral, sou Supervisora Escolar da

Rede Municipal, mas estou Assessora do Vereador Eliseu Gabriel, no gabinete dele. Na

qualidade de supervisora, eu tenho algumas questões em relação a isso. A primeira coisa é no

ato da matrícula, porque a gente vai acabar criando um empecilho, um impeditivo para a

matrícula das crianças, porque na rede pública de saúde a oferta de vagas para oftalmologista

não é tão... na periferia, principalmente, não é tão fácil conseguir; mas é possível. Só não pode

se tornar obrigatório condicionar a matrícula à apresentação disso. É complexo no sentido de

garantir que a criança esteja na escola, independentemente disso; mas isso se tornar uma

exigência não obrigatória no ato da matrícula, mas que isso seja feito pela escola, em parceria

com a UBS, com os hospitais mais próximos da região, até porque a Secretaria tem um

programa de saúde escolar que prevê esse tipo de trabalho nas escolas. Então, na realidade,
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CÁMARA MUNICIPAL DE SÃO PAULO
_

SECRETARIA DE REGISTRO PARLAMENTARE REVISAO- SGPA
NOTAS TAQUIGRÁFICAS SEM REVISÃO

REUNIAO: 16234 DATA: 17/02/2016 FL12 DE 4 PAULO VICTOR FREIRE RIBEIR?RF 11.335

somos contra a questão da obrigatoriedade de a mãe ter que apresentar à família esse laudo

no ato da matrícula, porque vai ser um transtorno para as famílias.

Era isso.

O SR. PRESIDENTE (Reis) — Eu também acho que ficou complicada a

obrigatoriedade desse termo no projeto. Talvez um programa no qual pudéssemos ter

Oftalmologistas nas escolas, uma vez por ano, para fazer esse trabalho de acuidade visual.

Quer dizer, se eu não tiver o laudo, eu não posso me matricular? Complicado.

- Manifestação fora do microfone.

O SR. PRESIDENTE (Reis) — Não havendo mais oradores inscritos, declaro

encerrada a audiência pública ao PL 786/2013.

Declaro aberta a audiência pública do PL 326/2014, de autoria do Vereador Laércio

Benko, do PHS.

- “PL 326/2014. Institui o trabalho de mural consistente na destinação de espaço

físico próprio para atividades artísticas de cunho paradidatico em todas as unidades de ensino

da rede pública da cidade de São Paulo e dá outras providências".

O SR. PRESIDENTE (Reis) - Estão abertas as inscrições. Não há oradores

inscritos. Declaro encerrada a audiência pública do PL 326/2014, de autoria do Vereador

Laércio Benko.

Declaro aberta a audiência pública do PL 498/2014, de autoria do Vereador Calvo,

do PMDB.

- “PL 498/2014. Faculta ao poder público municipal, assim como a iniciativa privada,

instituir a presença de profissional da área de enfermagem, técnico ou auxiliar, nas unidades

municipais de ensino infantil, no âmbito do município de São Paulo, nas condições que

especifica e dá outras providências".

O SR. PRESIDENTE (Reis) — Não há oradores inscritos. Declaro encerrada a

audiência pública do PL 498/2014, de autoria do Vereador Calvo, do PMDB.
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CÁMARA MUNICIPAL DE SÃO PAULO FL Nº

SECRETARIA DE REGISTRO PARLAMENTARE REVISÃO—SGPA |. ( (: . // &,

NOTAS TAQUIGRÁFICAS SEM REVISÃO Proc.nº 50 «;
REUNIÃO: 16234 DATA: 17/02/2016 FL: 3 DE4 PAULO VICTOR FREIRE RIBEIRO/!

'

RF 11.335 _;

Declaro aberta a audiência pública do PL 135/2015, de autoria do Vereador

Marquito, do PTB.

- “PL 135/2015. Dispõe sobre a destinação de salas aos filhos e enteados de até 6

(seis) anos de alunos da rede pública de ensino municipal, e dá outras providências”.

O SR. PRESIDENTE (Reis) — Não há oradores inscritos. Declaro encerrada a

audiência pública do PL 135/2015, de autoria do Vereador Marquito, do PTB.

Declaro aberta a audiência pública do PL 550/2015, de autoria do Vereador David

Soares, do PSD.

- “PL 550/2015. Dispõe sobre o estímulo ao ensino-aprendizagem de educandos da

rede pública municipal de ensino e da outras providências”.

O SR. PRESIDENTE (Reis) — Não há oradores inscritos. Declaro encerrada a

audiência pública do PL 550/2015, de autoria do Vereador David Soares, do PSD.

Não havendo mais nada a tratar, declaro encerradas as audiências públicas da

Comissão de Educação.

Estão encerrados os trabalhos.
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SECRETARIA GERAL PARLAMENTAR

Secretaria de Registro Parlamentar e Revisão

COMISSÃO DE EDUCAÇÃO, CULTURA E ESPORTES

PRESIDENTE: REIS

TIPO DA REUNIÃO: AUDIENCIA PÚBLICA
LOCAL: CAMARA MUNICIPAL DE SÃO PAULO
DATA: 23 DE MARÇO DE 2016

OBSERVAÇÓES:
. Notas taquigráficas sem revisão

16313
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CAMARA MUNICIPAL DE SAO PAULO FL Nª :

SECRETARIA DE REGISTRO PARLAMENTARE REVISÃO — SGPA PL Nº 550/2015
_

"

NOTAS TAQUIGRÁFICAS SEM REVISAO Paulo Victor Freire Rib

REUNIÃO: 16313 DATA: 23/03/2016 FLI1 DE5 RF 11335— SGP.12

O SR. PRESIDENTE (Reis) — Na qualidade de Presidente da Comissão de

Educação, Cultura e Esportes, declaro aberto os trabalhos da segunda audiência publica do

ano de 2016.

Essa audiência foi publicada no portal da Câmara Municipal de São Paulo no Diário

Oficial da Cidade de São Paulo.

Informo que essa audiência está sendo transmitida através do portal da Câmara —

www.camaraspgovbr, links TV Câmara, Auditórios On-Line.

Foram convidados a Secretaria Municipal de Educação e o Conselho Municipal dos

Direitos da Criança e do Adolescente.

Declaro aberta a Audiência Pública ao PL 484/14, de autoria do nobre Vereador

Arselino Tatto.

Aberta a palavra. (Pausa) Com a palavra o Sr. Wilson Alves de Castro,

O SR. WILSON ALVES DE CASTRO — Represento o Movimento Cidadania Pense

Nela, acho maravilhoso as coisas nessa Casa, entre os absurdos que se discute aqui. Nós

precisamos de lazer para as comunidades, principalmente a periferia. E temos inúmeras

praças. Inclusive algumas abandonadas que servirão de recuperação desses ambientes. Como

na região Noroeste, temos praças excelentes que criamos, mesmo em áreas do Estado. No

parque estadual do Jaraguá, temos um auditório fantástico ao ar livre, é por ai que vamos

caminhar educando os jovens evitando que façam essas besteiras que fazem por ai. Porque se

não tem o que fazer, vão fumar crack, assaltar as pessoas. Como a pouco, quando desci na

Praça da Bandeira, subindo a ladeira, um cara me pediu celular. Levou meu celular embora, O

que podemos fazer como esses jovens? Dar uma atividade para eles. Cuidar deles, não dar

pontapés. Parabéns nobre Vereador Arselino Tatto. É um projeto inteligente e dentro dos

projetos inteligentes que precisamos nesta casa, é a saudação da Bandeira, antes de dar

inícios aos trabalhos e fazer com que as escolas cantem o Hino Nacional, que é aquele projeto

do Calvo, que infelizmente os professores são contra. É incrível que dois vereadores

professores são contra o canto do Hino Nacional nas escolas. Outra coisa que temos de voltar
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CAMARA MUNICIPAL DE SAO PAULO FL Nº :

SECRETARIA DE REGISTRO PARLAMENTARE REVISÃO — SGPA PL Nº 550/2015
_

NO TAS TAQUIGRÁFICAS SEM REVISÃO Paulo Victor Freire Rib

REUNIÃO: 16313 DATA: 23/03/2016 FL12 DE 5 RF 11.335 — SGP_12

e Moral e Civil, Os jovens estão necessitados de coisas para eles trabalharem com a mente, e

não trabalhar com as mãos, roubando a gente. E estão fumando crack.

Muito obrigado.

O SR. PRESIDENTE (Reis) - Muito obrigado, Sr. Wilson. Não há mais oradores

inscritos, então, declaro encerrada a audiência pública ao PL 484/2014 de autoria do Vereador

Arselino Tatto.

Nesse momento, declaro aberta audiência pública ao PL 550/2015 de autoria do

Vereador David Soares, que dispõe sobre o estímulo ao ensino-aprendizagem de educandos

da Rede Pública Municipal de Ensino e dá outras providências.

Estão abertas as incrições. (Pausa)

A SRA. MARIA HELENA — Boa tarde, meu nome é Maria Helena, sou assessora

do Vereador Eliseu Gabriel e o que eu queria dizer sobre esse projeto que propõe um

monitoramento de várias modalides de estudo na rede é o seguinte: já é dever do professor

fazer isso. Existe o programa Mais Educação em São Paulo que traz a obrigatoriedade da lição

de casa que tem de ser propsota pelo professor e realizada pelos alunos. Então esse é o tipo

de um projeto que, além de falar do óbvio — que o professor tem de fazer -, já tem programas

na própria rede que faz esse estímulo ao ensino-aprendizagem. Portanto, não acrescenta em

nada à realidade.

O SR. PRESIDENTE (Reis) — Muito obrigado. Não há mais oradores inscritos.

Declaro encerrada a audiência pública ao PL 550/2015 de autoria do Vereador David Soares.

Declaro aberta audiência púlbica ao PL 246/2012 de autoria do Vereador Jamil

Murad, que institui o programa permanente de incentivo à leitura.

Estão abertas as inscrições. (Pausa)

A SRA. CRISTINA CABRAL — Sou a Cristina Cabral, também assessora do

Vereador Eliseu Gabriel. O que tenho a dizer em relação ao projeto de lei em questão é que o

Vereador Eliseu Gabriel já tem uma lei de 2009 que tem quase que o mesmo texto dessa

propositura. É quase que cópia. É bem semelhante.
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CAMARA MUNICIPAL DE SAO PAULO FL Nº
7

SECRETARIA DE REGISTRO PARLAMENTARE REVISÃO— SGPA PL Nº 550/2015

NOIAS TAQUIGRÁFICAS SEM REVISÃO Paulo Victor Freire Ri

REUNIÃO: 16313 DATA: 23/03/2016 FL: 3 DE 5 RF 11.335 — SGP.12

Temos até publicações já sobre a semana de leitura e o incentivo à leitura nas

escolas, Aliás, convido a todos: estamos realizando, a partir de agora, de 11 a 15 de abril, a 5ª

edição do incentivo à leitura. E isso está até saindo na revista Apartes desse mês. Está aqui,

vejam: a lei baseada no projeto do Vereador Eliseu Gabriel e a proposta muito semelhante,

quase idêntica. O número da lei e 14.999 de 20 de outubro de 2009. Obrigado.

O SR. PRESIDENTE (Reis) — Muito obrigado. Não há mais oradores inscritos.

(Pausa). Sr. Wilson está se inscrevendo? Pode fazer uso da palavra, por favor.

O SR. WILSON ALVES DE CASTRO — Boa tarde a todos. Sou Wilson Alves de

Castro, do Movimento Cidadania Pense Nela.

Esse é um fator importante, porque nós não seremos pessoas de conhecimento

nem teremos uma vida saudável sem leitura. A leitura é para tornar uma vida boa e saudável.

Até tem razão a assessora do Vereador Eliseu Gabriel, mas nós acompanhamos isso e, dentro

do projeto Memórias dos Bairros, que é a lei 12.659 que, infelizmente, estou tendo de cobrar

que seja efetivamente cumprida, tem um artigo que determina isso e, tanto a Secretaria da

Educação, como a Secretaria da Cultura, têm de fazer eventos para promover a leitura dentro

das bibliotecas de São Paulo.

Nós estamos realizando um ciclo de palestras dentro das bibliotecas e vamos correr

as 62 bibliotecas, relembrando o grande fundador desta cidade que é José de Anchieta, que,

infelizmente, não foi homenageado por esta Casa.

Nós vamos lembrar os 462 anos de história desta Cidade importantíssima.

Como já disse aqui diversas vezes e pedi ao Sr. Presidente, que volte a ter sessão

solene no dia 25 de janeiro, porque é uma desonra desta Casa para com o nosso fundador que

é o Apóstolo do Brasil.

Então, temos que incentivar a leitura.

Sou um dos patrocinadores da Caravana da Leitura, que é um professor da minha

turma de sociologia que tem uma editora e tem a Caravana da Leitura que está correndo o

Brasil inteiro.
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SECRETARIA DE REGISTRO PARLAMENTARE REVISÃO— SGPA PL Nº 550/2015

NOTAS TAQUIGRÁFICAS SEM REVISÃO Paulo Victor Freire Rib

REUNIÃO: 16313 DATA: 23/03/2016 FL'. 4 DE 5 RF 11.335 — SGP.12

A leitura é a base do nosso crescimento não só intelectual, mas, também, pessoal.

A pessoa se torna sábia através da leitura. Se a pessoa não lê se tornará um eterno ignorante.

Muito obrigado.

O SR. PRESIDENTE (Reis) — Eu que agradeço ao Sr. Wilson.

Não havendo mais oradores inscritos, declaro encerrada audiência pública ao PL

246/12.

Declaro aberta audiência pública ao PL 494/14, de autoria do Vereador David

Soares, que dispõe sobre o programa Jovem Cineasta no Município de São Paulo e dá outras

providências.

Estão abertas as inscrições.

Tem a palavra o Sr. Wilson.

O SR. WILSON ALVES DE CASTRO — Sou Wilson Alves de Castro do Movimento

Cidadania. Pense nela.

Não posso levar para o túmulo aquilo que tenho na minha cabeça.

Dentro do cinema, eu comecei lá atrás, em São Bernardo do Campo, trabalhando

no Vigilante Rodoviário, como o maior infrator de trânsito. Eu me formei, sou Diretor de

Cinema, tenho uma formação de jovens na cidade de Amparo. Trouxe para a Fundação São

Pedro, uma fundação francesa, que nos dá o direito de crescer através de imagens, porque

além da leitura, a imagem também é importantíssima.

Também faço parte de projetos em Paulínia, no maior centro de cinema do Brasil

hoje.

Ainda dou meu dia de trabalho, colaborando com a formação de jovens, usando a

máquina para guardar o que é muito importante para nós, a nossa imagem.

A minha imagem já esta' no mundo, em 147 países, portanto, o mundo já me

conhece.

Muito obrigado.

O SR.WILSON ALVES DE CASTRO — Obrigado, Sr. Wilson.
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CAMARA MUNICIPAL DE SAO PAULO FL Nº

SECRETARIA DE REGISTRO PARLAMENTARE REVISÃO— SGPA PL Nº 550/2015 f
NO ms TAQUIGRAF/CAS SEM REVISAO Paulo Victor Freire Ribe' ' '

REUNIAO: 16313 DATA: 23/03/2016 FL: 5 DE 5 RF 11.335 — SGP.12

Não há mais oradores inscritos.

Declaro encerrada a audiência pública ao PL 494/14, de autoria do Vereador David

Soares.

Não havendo mais nada a tratar, declaro encerradas as audiências públicas.
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EAR "'“
973/2016 _

PARECER CONJUNTO Nº DAS COMISSOES REUNIDAS DE

EDUCAÇÃO, CULTURA E ESPORTES E DE FINANÇAS E ORÇAMENTO SOBRE O

PROJETO DE LEI Nº 550/2015.

O presente projeto de lei, de autoria do nobre vereador David Soares dispõe sobre o estímulo

ao ensino-aprendizagem de educandos da Rede Pública Municipal de Ensino e dá outras

providências.
Trata-se de projeto de lei que visa instituir o ensino monitorado na rede pública municipal com

a finalidade de auxiliar o aluno a desenvolver a sua autonomia educacional e melhoria no

desempenho escolar.
A Comissão de Constituição, Justiça e Legislação Participativa exarou parecer de legalidade.

A Comissão de Educação, Cultura e Esporte, no âmbito de sua competência, quanto ao

mérito que deve analisar, entende que o projeto está plenamente revestido de condições
materiais para seu prosseguimento e não guarda nenhum óbice que lhe possa afetar o trâmite
legislativo, sendo, portanto, favorável.

Quanto ao aspecto financeiro nada temos a opor, tendo em vista que a matéria não ofende os
dispositivos da lei orçamentária, bem como está condizente com os referendos legais de
conduta fiscal. Favorável, portanto é o parecer.

Sala das Comissões Reunidas, O 77/76/ng ,//

COMISSÃO DE EDUCAÇÃO, CULTURA E ESPORTEÁ ,

REIS
Presidente

CLAUDiNHOOE SOUZA JEAN MADEIRA

/ ;'
' ;

ELISEU GÇAEBIEL PAULO
EIIORILO

,? Aviªº
Pr. EDÉMILSON CHAVES T INHO VESPOLI

“Ilê? SKK pik|KÇ

COMISSÃO DE FINANÇAS E ORÇAMENTO
l

l l
JONAS ÇÃMTSX'NOVA

/.,

“WX * /_'
' Presidente

/

ABOUÉ'ANNI EDlR SALES /
ADILSON AMADEU OTA f“ ,]

/ ,.
Apíí/F/O UINTAS JAIR TATTO

'/ RELCOM
AURÉLIO NOMURA 1002/2016 RICARDO NUNES
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ÃMARAMUNICIPALDE

a

“

_ SÃo PAULO
bricado como folhamMPapel para informação

do processonº01-0550 de 2015 02]01I2017 (a)."...r.................... /.. ....................................
Rod "go bílio Tomaz

F 11.401

A SGP - 33

Sr. Supervisor,

Encaminho os presentes autos para arquivamento em

face ao disposto no Art.275 do Regimento Interno da C.M.S.P.

02/01/2017

Rodrigo b io Tomaz
RF 1 .

Técnico Ad inis rativo
SGP._i -
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SECRETARIA DE DOCUMENTAÇÃO %

SUPERVISÃO DE ARQUIVOGERAL %

&
Processo encerrado Tm“

AOA fomos.
[

Arquivado :, :*] ÓQ QM 90/17)- ª '“Az/IM,,/'/I/
CIRO SOL PAVÃONTAUT

Técnico Administrativo
RF: 11.329

Segue(m) juntado(s), nesta data,
dgcu nto(s) rubricado(s) sob
n . efolha de t
sºb nº ' «femme ão

/ i'l
M. Gumauskas
entalista
.927
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Folhanº |0ª doProcesso
de XO If)

' . ' 4 /W '
. G mauskas

DEFERID UnaAngéiica entaiilsta

8MUNICIPALDE ©0092?

PREÉAÓENTÉ'X/

REQUERIMENTO RDS

62/2017

SenhorPresidente,

REQUEIRO, nos termos do art. 275, & 2º, do Regimento interno, o

retorno à tramitação da(s) proposição(ões) do Nobre VEREADOR DAVID SOARES,

elencada(s) a seguir: PL635/2009, PL33/2010, PL44/2011,PL53/201 1, PL67/2011,

PL101/2011, PL118/2011, PMSS/2011, PL195/2011,

PL196/2011,PL253/2011,PL277/2011, PL295/2011, PL446/2011, PL471/2011,

PL495/2011, PL513/2011, PL539/2011, PL582/2011 , PL611/l2011, PL25/2012, :

PL28/2012, PL35/2012, PL77/2012, PL86/2012, PL91/2012, PL163/2012, PL239/2012,

PL264/2012, PL268/2012, PL273/2012, PL285/2012, PL333/2012, PL338/2012,

PL339/2012, PL393/2012, PL421/2012, PL438/2012, PL464/2012, PL486/2012,

PL493/2012, PL519/2012, PL529/2012, PL542/2012, PR2/2012, PR1 1/2012,

PL130/2013, PL132/2013, PL188/2013, PL210/2013, PL350/2013. PL408/2013
PL521/2013, PL522/2013, PL733/2013, PL782/2013, PL791/2013, PL792/2013
PL800/2013, PL834/2013, PL836/2013, PL868/2013, PL878/2013, PL37/2014f;>“

PL38/2014, PL241/2014, PL394/2014, PL403/2014, PL404/2014, PL405/2014,Í;

PL419/2014, PL463/2014, PL464/2014 ,PL465/2014, PL477/2014, PL478/2014,

PL479/2014, PL493/2014, PL494/2014, PL515/2014, PL557/2014, PL405/2015,

PL515l2015. PL55012015, PL554/2015, PL600/2015, PL699/2015,

PL701/2015,PL702/2015, PL707/2015, PDL101/2016, PL244/2016, PL245/2016,

PL287/2016,PL419/2016, PL420/2016.

Sala das Sessões, 06 de fevereiro de 2017

,; ,

& fi. [%,/i,

VereaÁr—Úavid Soares
Líder do DEMOCRATAS
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CAMARAMUNICIPALDE

IO óSÃO PAULO
Papel para informação, rubricado como folha nº ...............................

do processo nº .....
()KJO........................ de 20.15.......... , ......

1.3)
.....

/......'52.
....... / ......[l' ..... (a) ..........................................

,
........................................

ça M. Gumauskas
» /umenic..asta

A SGP.33

Sr. Supervisor,

Enoaminho o presente requerimento para as providências pertinentes.

09/02/2017

/

“;D CALEARI
o ' role do Processo Legislativo

A SGP-22
Sr. Supervisor,

Conforme solicitado pelo RDS nº 13—62/2017, segue o presente expediente

para volta à tramitação.

i3/2 w?
,

[%%/Í

UBIRAJARA

ILE/“Pªs
PRESTES FILHO

Supervisorda Equi e de Arquivo Geral
SGP.33
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CÁMARA MUNICIPAL DE SÃO PAULO
..

(8%);
»

SESSÃO: 104-35
._ -.(.' DATA: 13/03/2018

FLz11DE15

SECRETARIA DE REGISTRO PARLAMENTARE REVISÃO— SGP.4NOTAS TAQUIGRÁFICAS SEM REVISÃO FINAL

- “PL 550/2015, do Vereador DAVID SOARES (DEMOCRATAS). Dispõe sobre o
estímulo ao ensino—aprendizagem de educandos da Rede Pública Municipal de Ensino e dá
outras providências. FASE DA DISCUSSÃO: 1ª. Aprovação mediante voto favorável da maioria
absoluta dos membros da Câmara."

O SR. PRESIDENTE (Eduardo Tuma - PSDB) — Em discussão. Não há oradores
inscritos; está encerrada a discussão. A votos o PL 550/2015. Os Srs. Vereadores favoráveis
permaneçam como estão; os contrários, ou aqueles que desejarem verificação nominal de
votação, manifestem-se agora. (Pausa) Aprovado em primeira discussão, volta em segunda.
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